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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Valores expressos em milhares de Reais)

ATIVO Notas 2021 2020
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  1.207  1.181
 Contas a receber de clientes 5  14.320  21.236
 Estoque 6  8.418  5.261
 Impostos a recuperar 7  892  2.191
 Outros créditos a receber -  -  230
 Adiantamentos diversos 8  5.840  6.603
Total do Ativo Circulante  30.677  36.702
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
 Depósitos judiciais -  188  1.477
 Cauções contratuais a receber 9  1.097  968
 Contas a receber de clientes 5  20.502  21.782
 Créditos com partes relacionadas 14  881  4.609
 Créditos tributários diferidos 20.2  12.390  6.764

 35.058  35.600
 Imobilizado líquido 10  21.637  21.845
 Intangível líquido -  347  287
Total do Ativo não Circulante  57.042  57.732

Total do ativo  87.719  94.434

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2021 2020
Passivo circulante
 Fornecedores 11  1.898  10.572
 Empréstimos e financiamentos -  763  837
 Obrigações trabalhistas e tributárias 12  7.026  7.946
 Parcelamentos tributários 13  1.454  1.454
 Adiantamento de clientes -  2.200  1.083
 Contas a pagar -  429  1.053
Total do passivo circulante 13.770  22.945
Passivo não circulante
 Fornecedores 11  8.116  -
 Empréstimos e financiamentos -  1.537  630
 Débitos com partes relacionadas 14  -  2.915
 Obrigações trabalhistas e tributárias 12  6.637  6.741
 Parcelamentos tributários 13  11.316  11.316
 Recuperação judicial 15  1.772  10.650
 Obrigações tributárias diferidas 20.1  498  3.529
Total do passivo não circulante  29.876  35.781
Patrimônio líquido
 Capital social 16.1  14.077  14.077
 Reserva legal 16.2  1.149  1.149
 Ajuste de avaliação patrimonial 16.3  15.000  15.000
 Reserva de lucros  13.847  5.482

 44.073  35.708
Total do passivo e patrimônio líquido  87.719  94.434

Demonstrações do resultado Notas 2021 2020
Receita bruta de serviços -  26.097  22.068
( - ) Impostos sobre serviços -  (1.719)  (1.613)
Receita líquida de serviços 17  24.378  20.455
Custo dos serviços prestados -  (18.147)  (16.394)
Lucro bruto operacional  6.231  4.061
Receitas/ (despesas) operacionais:
 Administrativas 18  (6.797)  (5.442)
 Outras receitas e despesas operacionais -  440  (900)
 Despesas tributárias -  (42)  (62)

(6.399)  (6.404)
Receitas financeiras  65  -
Despesas financeiras  (211)  (171)

19  (146)  (171)
Prejuízo antes da provisão para o IR e CS  (314)  (2.514)
Prejuízo do exercício  (314)  (2.514)

Demonstrações dos resultados abrangente 2021 2020
Prejuízo do exercício  (314)  (2.514)
Outros resultados abrangentes  -  -
Total resultado abrangente do exercício  (314)  (2.514)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Ajuste de

Capital Reserva Reserva avaliação
social  legal  de lucros patrimonial Total

Saldos em 31/12/2019  14.077  1.149  8.147  15.000  38.373
Ajuste de exercícios anteriores  -  -  255  -  255
Prejuízo do exercício  -  -  (2.514)  -  (2.514)
Distribuição de dividendos  -  -  (406)  -  (406)
Saldos em 31/12/2020  14.077  1.149  5.482  15.000  35.708
Ajuste de exercícios anteriores  -  -  9.077  -  9.077
Prejuízo do exercício  -  -  (314)  -  (314)
Distribuição de dividendos  -  -  (398)  -  (398)
Saldos em 31/12/2021  14.077  1.149  13.847  15.000  44.073

Demonstrações dos fluxos de caixa 2021 2020
Das atividades operacionais
Prejuízo antes da provisão para o IR e CS  (314)  (2.514)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações  2.569  2.655
Baixa líquida de ativo imobilizado  -  1.133
Ajuste de exercícios anteriores  420  255

Aumento (redução) das contas do ativo
Contas a receber de clientes  8.196  734
Impostos a recuperar  1.299  3
Estoque  (3.157)  (207)
Despesas Antecipadas  763  173
Cauções contratuais  (129)  (119)
Depósitos judiciais  1.289  (1)
Créditos diversos  230  (4)

Aumento (redução) das contas do passivo
Fornecedores  (558)  49
Obrigações trabalhistas e tributárias  (1.024)  804
Adiantamento de clientes  1.117  172
Tributos diferidos (PIS e COFINS)  -  68
Outras contas a pagar  (624)  (176)

Caixa líquido proveniente das operações  10.077  3.025
Imposto de renda e contribuição social - pagos  -  -

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  10.077  3.025
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição do ativo imobilizado  (2.421)  (71)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (2.421)  (71)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com terceiros
Captações líquidas de empréstimos e financiamentos  833  1.271
Recuperação judicial  (8.878)  (7.299)

Caixa líquido aplicado nas atividades de
financiamento com terceiros  (8.045)  (6.028)
Das atividades de financiamento com acionistas
Transações com partes relacionadas, líquidas  813  4.594
Distribuição de dividendos  (398)  (406)

Caixa líquido proveniente das atividades de
financiamento com acionistas  415  4.188
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  26  1.114
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  1.181  67
No final do exercício  1.207  1.181

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  26  1.114

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
para os exercícios findos em 31 de dezembro e 2021 e de 2020 - (Valores
expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Geosonda S/A Em Recuperação Judicial (�Com-
panhia�), é uma sociedade anônima fechada, tem sua sede social, na na Rua
Amaro Cavalheiro, 347 Pinheiros, sala 313 � Cond. Thera Faria Lima, na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, tem como objeto principal a realiza-
ção de todos os serviços compreendidos na área de engenharia, em especial
a execução de: a) Serviços técnicos de sondagens, fundações e obras de ter-
ra; b) Serviços de engenharia consultiva, tais como gerenciamento, assesso-
ria, fiscalização e supervisão de obras e projetos; c) consultoria técnica e eco-
nômica, e a locação de máquinas, equipamentos para construção com ou
sem operadores. A Companhia tem filial à Rua Martiniano Lemos Leite, 680 �
Vila Jovina � Cotia � São Paulo. A administração da Companhia, ajuizaram o
pedido de Recuperação Judicial em 21 de setembro de 2016 junto ao Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, sob a Comarca de Cotia, nos termos da
Lei 11.101/2005. A Companhia apresentou o plano de recuperação judicial no
prazo de 60 dias da publicação da decisão, ocorrida em 31 de outubro de
2016, incluindo a discriminação dos meios de recuperação a serem emprega-
dos e demonstrando sua viabilidade econômica e a avaliação dos seus bens
e ativos. O plano de recuperação judicial passou por diversas mudanças e em
28 de novembro de 2018, foi apresentado um novo plano de recuperação judi-
cial com processo de nº 1007732-88.2016.8.26.0152 em tramitação perante a
1ª Vara Cível da Comarca de Cotia, Estado de São Paulo. Em 04 de fevereiro
de 2020, o pedido de recuperação judicial foi homologado novamente pelo
Juiz de Direito, Dr. Seung Chul Kim, da 1ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais da Comarca da Capital de São Paulo, nos autos do processo
nº1007732-88.2016.8.26.0152, ao qual houve aprovação do plano por 100%
das classes trabalhistas e das classes de micro empresa e empresa de pe-
queno porte e 54,76% pelos credores quirografários do crédito e 60% de
aprovação dos credores. Até o presente momento a administração da compa-
nhia está cumprindo o plano de recuperação judicial homologado pelo juiz. 2.
Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: As
presentes demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2021, foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Direto-
ria da Sociedade em 27 de abril de 2022. 2.1. Declaração de conformidade:
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e as normas emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, aplicáveis as Pequenas e Médias Empresas (CPC
PME). 2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Sociedade.
2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações
financeiras em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil
requer o uso de certas estimativas contábeis e o exercício de julgamento por
parte da Administração da Sociedade, no processo de aplicação das políticas
contábeis. Dessa forma, os resultados reais podem divergir dessas estimati-
vas. As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais
revisões são reconhecidas no período em que são revisadas e em quaisquer
exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas, premissas e
estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste ma-
terial dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas, principalmente,
nas notas explicativas: � Nota explicativa no. 05 � Perda no valor recuperável
de contas a receber; � Nota explicativa no. 06 � Perda por obsolescência ou
baixo giro dos estoques; � Nota explicativa no. 10 � Vida útil dos ativos e de-
preciação;  � Nota explicativa no. 17 � Reconhecimento de receita; � Nota
explicativa no. 20 � Imposto de renda e contribuição social. 3. Principais prá-
ticas contábeis: As políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstra-
ções contábeis. Ativos e passivos financeiros - Ativos financeiros: Os ati-
vos financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo amortizado; e
(iii) ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação é feita com
base tanto no modelo de negócios da entidade, para o gerenciamento do ati-
vo financeiro, quanto nas características dos fluxos de caixa contratuais do
ativo financeiro. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do re-
sultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de �somente P&J�, ou seja,
fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e ju-
ros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo
seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela
venda do ativo financeiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o
método dos juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reco-
nhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em �Ou-
tros resultados abrangentes�. Custo amortizado: São ativos mantidos dentro
do modelo de negócio, cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim
de receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamento de principal e
juros sobre o valor do principal em aberto (critério de �somente P&J). O custo
amortizado é reduzido por perdas por impairment. As receitas de juros e cam-
biais e impairment são reconhecidas no resultado. Ativos financeiros ao va-
lor justo por meio de resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor
justo através do resultado quando não atende aos critérios de classificação
das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for de-
signado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos financei-
ros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado, incluindo ju-
ros ou receitas de dividendos, é reconhecido no resultado. Passivos finan-
ceiros: Os passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado. Custo
amortizado: São inicialmente mensurados ao valor justo, líquido de custos
de transação, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado utili-
zando-se o método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros re-
conhecidas com base no rendimento. Passivos financeiros ao valor justo
por meio do resultado: Os passivos financeiros são, por padrão,
mensurados ao custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia financeira,
(ii) compromissos de ceder empréstimos com taxa de juros abaixo do merca-
do, (iii) passivos financeiros que surjam quando a transferência do ativo finan-
ceiro não se qualificar para o desreconhecimento ou quando a abordagem do
envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo financeiro será mensurado
ao valor justo por meio de resultado, quando eliminar e/ou reduzir de forma
significativa o descasamento contábil ou se o grupo passivo ser gerenciado
ao valor justo. Contas a receber: As contas a receber de clientes são
registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representati-
vos desses créditos, e segregados entre circulante e não circulante de acordo
com o prazo de vencimento. As perdas estimadas com créditos são constituí-
das com base na análise de duplicatas e valores a receber de clientes, em
montante julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua reali-
zação, segundo critérios definidos pela Administração (perda esperada), re-
presentados basicamente pela análise individualizada das contas a receber
em atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados com
frequência pela diretoria. Para situações em que são identificados riscos de
realização, são provisionados os montantes integrais dos débitos em atraso.
Estoques: O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição,
acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem, impostos não re-
cuperáveis e outros gastos incorridos para trazê-los às suas localizações e
condições existentes. Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o
custo e o valor realizável líquido. Imobilizado: Reconhecimento e
mensuração - Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico
de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada. O custo
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo
de ativos construídos pela própria Sociedade inclui: (i) o custo de materiais e
mão de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e
na condição necessária para que esses sejam capazes de operar de forma
pretendida pela administração; (iii) os custos de desmontagem e de restaura-
ção do local onde esses ativos estão localizados. Os softwares comprados,
que fazem parte integrante da funcionalidade de um equipamento são capita-
lizados como parte daquele equipamento. Os ganhos e perdas na alienação
de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconheci-
dos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Custos subsequentes:
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no
valor contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos in-
corporados dentro do componente irão fluir para a Sociedade e que o seu cus-
to possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia

do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Deprecia-
ção: A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear
com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobiliza-
do, visto que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo
dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são
depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir à data em
que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo
está disponível para utilização. A depreciação é calculada com base na vida
útil dos ativos como segue:
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Utensílios de Perduração e ferramentas Veículos 10 anos5 anos
Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de
imparidade): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de
seus principais ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidênci-
as são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao
valor recuperável. Outros ativos: Os demais ativos circulantes e não
circulantes são apresentados pelo valor líquido de realização. Ajuste a va-
lor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são
ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando
em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e,
em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas pra-
ticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, es-
tes juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no
resultado, por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em re-
lação aos fluxos de caixa contratuais. A Companhia avalia periodicamente o
efeito deste procedimento nas demonstrações financeiras. Fornecedores:
São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações
monetárias e cambiais incorridos até as datas de encerramento das de-
monstrações contábeis. As contas a pagar a fornecedores são obrigações
por bens ou serviços adquiridos no curso normal das operações, sendo
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for no período in-
ferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios, ainda que mais longo).
Caso contrário estes saldos são apresentados como passivos não
circulantes. Empréstimos: São atualizados até a data do balanço pelo
indexador determinado em cada contrato. A variação monetária, os juros e
os demais encargos são apropriados em despesas financeiras dentro do
período de competência. Provisões (incluindo provisão para demandas
judiciais): As provisões são reconhecidas para obrigações ou riscos pre-
sentes resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os
valores de forma confiável e cujo desembolso seja provável. O valor reco-
nhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas
para liquidar a obrigação no final de cada exercício ou período, consideran-
do-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Provisões são consti-
tuídas para todas as demandas referentes a processos judiciais para os
quais, como resultado de acontecimentos passados, é provável que uma
saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa razo-
ável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avalia-
ção das deficiências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como avaliação dos advogados externos. As
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos as-
suntos ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem divergir das
estimativas da Administração. Os passivos contingentes avaliados como
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos
contingentes avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem
divulgados. Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há ga-
rantidas reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota
explicativa. Benefícios a empregados: Os salários e benefícios concedi-
dos à empregados e administradores da Sociedade incluem as remunera-
ções fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre outros). Esses
benefícios são registrados no resultado do exercício, à medida que são in-
corridos. Imposto de renda e contribuição social: A Sociedade é tributa-
da pelo regime de lucro real. De acordo com este regime de tributação, o
imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido do exercício
corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240.000 para im-
posto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável. A despe-
sa com imposto de renda e contribuição social compreende a carga tributá-
ria sobre o lucro corrente. Corrente: A provisão para imposto de renda e
contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque
exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios,
além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanen-
te. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada no
fim do exercício. Diferido: O imposto de renda e contribuição social diferi-
dos (imposto diferido) é reconhecido sobre as diferenças temporárias no fi-
nal de cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos
nas demonstrações contábeis e as bases fiscais correspondentes usadas
na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando
aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos so-
bre todas as diferenças temporárias tributáveis, inclusive sobre os Ajustes
de Avaliação Patrimonial, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos
sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for prová-
vel que a Sociedade apresentará lucro tributável futuro em montante sufici-
ente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas.
Receita: A receita proveniente dos serviços é reconhecida de acordo com a
NBCTG 47 � Receitas de contrato com cliente, estabelecendo um modelo
de cinco etapas para determinar a mensuração da receita e quando e como
ela será reconhecida. Dessa forma, a Sociedade reconhece receita quando:
(1) existe um contrato com o cliente; (2) são identificadas as obrigações de
desempenho a serem atendidas em conexão ao contrato (serviços a serem
entregues aos clientes); (3) mensuração do valor do contrato; (4) alocação
do valor do contrato às respectivas obrigações de desempenho; (5) determi-
nação da época do reconhecimento de receita (geralmente mediante a
transferência dos riscos e benefícios da propriedade dos serviços, mediante
respectivo embarque e emissão das notas fiscais de vendas, levando em
consideração os incoterms). Esses critérios são considerados atendidos
quando os bens são transferidos ao comprador. Prestação de serviços:
Na prestação de serviços correspondentes ao desenvolvimento e gestão de
projetos e serviços de engenharia e construção, vinculados a contratos de
curta duração, o resultado é apropriado no momento em que as medições
de prestação de serviços são efetivadas. Quando vinculados a contratos fir-
mados na modalidade de �empreitada�, o resultado é apropriado de forma
similar à prestação de serviços de longa duração, conforme disposto a se-
guir: Receitas financeiras: Receitas financeiras compreendem basica-
mente os juros provenientes de aplicações financeiras, juros e descontos
recebidos, os quais são registrados através do resultado do exercício. Des-
pesas financeiras: As despesas financeiras compreendem basicamente
os juros sobre passivos financeiros. Custos dos empréstimos que não se-
jam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos
qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no mé-
todo da taxa de juros efetiva. Demonstrações do fluxo de caixa: A de-
monstração dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de acordo
com Resolução nº 1.296/10 do CFC que aprova a NBC TG 03 � Demonstra-
ção do Fluxo de Caixa. Reflete as modificações no caixa, que ocorreram
nos exercícios apresentados utilizando-se o método indireto. Os termos uti-
lizados na demonstração dos fluxos de caixa são os seguintes: � Ativida-
des operacionais: referem-se às principais transações da Sociedade e ou-
tras atividades que não são de investimento e de financiamento. � Ativida-
des de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não
circulantes e outros investimentos não incluídos no caixa e equivalentes de
caixa. � Atividades de financiamento: referem-se às atividades que resul-
tam em mudanças na composição do patrimônio e empréstimos e financia-
mentos.

4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2021 2020
 Caixa 91 77
 Bancos conta movimento 6 56
 Aplicações financeiras de curto prazo 1110 1052

1207 1181
O caixa da Companhia corresponde a depósitos bancários disponíveis, sendo
os equivalentes de caixa compostos por aplicações financeiras de curto pra-
zo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de
valor, mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto
prazo e, não, para investimento ou outros propósitos. Os saldos de caixa e
equivalentes de caixa são instrumentos financeiros com seu valor justo reco-
nhecido por meio de resultado (VJR), reconhecendo juros de acordo com o
prazo incorrido. O valor justo deste instrumento financeiro nesta data é equi-
valente com o saldo contábil.
5. Contas a receber de clientes
Descrição 2021 2020
Contas a receber de clientes 14.530 21.446
Contas a receber � Processos judiciais em trânsito (i) (ii) 20.502 21.782
Contas a receber 35.032 43.228
 (-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (210) (210)

34.822 43.018
Circulante 14.320 21.236
Não circulante (i) 20.502 21.782

34.822 43.018
(i) A Companhia realizou a prestação de serviços de engenharia e consultoria
para um de seus clientes (DER � SP � Departamento de Estradas e Roda-
gens de São Paulo), porém não recebeu por estes serviços prestados e por
este motivo ajuizou ação judicial para o recebimento do valor de R$ 15.360
mil (monetariamente atualizado até 31.12.2019), que atualmente estão classi-
ficados em contas a receber de longo prazo. O processo tem origem no ano
de 2005 e visa a cobrança de principal, correção monetária e juros de mora,
decorrentes de atraso no pagamento de medições relativas aos contratos nºs
8943-6 e 8947-3. Tendo em vista que esse contas a receber tem origem de
órgão público e sua expectativa de realização é de mais de 12 meses, sua
classificação foi registrada no ativo não circulante conforme sua natureza. Em
2021 a administração efetuou a baixa integral desses montantes. (ii) A Com-
panhia entrou com um processo Judicial contra o cliente Corsan Corviam
Construccion S.A. Do Bras que entrou em recuperação judicial, para o recebi-
mento dos títulos em aberto, no valor de R$4.830 mil com a atualização da
inflação pelo IPCA, mais Juros e Multa calculados a dívida chegou ao valor de
R$7.014 mil, que foram reclassificados para ativo não circulante tendo em vis-
ta que a expectativa de realização é superior a 12 meses. 6. Estoques: Estão
representados exclusivamente por estoques de almoxarifado necessários
para o consumo interno na operação da companhia.
7. Impostos a recuperar
Descrição 2021 2020
 Imposto de renda e contribuição social 892 1.709
 ISS a recuperar - 1
 Retenções na fonte de aplicações financeiras - 298
 Outros impostos a recuperar - 8
 Imposto de renda a exercício anterior - 175

892 2.191
A expectativa da Companhia é que os referidos impostos sejam consumidos
no curso normal de suas operações no próximo exercício.
8. Adiantamentos diversos
Descrição 2021 2020
 Adiantamentos aos funcionários 41 8
 Adiantamentos aos fornecedores 5.799 6.595

5.840 6.603
9. Cauções contratuais a receber: Os montantes nesta rubrica de R$ 1.097
mil (R$ 968 em 31 de dezembro de 2020) referem-se a cauções contratuais
retidas pelos clientes da Companhia, conforme determinado em contrato, que
serão pagos à mesma por ocasião do término da prestação dos serviços.
10. Imobilizado líquido
10.1. Posição patrimonial   2021 2020
  % - Depre- Imobi- Imobi-

Taxa ciação lizado lizado
anual Custo acumulada  líquido líquido

Móveis e utensílios 10 851 (677) 174 176
Máquinas e equipamentos 10 41.429 (25.459) 15.970 15.720
Ferramentas 10 489 (646) (157) (95)
Utensílios de Perfuração 10 4.863 (2.823) 2.040 2.408
Veículos 20 2.054 (1.573) 481 510
Equipamentos de Informática 20 818 (733) 85 85
Benfeitorias em imóveis de

terceiros 20 233 (68) 165 165
Leasing - 2.608 - 2.608 2.608
Outros ativos 10 326 (55) 271 268

  53.671 (32.034) 21.637 21.845
10.2. Resumo de movimentação
Descrição 2021 2020
Saldo inicial  21.845  25.589
Aquisição  2.361  44
Baixas, líquidas  -  (1.133)
Depreciação  (2.569)  (2.655)

 21.637  21.845
11. Fornecedores: Os fornecedores estão representados, majoritariamente,
por contas a pagar por serviços contratados de terceiros.
12. Obrigação trabalhista e tributária
Descrição 2021 2020
Obrigações Tributárias  
Cofins A Recolher 2.595 1.675
Pis A Recolher 528 329
Iss A Recolher 1.699 2.167
Irrf A Recolher 1.162 1.118
Pis/Cofins/Csll 377 276
  6.361 5.565
Obrigações Trabalhistas  
Salarios E Honorarios A Pagar 101 121
Inss A Pagar 2.341 3.232
Fgts A Pagar 335 383
Contrib.Sind.Assist.Confed. - 16
Rescisoes A Pagar 4.412 5.144
Outras Obrigações Trabalhistas 113 226
  7.302 9.122
Total obrigações tributárias e trabalhistas 13.663 14.687
Obrigações tributárias e trabalhistas CP 7.026 7.946
Obrigações tributárias e trabalhistas LP 6.637 6.741
Total obrigações tributárias e trabalhistas 13.663 14.687
13. Parcelamentos tributários
Modalidade 2021 2020
 Parcelamento 11.941/09 (b) 2.425 2.425
 Parcelamento 12.996 182 182
 Issqn - Municipio Sp (d) 230 230
 Parcelamento Ordinario (a) 455 455
 Parcelamento Simplificado Inss (c) 468 468
 Pert � Inss 1.159 1.159
 Pert - Fazendario 3.932 3.932
 Simplificado - Fazendario 496 496
 Simplificado - Desoneracao 255 255
 Inss-Lei 10.522 (Em Recuperacao Judicial) 2.425 2.425
 Parcelamento Pref.Sao Paulo Div.Ativa 743 743
Total parcelamentos tributários 12.770 12.770
 Parcelamentos tributários CP 1.454 1.454
Parcelamentos tributários LP 11.316 11.316
Total parcelamentos tributários 12.770 12.815
a) Parcelamento espontâneo: Os débitos relativos a tributos e contribuições
(exceto contribuições previdenciárias) puderam ser parcelados no âmbito da
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), enquanto não inscritos como
Dívida Ativa da União. O pedido de parcelamento importa confissão
irretratável da dívida e configura confissão extrajudicial, nos termos dos arti-
gos 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil. O parcelamento não gera
direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que se apure que o bene-
ficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições, ou não cumprira
ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão (art. 155 do CTN). A
Companhia optou por parcelar seus débitos de IRPJ e CSLL em 60 meses,
referente o período de 12/2009. b) Refis IV e demais parcelamentos
(11.941/09 e IRPJ e CSSL): Por meio da Lei nº 11.941 e Portaria Conjunta
PGFN/RFB nº 06/09, a Receita Federal do Brasil (RFB) instituiu o Programa
de Parcelamento Especial, chamado de �REFIS IV�. A opção pelos

parcelamentos de que trata esta lei importa confissão irrevogável e
irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo na condição de contribu-
inte para compor os referidos parcelamentos e configura confissão
extrajudicial. A Companhia optou por parcelar seus débitos de IRPJ e CSLL
em 180 meses, referente o período de 11/2005, 12/2005, 06/2008, 09/2008. c)
Parcelamento INSS: A Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, instituiu
parcelamento especial de débitos em até 180 meses para todos os débitos
para com a Fazenda Nacional (SRF e PGFN), constituídos ou não, inscritos
ou não em Dívida Ativa da União, vencidos até 28 de fevereiro de 2003. Para
regulamentar esse parcelamento, a Secretaria da Receita Federal (SRF) e a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) expediram a Portaria Con-
junta nº 1, de 25 de junho de 2003. O pedido de parcelamento foi formalizado
pela Companhia por meio da Internet, nas páginas da SRF ou da PGFN, e
foram inclusos somente os débitos previdenciários e optou por 165 parcelas.
d) Parcelamento ISS: A Lei nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006, regula-
mentada pelo decreto nº 50.513 de 20 de março de 2009, instituiu o
Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários (PAT). O PAT é um
parcelamento oferecido pela Prefeitura do Município de São Paulo para pro-
mover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos tribu-
tários relativos não inscritos na Dívida Ativa, constituídos ou não.
14. Partes relacionadas
a) Operações mercantis e financeiras 2021 2020
Ativo não circulante
Créditos com partes relacionadas
CVS Administração de Bens e Participações Ltda. 302 2.142
Trevigeos - 2.288
Diversos 579 179

881 4.609
Passivo não circulante
Trevigeos - (40)
Salider Empreendimentos (2.875)

- (2.915)
15. Recuperação Judicial
Descrição 2021 2020
Empréstimos e Financiamentos 322 6.824
Fornecedores e Diversos 153 2.969
Funcionários  1.298 3.534
Ajuste a valor presente (i) - (2.677)

1.772 10.650
(i) A administração da Companhia realizou a avaliação do seu passivo finan-
ceiro incluído na recuperação judicial, em processo de revisão nos tribunais.
O pleito da Companhia consiste no alongamento da dívida junto aos seus cre-
dores por um período de 12 anos, com carência de 02 anos para o início do
pagamento. Desta forma, a Companhia realizou a avaliação ao valor justo
deste passivo financeiro (dívida com terceiros) e chegou a conclusão que,
considerando o alongamento desta dívida, o valor presente da mesma, não
está representado pelo seu valor de face, desta forma realizou a elaboração
de um fluxo de caixa de projeção de pagamento e descontou deste fluxo de
caixa a diferença entre o percentual de mercado de atualização de dívida e o
percentual pleiteado na provável homologação da recuperação judicial, ajus-
tando sua dívida pelo seu valor justo na data atual, resultando na redução da
dívida em R$ 2.677. Conforme descrito em nota de nº 23. 16. Patrimônio lí-
quido - 16.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social no
valor de R$ 14.076.526 (R$ 14.076.526 em 31 de dezembro de 2020) subscri-
to e integralizado, é representado por 612.312 ações, sem valor nominal, sen-
do 407.562 ações ordinárias e 204.750 ações preferenciais. 16.2. Reserva
legal: Constituída a alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até
atingir o montante de 20% do capital social, de acordo com a Lei das Compa-
nhias Anônimas.  16.3. Reserva de reavaliação: Refere-se a constituição
contábil no montante de R$ 15.000 (R$ 15.000 em 31.12.2020) do custo atri-
buído (deemed cost) sobre o ativo imobilizado da Companhia conforme avali-
ação interna.
17. Receita líquida de vendas
Descrição 2021 2020
 Receitas de prestação com órgãos públicos 15.684 13.240
 Receitas de prestação com Empresas Privadas 9.945 6.329
 Receitas a faturar 468 2.499
 Impostos incidentes sobre serviços (1.719) (1.613)

24.378 20.455
18. Despesas administrativas, comerciais e gerais
Descrição 2021 2020
Despesas com pessoal  (1.649)  (2.119)
Aluguéis e IPTU  (1.417)  (1.196)
Serviços prestados diversos  (3.201)  (1.579)
Despesa com água, luz e telefone  (288)  (236)
Despesas com veículos, máquinas e instalações  (21)  (79)
Despesas tributárias  (42)  (62)
Gastos gerais  (179)  (171)
   (6.797)  (5.442)
19. Resultado financeiro
Receitas financeiras 2021 2020
Juros ativos 65 -

65 -
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (104) (171)
Despesas bancárias (63) -
Juros e tarifas diversas (44) -
  (211) (171)
Resultado financeiro líquido (146) (171)
20. Impostos diferidos - 20.1. Obrigações tributárias diferidas: O regula-
mento do imposto de renda permite às Companhias que mantém operações
de vendas com órgãos públicos a faculdade de apurarem os resultados de
suas vendas à estes órgãos e somente realizarem a tributação de Imposto de
Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS somente por ocasião do recebi-
mento dos recursos destes órgãos. Em virtude do citato, a Companhia man-
tém provisão de tributos diferidos passivos, conforme segue:
Impostos diferidos passivos:
Descrição 2021 2020
Imposto de renda - 1.664
Contribuição social - 599
COFINS 409 1.041
PIS 89 225
  498 3.529
20.2 Créditos tributários diferidos
Descrição 2021 2020
 Créditos com Imposto de renda diferido 9.110 4.974
 Créditos com Contribuição social diferida 3.280 1.790

12.390 6.764
A memória de cálculo dos impostos diferidos é como segue:
Impostos diferidos ativos: 2021 2020
Prejuízos fiscais acumulados 36.440 19.894
 Alíquota de 34% (IRPJ 25% e CSLL 9%) 34% 34%
Total imposto diferido ativo 12.389 6.764
20.3. Efeito da movimentação do ativo e passivo
diferido no resultado e patrimônio líquido
Descrição 2021 2020
Saldo inicial 6.764 6.764
Adição no patrimônio líquido relativo a exercícios anteriores 5.625 -
Saldo Final 12.389 6.764
21. Cobertura de seguros: A Companhia tem como política contratar cobertura
de seguros para responsabilidade civil, seguros para determinados veículos e
outras necessidades, por montantes considerados suficientes para cobrir even-
tuais sinistros e levam em consideração a natureza de sua atividade e o grau de
risco envolvido. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fa-
zem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras,
consequentemente não foram revisadas pelos nossos auditores independen-
tes. 22. Gerenciamento de riscos de instrumentos financeiros: Os instru-
mentos financeiros atualmente utilizados pela Companhia restringem-se a caixa
e equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar nacionais, empréstimos
bancários, em condições normais de mercado, estando reconhecido nas de-
monstrações financeiras pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 2. Estes
instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais visando
liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Companhia não efetuou apli-
cações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de
risco. Considerando o prazo e as características destes instrumentos, os valo-
res contábeis se aproximam dos valores justos. A Companhia adota políticas e
procedimentos de controle de riscos, conforme descrito a seguir: (i) Política de
gestão de riscos financeiros: A Companhia possui e segue a política de
gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a diversi-
ficação de transações e contrapartidas. Nos termos desta política, a natureza e
a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e
gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de
caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de
gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela Administração, e
nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado
necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o
nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco de estrutura de capital (ou risco fi-
nanceiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e reten-
ção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio

ponderado do capital, a Companhia monitora e gerencia permanentemente os
níveis de endividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os
resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos perio-
dicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da Compa-
nhia foi estabelecida pela Administração, e nos seus termos, os riscos de mer-
cado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia
corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira.
(iii) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia considera o nível de
risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A
diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, as-
sim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por seg-
mento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados
para minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a rece-
ber. No que diz respeito às negociações financeiras e demais investimentos, a
Companhia tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. (iv)
Risco de liquidez: É o risco da Companhia não possuir recursos líquidos sufici-
entes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos
previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Ad-
ministração. (v) Risco com taxas de juros: O risco associado é oriundo da
possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas
taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos
e financiamentos captados no mercado. A Companhia monitora continuamente
as taxas de juros de mercado, com o objetivo de avaliar a eventual necessidade
de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco de
volatilidade destas taxas. (vi) Valorização dos instrumentos financeiros: Os
principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir,
bem como os critérios para sua valorização: Caixa e equivalentes de caixa: O
valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas de-
monstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de
mercado. Conta a receber e a pagar: Registrados com base no valor nominal
dos títulos e avaliado pelo conceito de custo amortizado. Empréstimos e finan-
ciamentos: Registrados com base no custo amortizado, acrescidos de juros
pró-rata dia. 23. Recuperação Judicial: A Companhia iniciou em 2016, em
conjunto com seus assessores legais e financeiros, um processo de
reestruturação de dívidas com vistas a reforçar o fluxo de caixa, de modo a pre-
servar a sua capacidade de cumprimento das obrigações assumidas perante
credores e clientes. No entanto, o processo de reestruturação de dívidas não
alcançou o efeito originalmente esperado e a Companhia continuou a enfrentar
sérias dificuldades na gestão e continuidade dos seus negócios, tais como a di-
ficuldade de realização do seu contas a receber, queda nas vendas em todo
Brasil, o acúmulo de dívidas com seus colaboradores, e a continuidade da ade-
são de programas tributários emitidos pela Receita federal Brasileira para
parcelamento de dívidas em decorrência a não geração de caixa. Apesar des-
ses esforços e dos avanços alcançados, o Conselho de Administração ponde-
rou que ainda não foi possível encontrar, no âmbito extrajudicial, uma solução
sustentável para a crise financeira por que passa a Companhia, e concluiu que
o ajuizamento da Recuperação Judicial da Geosonda é a medida mais adequa-
da, neste momento, para (i) continuar avançando, de forma organizada e com
prazos e procedimentos pré-definidos, com a coordenação de todos os envolvi-
dos no Processo de Reestruturação; (ii) possibilitar a manutenção da normalida-
de operacional das atividades da Companhia e suas controladas; bem como (iii)
preservar o valor e proteger o caixa da Companhia. Em decorrência dessa situ-
ação, em 21 de setembro de 2016 a Companhia protocolou pedido de Recupe-
ração Judicial na Comarca de Cotia, estado de São Paulo, com fundamento na
Lei nº 11.101/2005. Em 31 de outubro de 2016, o pedido de recuperação judicial
foi deferido pelo Juiz de Direito, Dr. Seung Chul Kim, da 1ª Vara de Falências e
Recuperações Judiciais da Comarca da Capital de São Paulo, nos autos do
processo nº1007732-88.2016.8.26.0152, o processamento da recuperação judi-
cial da Companhia Geosonda integrantes do grupo econômico Grupo
Geosonda. A decisão judicial de deferimento, dentre outras providências, deter-
minou o seguinte: (i) Nomeação do Sr. Maurício Galvão de Andrade para atuar
como administrador Judicial no Processo de Recuperação Judicial; (ii) dispensa
da apresentação de certidões negativas para que a Companhia possa exerça
suas atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para recebi-
mento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, (iii) Suspensão de todas
as ações e execuções atualmente em curso contra a Geosonda, pelo prazo de
180 (cento e oitenta) dias úteis contados desta data, nos termos do artigo 6º da
LRF; (iv) Apresentação das contas demonstrativas mensais enquanto perdurar
o plano de recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administrado-
res; (v) Responder imediatamente a intimações do Ministério Público e a comu-
nicação por carta às Fazendas Públicas Federal de todos os Estados e Municí-
pios em que a Companhia tiver estabelecimento; (vi) Apresentação do plano de
recuperação judicial da Geosonda no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da
publicação da decisão judicial de deferimento, nos termos do artigo 53 da LRF.
O Processo de Recuperação Judicial representa um novo passo no processo
de reestruturação financeira da Companhia Geosonda, iniciado em outubro de
2016, com objetivo de permitir a continuidade dos negócios desenvolvidos pela
Companhia. Além disso, o Processo de Recuperação Judicial será submetido à
ratificação pelos credores da Geosonda, em Assembleia Geral de Credores
(AGC) convocada a após 150 dias úteis a partir da homologação do plano, nos
termos do artigo 35 da LFRE. Em 27 de novembro de 2017, houve a 1º convo-
cação da Assembleia Geral de Credores para a aceitação e aprovação do plano
de recuperação judicial da Geosonda S.A, no entanto, não houve a presença da
maioria dos credores, conforme disposição legal contida no parágrafo 2º do arti-
go 37º da Lei 11.101/05. Diante da insuficiência de quórum para a instalação da
Assembleia Geral de Credores, foi efetuada a 2º convocação em 04 d e dezem-
bro de 2017 a mesma não foi aceita pelos credores presentes.  Em 29 de maio
de 2018 o pedido de recuperação judicial foi homologado pelo Juiz de Direito,
Dr. Seung Chul Kim, da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da
Comarca da Capital de São Paulo, nos autos do processo nº1007732-
88.2016.8.26.0152, ao qual houve aprovação do plano por 100% das classes
trabalhistas, 75,39% das classes de micro empresa e empresa de pequeno por-
te e 63,64% pelo classe dos credores quirografários. Em 30 de julho de 2018,
através de agravo de instrumento nº 2127440-18.2018.8.26.0000, da Comarca
de Cotia pelo Agravante Banco Safra foi solicitado a revogação da homologa-
ção ao qual foi aceito pelo juiz de direito, junto com a participação dos
Desembargadores Alexandre Lazzarini e Hamid Bdine. Em 28 de novembro de
2018, foi apresentado novo plano de recuperação judicial com processo de nº nº
1007732-88.2016.8.26.0152 em tramitação perante a 1ª Vara Cível da Comarca
de Cotia, Estado de São Paulo. Em 24 de abril de 2019, houve a 1º convocação
da Assembleia Geral de Credores para a aceitação e aprovação do novo plano
de recuperação judicial da Geosonda S.A, no entanto, não houve a presença da
maioria dos credores, conforme disposição legal contida no parágrafo 2º do arti-
go 37º da Lei 11.101/05. Diante da insuficiência de quórum para a instalação da
Assembleia Geral de Credores, foi efetuada a 2º convocação em 07 de outubro
de 2019. Essa AGC foi suspensa até 21 de outubro de 2019. Em 20 de janeiro
de 2020, houve a 2º convocação da Assembleia Geral de Credores para a acei-
tação e aprovação do novo plano de recuperação judicial da Geosonda S.A,
com a presença da maioria dos credores, ao qual foi devidamente aceita pela
maioria dos credores presentes.  Em 04 de fevereiro de 2020, o pedido de recu-
peração judicial foi homologado novamente pelo Juiz de Direito, Dr. Seung Chul
Kim, da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital
de São Paulo, nos autos do processo nº1007732-88.2016.8.26.0152, ao qual
houve aprovação do plano por 100% das classes trabalhistas e das classes de
micro empresa e empresa de pequeno porte e 54,76% pelos credores
quirografários do crédito e 60% de aprovação dos credores. Até o presente mo-
mento a administração da companhia está cumprindo o plano de recuperação
judicial homologado pelo juiz.

O parecer da auditoria emitido pela RSM Brasil Auditores Independentes Sociedade Simples acompanhado das Demonstrações Financeiras e Notas explicativas completas encontra-se na sede da Geosonda S/A a disposição dos acionistas.

   Outros    Participação Total do
 Capital  Resultados Distr. de Lucros  de não Patrinionio
 Social Reservas Abrangentes Dividendos Acumulados Total controladores Liquido
Saldo em 31/12/2020 991.463 31.954.347 - - - 32.945.810 965 32.946.775
Lucro/ Prejuízo Líquido - - - - (2.015.754) (2.015.754) (192.466) (2.208.220)
Outros Resultados Abrangentes: - - - - - - - -
Ajustes de exercicos anteriores - - (50.922) - - (50.922) - (50.922)

Outras movimentações - - - - - - - -
Transferencia p/ reservas (27.763,902) - 25.748.148 2.015,754 - - - -

 (50.922) 50.922 - - - - - -

Transações Capital com Sócios: - - - - - - - -
Distribuição de Dividendos - - (25.748.148) - (25.748.148) 191.670 - (25.556.478)

Saldos Finais em 31/12/2021 991.463 4.139.523 - - - 5.130.986 169 5.130.916

JHLFC Empreendimento e Participações S.A.
CNPJ: 13.800.663/0001-32

Demonstrações Financeiras Exercício Findo em 31 de dezembro de 2021

 Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2021 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 268.903 857.472

Estoques 358.402 1.602.820

Adiantamentos 12.217 12.217

Impostos a Recuperar 18.011 37.594

Circulante 657.533 2.510.102
Realizável a longo prazo
Investimentos em Controladas 1.779.580 -

Imobilizado 2.757.441 2.757.441

Não Circulante 4.537.021 2.757.441
Total do Ativo 5.194.554 5.267.544

 Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2021 31/12/2021
Fornecedores 12.240 12.240

Obrigações Fiscais 13.737 86.238

Obrigações Trabalhistas 37.592 37.592

Contas a pagar CP - 560

Circulante 63.569 136.629
Não Circulante - -
Total do Passivo 63.569 136.629
Patrimônio Líquido
Capital social 991.463 991.463

Reservas 4.139.523 4.139.284

Participação de não controladores - 169

Total do Patrimônio Líquido 5.130.986 5.130.916
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 5.194.554 5.267.544

Resultado antes do IRPJ e CSLL (2.015.754) (2.150.723)
Provisão Impostos - (57.497)

Resultado líquido do período (2.015.754) (2.208.220)
Atribuído a:
Participação dos controladores - (2.015.754)
Participação dos não controladores - (192.466)
 - (2.208.220)

Demonstração do Resultado

 Controladora Consolidado
Receita Líquida 31/12/2021 31/12/2021
Custo de Produção

Lucro Bruto
Despesas Gerais e Administrativas (1.448.698) (1.465.267)

Resultado antes do resultado � nanceiro (1.448.698) (1.465.267)
Resultado � nanceiro líquido (86.102) (204.503)

Resultado de Equivalência patrimonial

 das Controladas no período (480.955) -

Demonstrativo de Fluxo de Caixa

Fluxo de Caixa Indireto 31/12/2021 31/12/2021

Opercaional

Lucro Líquido do Exercício (2.015.754) (2.208.220)

Equivalência patrimonial 480.955 480.955

Depreciação 381.301 381.301

Outros resultados abrangentes (50.922) (340.057)

Lucro Líquido Ajustado (1.204.420) (1.686.021)

Variação contas a receber 6.965 8.162.961

Variação nos estoques - -

Variação adiantamentos 507.802 507.972

Variação impostos a recuperar - (19.536)

Variação fornecedores (4.871) (4.871)

Variação em impostos e contribuições 1.867 (756.927)

Variação em salarios (845) (845)

Variação em contas a pagar (74.546)

(=) Caixa consumido/ gerado

 na atividade operacional (693.502) 6.128.186

Investimentos - -

Variação nos investimentos - -

Variação nos imobilizados (1.761.436) (1.761.436)

(=) Caixa consumido na

 atividade de investimentos (1.761.436) (1.761.436)

Financiamentos - -

Distribuição de Dividendos (5.651.000) (28.577.812)

(=) Caixa consumido na

 atividade de � nanciamento (5.651.000) (28.577.812)

Variação de Caixa (8.105.938) (24.211.062)

Aumento /Diminuição

 das disponibilidades (8.105.938) (24.211.062)

Disponibilidades em 31/12/2020 8.374.840 25.068.534

Disponibilidades em 31/12/2021 268.903 857.472

Caio Augusto Ferreira Curado
Diretor

Isaque Antoniolli de Souza
Contador

CPF: 345.575.158-00 -  CRC: 1SP270623/O-2

Balanço Patrimonial

Demonstração Consolidada das Mutações do Patrimônio Líquido

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – Aviso aos Acionistas
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos referentes 
ao Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, do exercício social findo em 31/12/2021. São Paulo, 29 de abril de 
2022. A Diretoria. (03, 04 e 05/05/2022)

RV Administração e Participações S/A
CNPJ/MF nº 04.465.986/0001-26 – NIRE 35.300.185.064

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da RV Administração e Participações S/A (“Companhia”) para se 

reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se em primeira convocação no 

dia 11 de maio de 2022, às 10h00, na sede social da Companhia, situada na Capital do Estado de 

São Paulo, na Alameda dos Aicás, 491, conjunto 91, Indianópolis – CEP 04086-001 (“Assembleias”), 

para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: A título de Assembleia Geral Ordinária o seguinte: A) 

Relativamente ao exercício de 2021, deliberar sobre as contas dos administradores e demonstrações 

financeiras; e, outorga de quitação aos administradores. B) Eleição de Diretor Presidente e diretor 

Vice-Presidente da Companhia. A título de Assembleia Geral Extraordinária o seguinte: A) Relativamente 

ao exercício de 2020 e demais exercícios anteriores, deliberar sobre as contas dos administradores e 

demonstrações financeiras; e, outorga de quitação aos administradores. São Paulo, 02 de maio de 2022. 

Diretora Presidente. (03, 04 e 05/05/2022)

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 23 de março de 2022
1. Data, Horário e Local: No dia 23/03/2022, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na cidade de São Paulo, Estado de SP, na Rua Gilberto Sabino, 215, 7º andar, Pinheiros, CEP: 05425-
020 (“Reunião”). 2. Convocação e Presença: A Reunião foi devidamente instalada nos termos do 
artigo 23, parágrafo 3º, do Estatuto Social da Companhia, confirmada a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia: Bruno Pessoa Serapião, Felipe Andrade 
Pinto, Marcelo Antonio Gonçalves Souza (por voto delegado ao Sr. Bruno Pessoa Serapião), Márcia 
Maria Ferraresi, Roberto Lucio Cerdeira Filho, Antonio Mary Ulrich, Ricardo Antonio Weiss, Marcus 
Vinicius Menoita Nogueira e Denys Monteiro. Participaram, ainda, como convidados, os Srs. Fabio 
Schettino, André Kinjo Kubota e Guilherme Touriño Brandi (“Convidados”). 3. Mesa: Presidente: 
Bruno Pessoa Serapião; e Secretário: Guilherme Touriño Brandi. 4. Ordem do Dia: Apreciar e/
ou deliberar sobre (i) as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2021; e (ii) a autorização ao Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia para convocar a Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 5. Apresentação: Os 
membros da Diretoria da Companhia presentes na Reunião realizaram apresentações acerca dos 
tópicos da ordem do dia (“Material de Suporte”). Após as apresentações, os membros do Conselho 
de Administração discutiram e esclareceram suas dúvidas a respeito do material fornecido e das 
apresentações realizadas, não havendo mais questionamentos, tampouco objeções em relação ao 
que foi apresentado ou ao que foi esclarecido. Os Srs. Ricardo Antonio Weiss e Antonio Mary Ulrich, 
membros do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia, esclareceram que referido Comitê 
de Auditoria apreciou e recomendou ao Conselho de Administração a aprovação das Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, nos termos de 
parecer emitido em 23/03/2022. 6. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração da 
Companhia presentes à Reunião decidiram, nos termos do Material de Suporte, por unanimidade 
e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Aprovar as contas da Diretoria e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, acompanhadas 
do respectivo parecer dos auditores independentes da Companhia e do relatório da administração, 
cujas cópias ficam arquivadas na sede da Companhia, no Livro de Atas de Reuniões do Conselho 
de Administração, a serem submetidos à apreciação da Assembleia Geral. Fica a Diretoria da 
Companhia autorizada a tomar todas as providências necessárias para a divulgação de referidas 
Demonstrações Financeiras e dos demais documentos pertinentes previstos no Estatuto Social 
da Companhia, na legislação e na regulamentação aplicáveis, incluindo o parecer do Comitê de 
Auditoria não estatutário da Companhia, o relatório da administração e o parecer dos auditores 
independentes da Companhia, bem como fica a Diretoria autorizada a disponibilizar os documentos 
aplicáveis no endereço eletrônico da Comissão de Valores Mobiliários e no endereço eletrônico da 
Companhia; e (ii) Autorizar o Presidente do Conselho de Administração da Companhia a convocar 
oportunamente a Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a fim de deliberar sobre as contas da 
Diretoria e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2021, acompanhadas dos documentos mencionados no item (i) acima e demais matérias 
a serem objeto de deliberação. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a tomar todas as pro-
vidências necessárias para a realização da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, incluindo 
a divulgação dos documentos que determinam o Estatuto Social da Companhia, a legislação e a 
regulamentação pertinentes, bem como fica a Diretoria autorizada a disponibilizar os documentos 
aplicáveis à referida Assembleia no endereço eletrônico da Comissão de Valores Mobiliários e no 
endereço eletrônico da Companhia. Fica a Diretoria da Companhia, bem como seus respectivos 
representantes legais, conforme o caso, autorizados a praticar todos os atos e executar todos os 
instrumentos necessários para a concretização das deliberações ora aprovadas. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa a presente Reunião pelo tempo necessário à 
lavratura da presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos membros do Conselho de 
Administração presentes, ficando autorizada a sua publicação. 8. Assinaturas: Mesa: Presidente 
– Sr. Bruno Pessoa Serapião; Secretário – Sr. Guilherme Touriño Brandi. Membros do Conselho 
de Administração: Bruno Pessoa Serapião, Felipe Andrade Pinto, Marcelo Antonio Gonçalves Souza 
(por voto delegado ao Sr. Bruno Serapião), Márcia Maria Ferraresi, Roberto Lucio Cerdeira Filho, 
Antonio Mary Ulrich, Ricardo Antonio Weiss, Marcus Vinicius Menoita Nogueira e Denys Monteiro. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 23/03/2022. Gui-
lherme Touriño Brandi – Secretário da Reunião. JUCESP – Registrado sob o nº 206.908/22-2 em 
26/04/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E3A1-D390-A74C-4C36.
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IGUAÇU celulose, papel s.a.
CNPJ n.  81.304.727/0001-64
www.iguacucelulose.com.br

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO EXERCÍCIO 2021

A IGUAÇU celulose, papel s.a. apresenta seus resultados referente ao ano de 2021.
As demonstrações contábeis são preparadas de acordo com os pronunciamentos,
interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados
por resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
As informações operacionais e financeiras apresentadas com base em números são em
reais. Os dados não financeiros, tais como volumes e quantidades, não foram objetos de
revisão pelos nossos auditores independentes.
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
As vendas líquidas do período findo em 31 de dezembro de 2021 apresentaram crescimento
de 30,16% quando comparadas com igual período do ano anterior. No total das vendas
líquidas do exercício de 2021 o mercado interno representou 60,62% e o mercado externo
39,38%. A nossa estratégia tem sido manter a nossa participação no mercado interno, tanto
no papel kraft como nas embalagens (foco nos sacos para cimento). Portanto a medida que
estes mercados se mantiverem com demanda positiva iremos acompanhar. Os mercados
de comércio eletrônico e deliveries não param de crescer, e a IGUAÇU também acompanha
o movimento desses segmentos.
Importante ressaltar que no mês de março/2021 tivemos a Parada Anual para Manutenção
Programada, onde foi investido aproximadamente R$ 20.000, e mais R$ 12.000 em
substituição de equipamentos. Isto fez com que ficássemos mais de 25 dias sem produzir
celulose, nossa principal matéria prima para nossa cadeia de produção.
Com os investimentos e necessidade de capital de giro, a dívida financeira da companhia
aumentou, quando comparada com o exercício de 2020 a qual representou no exercício
encerrado em 31/12/2021 o montante de R$158.572 ante R$144.065 em 31/12/2020.
Apesar dos efeitos da parada anual onde ficamos mais de 25 dias sem produzir celulose,
aumentos importantes de preços nos nossos principais insumos e os impactos das despesas
financeiras líquidas, a Companhia apresentou Lucro de R$ 17.627 comparado a um prejuízo
de R$ 28.100 no exercício de 2020. A geração de caixa no exercício encerrado em 31/12/
2021 foi de R$ 57.844 e no exercício de 2020 foi de R$ 49.814 um aumento de 16,12%.
Operação de vendas de ativos
A Companhia, em 08 de dezembro de 2021, firmou contrato de venda de suas unidades
fabris de São José dos Pinhais - PR; Piraí do Sul - PR e Campos Novos - SC, pelo valor
de R$945.700.000,00 (novecentos e quarenta e cinco milhões e setecentos mil reais)
portanto essas operações serão descontinuadas a partir da conclusão dos trâmites
burocráticos da negociação.
DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Receita Bruta / Receita Líquida
O desempenho de vendas brutas da IGUAÇU no exercício de 2021 atingiu R$ 572,5MM,
ante R$ 443,3MM do mesmo período de 2020, o que equivale a um aumento de 29,14%.  A
Receita Operacional Líquida apresentou incremento de 30,16% em comparação ao mesmo
período de 2020, em função do crescimento das vendas de sacos industriais, principalmente
cimentos, puxado pela forte demanda do mercado interno, e também de papéis sack kraft
extensivel e liner no mercado interno e externo em função do crescimento do e-commerce/
delivery, principalmente devido à pandemia do COVID19.

Os indicadores abaixo representam a situação da companhia em um cenário de aumento
de produção e vendas, apesar da limitação de capital de giro e os efeitos da pandemia do
Coronavirus, todavia a companhia objetiva seguir a retomada de seu crescimento, com
foco no mercado externo, assim que o mercado interno se estabilize.

Em relação às moedas relevantes para a determinação dos preços dos produtos da Companhia
e do custo financeiro, verificou-se desvalorização do Real em relação ao Dólar norte-
americano na ordem de 7,39% no período de janeiro a dezembro de 2021, conforme abaixo.

Fonte: Banco Central do Brasil

Vale destacar que aproximadamente 47,8% do passivo financeiro da companhia está indexado
em moeda estrangeira, que totaliza o equivalente aproximadamente a USD 13,5MM. Por
outro lado as exportações dos últimos 12 meses e as projetadas para o próximo ano,
respectivamente, deverão ser mais do que o dobro da dívida em moeda estrangeira,
neutralizando completamente a variação cambial passiva.
A participação do mercado externo, no mix de receita líquida, foi de 39,38% (representando
exportações equivalentes a USD 35,5MM no exercício de 2021) em comparação com o
mesmo período de 2020, quando representou 40,07%.

Custos dos produtos Vendidos e Despesas

Os custos e despesas operacionais somaram R$495,6MM, um aumento de 30,85% quando
comparado com o mesmo período de 2020, principalmente em função dos aumentos dos
preços dos insumos, despesas com fretes e os gastos com a parada de março/2021, com o
objetivo de melhorar a eficiência, produtividade e melhores margens/rentabilidade nos meses
futuros.
Resultado Financeiro
O resultado financeiro no exercício de 2021 foi negativo em R$ 56,3MM, apresentando uma
redução de R$ 11,8MM (17,4%) quando comparado com o resultado financeiro negativo no
mesmo período de 2020 de R$ 68,1MM.
Resultado Líquido do Exercício
A Companhia apresentou Resultado Operacional (antes do resultado financeiro), positivo de

R$ 82,8MM e apesar dos efeitos da parada anual ocorrido em março, aumentos importantes
de preços nos nossos principais insumos e os impactos das despesas financeiras líquidas
apresentamos Lucro no exercício de R$ 17,6MM.

EBITDA
O EBITDA da companhia no exercício de 2021 foi de R$ 57,8MM, apresentando um aumento
16,12% quando comparado ao mesmo período de 2020, quando o valor foi de 49,8MM.
Endividamento

O endividamento financeiro da companhia no encerramento do exercício de 2021 foi de
R$158,6MM e foi composto por 27,15% de vencimentos no longo prazo e 72,85% no curto prazo.
A dívida em moeda nacional representou 52,16% do total da dívida da companhia e em
moeda estrangeira representou 47,84%. A dívida em moeda estrangeira decorre principalmente
do saldo dos investimentos com importações de máquinas para produção de sacos, realizados
em 2013/2014, e operação de adiantamento sobre contrato de câmbio para capital de giro.
A exposição em moeda estrangeira está lastreada pelas vendas para o mercado externo. As
exportações dos últimos 12 meses e as projetadas para o próximo ano, respectivamente,
deverão ser mais que o dobro da dívida em moeda estrangeira, neutralizando a respectiva
variação cambial passiva.

Investimentos

Os investimentos realizados ao longo de 2021 foram destinados basicamente aos gastos com
a parada anual, manutenção e substituição dos equipamentos industriais e da base florestal.
Gestão de Recursos Humanos
A IGUAÇU encerrou o exercício de 2021 com 1.284 colaboradores diretos, representando
um aumento de 11,00% no quadro de pessoas em comparação ao exercício de 2020 devido
ao incremento relativo à reativação de linhas para a produção de sacos industriais multifoliados.
Aliados a nossos colaboradores efetivos nossos 172 terceiros, foram responsáveis pelas
conquistas alcançadas no exercício.
Governança Corporativa
A IGUAÇU tem demonstrado suas boas práticas de governança corporativa. Desde 2012, a
empresa passou a ser auditada, nos seus negócios, por empresas reconhecidas no mercado.
Relacionamento com Auditores Independentes
Em atendimento as disposições legais pertinentes, a Companhia informa que não tem por
prática a contratação de serviços que não estejam relacionados à auditoria externa junto a
seus auditores independentes. Se eventualmente serviços forem contratados, serão respeitados
os princípios de independência do auditor independente.
Agradecimento
A IGUAÇU registra aqui seus agradecimentos aos seus clientes, fornecedores, representantes,
instituições financeiras, órgãos governamentais, auditores externos, acionistas e todos aqueles
que contribuíram para o desenvolvimento das atividades da empresa, bem como a equipe de
colaboradores pelo empenho e dedicação dispensados.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Nota Explicativa 31/12/2021 31/12/2020
ATIVO CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 4  2.143  1.512
Clientes 5  78.278  50.276
Estoques 6  35.485  26.462
Adiantamentos a fornecedores  5.227  6.394
Tributos a recuperar 7  13.826  5.367
Despesas antecipadas  778  458
Outros créditos 2.035  1.945
Total do ativo circulante  137.772  92.414

ATIVO NÃO CIRCULANTE
Outras contas a receber coligadas 8  154.513  -
Tributos a recuperar 7  6.253  6.722
Partes relacionadas 8  -  7.353
Depositos judiciais 19  203  585
Despesas antecipadas  177  205
Precatórios a Receber 9  29.667  -

 190.813  14.865

Investimento 10  -  162.223
Ativo biológico 11  276.022  249.307
Imobilizado 12  432.640  422.260
Intangível 13  781  950

 709.443  834.740

Total do ativo não circulante 900.256  849.605

TOTAL DO ATIVO 1.038.028  942.019

Nota Explicativa 31/12/2021 31/12/2020
PASSIVO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 14  115.522  94.673
Fornecedores e contas a pagar 15  69.198  56.645
Obrigações trabalhistas e sociais 16  86.334  55.732
Obrigações tributárias 17  147.695  91.118
Adiantamentos de clientes 8.557  17.049
Outras obrigações 20  2.066  286
Total do passivo circulante  429.372  315.503
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 14  43.050  49.392
Fornecedores e contas a pagar 15  7.611  16.141
Obrigações trabalhistas e sociais 16  19.999  29.603
Obrigações tributárias 17  103.936  146.442
Partes relacionadas pessoas fisicas 8  2.000  -
Tributos diferidos 18.b  186.211  177.324
Dividendos a pagar  16.563  15.788
Provisão para litígios 19  12.776  20.715
Outras obrigações 20  27.818  46
Total do passivo não circulante 419.964  455.451
TOTAL DO PASSIVO  849.336  770.954
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 21.a  61.838  61.838
Capital social SCP 21.a  1.008  1.008
Reservas de incentivos fiscais 1  1
Reservas de reavaliação 21.c  3.146  3.209
Reserva especial Lei n° 8.200 586  586
Reservas de lucros 21.b  166.340  148.431
Ajuste de avaliação patrimonial 21.c  92.724  96.213
Prejuízos acumulados - SCP (2.476)  (2.476)
Prejuízos acumulados (134.475)  (137.745)
Total do patrimônio líquido 188.692  171.065
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  1.038.028  942.019

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA OS PERÍODOS  FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Nota Explicativa 31/12/2021 31/12/2020
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 24  503.269  386.663
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 25  (427.401)  (322.594)
LUCRO BRUTO 75.868  64.069
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas administrativas 25  (26.544)  (25.451)
Despesas comerciais 25  (41.742)  (30.775)
Valor justo dos ativos biológicos 11  56.992  37.670
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 26  18.230  (4.771)

6.936  (23.327)
LUCRO/PREJUÍZO ANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO E TRIBUTOS  82.804  40.742
Receitas financeiras 27  20.081  27.737
Despesas financeiras 27  (76.371)  (95.882)

(56.290)  (68.145)
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO
IMPOSTO DE RENDA
E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 26.514  (27.403)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18.a  (8.887)  (697)
LUCRO / PREJUÍZO DO EXERCÍCIO 17.627  (28.100)
Resultado líquido por ação básico em R$  0,074  (0,118)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2021 31/12/2020

LUCRO / PREJUÍZO DO PERÍODO  17.627  (28.100)
 Outros resultados abrangentes  -  -
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO  17.627  (28.100)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES PARA OS
PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Continua...

DEMONSTRAÇÕES  DOS  FLUXOS DE CAIXA PARA OS PERÍODOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (MÉTODO INDIRETO)

(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

31/12/2021 31/12/2020
Das operações  75.521 48.575

Resultado do período  17.627  (28.100)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  8.887  697
Depreciações, amortizações e exaustões  47.958  44.979
Valor justo do ativo biológico  (56.992)  (37.670)
Provisões para lítígios  (7.939)  172
Provisão para devedores duvidosos  6.400  (3.105)
Encargos financeiros (empréstimos, partes relacionadas, refis)  52.470  46.413
Variação cambial não realizada (empréstimos, financiamento e outros)  6.882  24.843
Baixas ao imobilizado/intangível  228  346

Variação nos saldos de ativos e passivos  (201.386)  (18.018)
Aumento de clientes  (34.265)  (2.322)
Aumento dos estoques  (9.023)  (4.374)
Aumento / Redução de outros ativos  (191.408)  1.791
Redução / Aumento de fornecedores e contas a pagar  4.022  (1.404)
Aumento de obrigações trabalhistas e sociais  20.997  12.544
Redução de obrigações tributárias  (12.770)  (5.940)
Aumento / Redução de outros passivos  21.061  (18.313)

Caixa líquido originado pelas atividades operacionais  (125.865)  30.557
Atividades de investimentos

Adições ao imobilizado/intangível  (27.126)  (11.363)
Investimentos em coligadas  162.223  -
Dispêndios com ativos biológicos  (995)  (879)
Mútuos e saldos com partes relacionadas  11.908  30.875

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  146.010  18.633
Atividades de financiamento

Operações com empréstimos  (21.514)  (40.535)
Mútuos e saldos com partes relacionadas  2.000  (7.497)

Caixa líquido originado aplicado nas atividades de financiamento  (19.514)  (48.032)
Variação de caixa:  631  1.158
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  1.512  354
Caixa e equivalentes de caixa no final do período  2.143  1.512

Ajuste de
avaliação Lucros/Prejuízos

Capital social Reservas de lucros  patrimonial  acumulados
Reserva Reservas

Capital social Reserva de Reservas de especial de Custo Total
Capital social SCP's incentivos lucros Lei nº reavaliação atribuído patrimônio

(nota 21.a) (nota 21.a)   fiscais (nota 21.b) 8.200  (nota 21.c) (nota 21.c) Companhia  SCP's  líquido AFAC Total
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019  61.838  1.008  1  140.689  722  3.426  100.253  (106.296)  (2.476)  199.165  7.252  206.417
Realização do custo atribuído  -  -  -  -  -  -  (6.120)  6.120  -  -  -  -

Realização dos tributos diferidos sobre custo atribuído  -  -  -  -  -  -  2.080  (2.080)  -  -  -  -

Realização da reserva de ativo biológico  -  -  -  (25.940)  -  -  -  25.940  -  -  -  -

Realização dos tributos diferidos sobre ativo biológico  -  -  -  8.820  -  -  -  (8.820)  -  -  -  -

Realização da reserva de reavaliação  -  -  -  -  -  (329)  -  329  -  -  -  -

Tributos diferidos sobre reservas de reavaliação  -  -  -  -  -  112  -  (112)  -  -  -  -

Realização da reserva de correção monetária  -  -  -  -  (205)  -  -  205  -  -  -  -

Tributos diferidos sobre reservas de correção monetária  -  -  -  -  69  -  -  (69)  -  -  -  -

Transferência mutuo ativo não circulante  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (7.252)  (7.252)

Transferência reserva ativo biológico  -  -  -  24.862  -  -  -  (24.862)  -  -  -  -

Resultado do exercicio  -  -  -  -  -  -  -  (28.100)  -  (28.100)  -  (28.100)

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020  61.838  1.008  1  148.431  586  3.209  96.213  (137.745)  (2.476)  171.065  -  171.065
Realização do custo atribuído  -  -  -  -  -  -  (5.287)  5.287  -  -  -  -

Realização dos tributos diferidos sobre custo atribuído  -  -  -  -  -  -  1.798  (1.798)  -  -  -  -

Realização da reserva de ativo biológico  -  -  -  (29.858)  -  -  -  29.858  -  -  -  -

Realização dos tributos diferidos sobre ativo biológico  -  -  -  10.152  -  -  -  (10.152)  -  -  -  -

Realização da reserva de reavaliação  -  -  -  -  -  (95)  -  95  -  -  -  -

Tributos diferidos sobre reservas de reavaliação  -  -  -  -  -  32  -  (32)  -  -  -  -

Transferência reserva ativo biológico  -  -  -  37.615  -  -  -  (37.615)  -  -  -  -

Resultado do exercicio  -  -  -  -  -  -  -  17.627  -  17.627  -  17.627

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  61.838  1.008  1  166.340  586  3.146  92.724  (134.475)  (2.476)  188.692  -  188.692

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS PERÍODOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO DE  2021 E 2020
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO DE OUTRA FORMA INDICADA)

1. Contexto operacional
A IGUAÇU celulose, papel S.A. foi constituída em 04 de novembro de 1965, no Município
de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, Brasil, sob a denominação de Industrial Papeleira
Santa Mônica Limitada. A partir de 17 de agosto de 1970, passou a atuar como sociedade por
ações de capital fechado. A Iguaçu celulose, papel S.A., surgiu de uma reestruturação societária
da então Industrial Papeleira Santa Mônica S.A. e da Industria Papeleira Piraiense S.A, sendo
que em 30 de novembro 1984 ocorreu a incorporação de ativos da CELUPEL- Celulose e
Papel Rio Correntes Limitada.
A IGUAÇU é uma tradicional Empresa no segmento de papel e celulose e tem como objetivo
a (i) produção e comercialização de papel, celulose, pasta de madeira, cartões, madeiras,
embalagens e seus correlatos, derivados e semi-produtos; (ii) agricultura, pecuária, silvicultura
e afins; (iii) importação e exportação em geral de seus produtos; (iv) florestamento e
reflorestamento próprios ou de terceiros; (v) produção e comercialização de sementes e
mudas florestais; (vi) produção e comercialização de corretivo de acidez de solo; (vii)
participação em outras sociedades como sócia quotista ou acionista.
As vendas líquidas do período findo em 31 de dezembro de 2021 apresentaram crescimento
de 30,16% quando comparadas com igual período do ano anterior. No total das vendas
líquidas do exercício de 2021 o mercado interno representou 60,62% e o mercado externo
39,38%. A nossa estratégia tem sido manter a nossa participação no mercado interno, tanto
no papel kraft como nas embalagens (foco nos sacos para cimento). Portanto a medida que
estes mercados se mantiverem com demanda positiva iremos acompanhar. Os mercados de
comércio eletrônico e deliveries não param de crescer, e a IGUAÇU também acompanha
o movimento desses segmentos.
Importante ressaltar que no mês de março/2021 tivemos a Parada Anual para Manutenção
Programada, onde foi investido aproximadamente R$ 20.000, e mais R$ 12.000 em
substituição de equipamentos. Isto fez com que ficássemos mais de 25 dias sem produzir
celulose, nossa principal matéria prima para nossa cadeia de produção.
Com os investimentos e necessidade de capital de giro, a dívida financeira da companhia
aumentou, quando comparada com o exercício de 2020 a qual representou no exercício
encerrado em 31/12/2021 o montante de R$158.572 ante R$144.065 em 31/12/2020.
Apesar dos efeitos da parada anual onde ficamos mais de 25 dias sem produzir celulose,
aumentos importantes de preços nos nossos principais insumos e os impactos das despesas
financeiras líquidas, a Companhia apresentou Lucro de R$ 17.627 comparado a um prejuízo
de R$ 28.100 no exercício de 2020. A geração de caixa no exercício encerrado em 31/12/
2021 foi de R$ 57.844 e no exercício de 2020 foi de R$ 49.814 um aumento de 16,12%.
1.1 Operação de vendas de ativos
A Companhia, em 08 de dezembro de 2021, firmou contrato de venda de suas unidades fabris
de São José dos Pinhais - PR; Piraí do Sul - PR e Campos Novos - SC, pelo valor de
R$945.700.000,00 (novecentos e quarenta e cinco milhões e setecentos mil reais) portanto
essas operações serão descontinuadas a partir da conclusão dos trâmites burocráticos da
negociação.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
As Demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas
no Brasil que compreendem as disposições da legislação societária, prevista na Lei 6.404/76
com alteração da Lei 11.638/07 e Lei 11.941/09, e os Pronunciamentos Contábeis,
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis ("CPC")
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade.
As Demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 21 de fevereiro de 2022.
3. Resumo das principais práticas contábeis adotadas
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras
estão definidas abaixo:
3.1. Conversão de moeda estrangeira
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal
ambiente econômico no qual a Companhia atua, qual seja, o Real (R$).
Transações e saldos
Operações com moedas estrangeiras são inicialmente registradas na moeda funcional (R$)
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação. Em existindo

ganhos ou perdas cambiais resultantes da liquidação dessas operações e da conversão pelas
taxas de câmbio do final do exercício, são reconhecidos na demonstração do resultado.
Os ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração
do resultado. Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda
estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações
iniciais.
3.2. Apuração do resultado
O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado com observância do
regime contábil de competência.
3.3. Reconhecimento de receita
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão
gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos,
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de
receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente
ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos
de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver
reconhecimento de receita:
Venda de produtos
A receita de venda de produtos é reconhecida quando os riscos e benefícios significativos da
propriedade dos produtos forem transferidos ao comprador. A Companhia adota a seguinte
política para reconhecimento da receita: (a) o valor da receita é seguramente mensurável;
(b) é perfeitamente provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia;
e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos individualmente nas vendas realizadas,
entendendo para isso, que tenha ocorrido a transferência de propriedade e dos riscos da
mercadoria ao cliente, ou ainda comprovação da transação obtida por meio da evidenciação
dos termos da negociação com os clientes do exterior (Incoterms).
Receita de juros
A receita de juros é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência,
utilizando-se a taxa de juros efetiva. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira,
na demonstração do resultado.
3.4. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos
de curto prazo de alta liquidez, que sejam prontamente conversíveis em um montante
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Por
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando
tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data de
contratação.
3.5. Contas a receber
As contas a receber de clientes, inicialmente, são reconhecidas pelo valor justo e,
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros
efetiva menos a provisão para impairment (perdas no recebimento de créditos e perdas
esperadas). Normalmente na prática são reconhecidas ao valor faturado ajustado a valor
presente quando relevante e ajustado pela provisão para impairment, se necessária.
3.6. Estoques
Os estoques são demonstrados pelo custo médio das compras ou da produção, que incluem
a exaustão dos ativos biológicos, limitados ao valor líquido realizável. O custo médio ou os
valores de realização são deduzidos de provisão para obsolescência, quando necessário. O
custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas,
mão-de-obra direta, outros custos diretos e gastos gerais de fabricação. As importações em
andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação.
3.7. Demais ativos circulantes e não circulantes
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser
mensurado com segurança.
Os ativos são classificados como circulantes quando, sua realização ou liquidação seja,
provável até o término do exercício seguinte. Do contrário, são demonstrados como não

circulantes.
Os demais ativos circulantes e não circulantes são demonstrados aos valores de custo ou
realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos auferidos e são ajustados a valor
presente líquido ou valor justo (fair value).
Os ativos e passivos decorrentes de operações de curto prazo, quando relevante, foram
ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as melhores avaliações
do mercado. A taxa de desconto utilizada é o IPCA "Índice de Preços ao Consumidor Amplo".
A mensuração do ajuste a valor presente foi realizada em base exponencial "pro rata die",
a partir da origem de cada transação.
3.8. Investimento
Os investimentos em controladas e coligadas são registrados pelo custo de aquisição e ajustados
pelo método de equivalência patrimonial.
3.9. Imobilizado
Os bens do imobilizado são registrados ao custo e depreciados pelo método linear, considerando-
se a estimativa de valor residual e da vida útil econômica dos respectivos componentes. A
vida útil-econômica, as quais são base para definição das taxas anuais de depreciação, estão
mencionadas na Nota correspondente. A Companhia tem por política realizar a revisão anual
das estimativas de vida útil e de valores residuais.
Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o exercício em que são incorridos.
O custo das principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios
econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado para o
ativo. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado.
Os custos dos encargos sobre empréstimos tomados para financiar a construção do imobilizado
são capitalizados durante o período necessário para executar e preparar o ativo para o uso
pretendido.
3.10.Redução do valor recuperável dos demais ativos ("impairment")
Anualmente, a Administração revisa o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas,
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido
como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda.
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados
ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflita o custo
médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O
valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda
firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas,
ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda
firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais
recente com ativos semelhantes.
3.11. Ativos biológicos
Os ativos biológicos são mensurados trimestralmente ao valor justo, deduzidos dos custos
estimados de venda no momento da colheita. Sua exaustão é calculada com base no corte das
florestas.
Os ativos biológicos da Companhia estão representados pelas florestas em formação,
destinadas ao fornecimento de madeira para a produção de celulose.
A Companhia tem por política a revisão trimestral do valor justo de seus ativos biológicos
com vida superior a 02 (dois) anos para eucalyptus e 03 (três) anos para pinus. Para
determinação do valor justo foi utilizado o método do fluxo de caixa descontado, considerando
a quantidade cúbica da madeira existente, segregada em anos de plantio, e os respectivos
valores de venda de "madeira em pé" até o esgotamento das florestas. O preço médio líquido
de venda foi estimado com base no preço estimado da madeira para o mercado local,
baseado em estudo de mercado e amostras de algumas pesquisas de transações, ajustado
para refletir o valor da "madeira em pé".
3.12. Intangível
O ativo intangível é demonstrado ao custo de aquisição ou formação, deduzido da amortização,
a qual leva em consideração o prazo de vida útil estimado dos ativos intangíveis. O valor

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D379-BFCC-0104-5D41.
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NOTAS EXPLICATIVAS - CONTINUAÇÃO.
contábil do ativo intangível não supera seu provável valor de recuperação, e os intangíveis
de vida útil indefinida são submetidos anualmente a testes de impairment.
3.13. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos contraídos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo, líquido dos custos da transação incorridos e são subsequentemente apresentados ao
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva.
3.14. Contas a pagar
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram
adquiridos de fornecedores no curso ordinário dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do
método de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da
fatura correspondente, ajustada a valor presente.
3.15. Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos
sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação
possa ser feita.
Provisões para litígios
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
3.16. Demais passivos circulantes e não circulantes
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia tem uma obrigação
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
Os passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação ocorrerá
até o término do exercício seguinte. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
Os demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos
ou exigíveis, acrescidos dos respectivos encargos, variações monetárias e cambiais e quando
aplicável, são ajustados a valor presente líquido.
3.17. Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido
São calculados com base nas alíquotas vigentes na legislação do imposto de renda e
contribuição social sobre o lucro líquido ajustado para fins fiscais e consideram a compensação
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, para fins de determinação da
exigibilidade.
As alíquotas desses tributos são de 25% (15% mais adicional de 10% aplicável sobre o lucro
excedente ao limite estabelecido pela legislação) para o imposto de renda e de 9% para a
contribuição social sobre lucro.
Caso existam as inclusões de despesas, ao resultado contábil, temporariamente não dedutíveis,
ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do
lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos.
3.18. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração
(i) Ativos financeiros
A Companhia classifica seus ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo
por meio do resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros
foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no
reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja mantê-los
para recebimentos de fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros
tiveram origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente,
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
b.Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
São ativos financeiros mantidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros,
e que os termos contratuais do ativo financeiro tiverem origem, em datas especificadas, a
fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o
valor do principal em aberto.
c.Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado, a menos que
sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido,
principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos financeiros dessa categoria são
classificados como ativos circulantes
Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de
negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os
investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo. Todos os outros ativos
financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das
partes das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos
investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da
propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são
subsequentemente, contabilizados pelo valor justo.
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da
taxa de juros efetiva.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros
mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado
no período em que ocorrem.
(ii) Redução do valor recuperável de ativos financeiros
A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine
se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é recuperável. Uma perda só existe
se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado
de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo
("um evento de perda" ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo
financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado.
(iii) Passivos financeiros
A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na
data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados
pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação
na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A
Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas,
canceladas ou pagas.
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos:  empréstimos e
financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo
custo amortizado através do método dos juros efetivos.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o
passivo simultaneamente.
3.19. Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto,
estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos
monetários de curto prazo é calculado e somente registrado, se considerado relevante em
relação às Demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e
determinação de relevância o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração
os fluxos de caixa contratuais e taxas de juros explícita, e em certos casos implícita, dos
respectivos ativos e passivos.
3.20. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos
A preparação das Demonstrações Financeiras da Companhia requer que a Administração
faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de
receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações
de passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis, a Administração
fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos
nas Demonstrações Financeiras.
Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco
significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou
unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor
justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de
vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares
ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo.
Impostos
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao
valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação tributária
do Brasil, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças
nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já
registrada. Diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos,
dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia.
Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial
não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação,
incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam
naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viável, um
determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo.
Provisões para litígios
A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
Definição e revisão de vida útil de imobilizados
A vida útil de imobilizados são estabelecidas utilizando como base premissas que levam em
consideração históricos de bens já depreciados ou amortizados e projeções futuras que se
baseiam em estimativas que podem vir a não se realizar de acordo com o previsto, podendo
divergir significativamente em relação ao montante inicialmente estimado.
Valor justo de ativos biológicos
Como mencionado na Nota 3.11 para a mensuração dos valores justos dos ativos biológicos
são adotadas premissas para estimar valores, preços, bem como em informações de mercado
e outras informações disponíveis.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
divergentes dos registrados nas Demonstrações Financeiras devido às imprecisões inerentes
ao processo de estimativa. Essas estimativas e premissas são revisadas periodicamente.
4. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2021 31/12/2020
Caixa  14  13
Bancos conta movimento  1.284  1.152
Aplicações financeiras  846  347

 2.143  1.512

As aplicações financeiras classificadas como equivalentes de caixa referem-se a saldos em conta
de poupança e CDB, com liquidez diária e rentabilidade que variam entre 90% e 100% do Certificado
de Depósito Interbancário - CDI.
Não há saldos com restrições de caixa.
5. Clientes

31/12/2021 31/12/2020
Clientes mercado interno  48.679  39.159
Clientes coligadas (Nota 8)  1.820  6.450
Clientes mercado externo  29.964  13.252
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (2.185)  (8.585)

 78.278  50.276

A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do período/ exercício  (8.585)  (5.480)
Adições  (73.179)  (80.421)
Recuperações/ realizações  79.579  77.316
Saldo no final do período/ exercício  (2.185)  (8.585)

A análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:

31/12/2021 31/12/2020
A vencer  59.359  43.169
Vencidos a:
De 1 a 30 dias  15.643  3.836
De 31 a 60 dias  1.561  1.993
De 61 a 90 dias  458  478
Acima de 91 dias  3.442  9.385
Total  80.463  58.861

6. Estoques
31/12/2021 31/12/2020

Produtos acabados  10.587  6.564
Materiais diretos  12.344  9.479
Materiais indiretos  12.554  10.419

 35.485  26.462
7. Tributos a recuperar
                                                             31/12/2021                      31/12/2020

Não Não
Circulante Circulante Circulante Circulante

IRRF a recuperar  14  -  9  -
ICMS a recuperar sobre imobilizado  2.380  4.110  2.149  5.270
ICMS a recuperar  2.813  -  189  -
IPI a recuperar  413  -  368  -
IOF a recuperar  31  -  31  -
CSRF a recuperar  -  -  55  -
PIS a recuperar  1.049  382  21  259
COFINS a recuperar  4.683  1.761  102  1.193
Antecipação parcelamento  2.443  -  2.443  -
Total  13.826  6.253  5.367  6.722

Os valores relativos à rubrica "ICMS a recuperar sobre imobilizado", são compostos por créditos
sobre as aquisições do Ativo Imobilizado, nos termos da Lei Complementar nº 87/1996. Os valores
de PIS e COFINS a recuperar também são, em sua maioria, oriundos de aquisições de ativo
imobilizado, apresentadas na nota explicativa 12.
Os valores de Pis e Cofins a recuperar reconhecidos em setembro de 2021, referem-se aos créditos
destes tributos em consequência da exclusão do ICMS de suas bases de cálculos de forma administrativa
do período de março de 2017 até a presente data base (entendimento consolidado pela RFB após a
modulação pelo STF em maio de 2021).
O valor relativo à rubrica "Antecipação Parcelamento", refere-se ao pagamento de parcelas do
parcelamento especial federal - REFIS I (Lei nº 9.964/00) após a rescisão de ofício do referido
programa de parcelamento. Após homologação da Receita Federal do Brasil (RFB), o valor vem
sendo utilizado na compensação de outros tributos federais; do total homologado de R$ 13.334, a
Companhia já utilizou o montante de R$ 10.891 ficando saldo de R$ 2.443 com despacho decisório
favorável a Companhia.

8. Partes relacionadas
A Companhia é parte de um grupo empresarial do qual fazem parte as seguintes sociedades
empresárias:
Pessoa Jurídica Relação
Imaribo S.A. Indústria e Comércio Controladora
Nórdica Veículos S.A. Ligada*
Imaribo Florestal Ltda. Ligada*

*Entidade controlada pela Imaribo S.A. Indústria e Comércio (a IGUAÇU celulose, papel s.a. não detém
participação societária nestas empresas).

A tabela a seguir demonstra os saldos entre partes relacionadas em 31 de dezembro de 2021 e 31 de
dezembro 2020, assim como as transações ocorridas nos períodos:
Saldos e transações em 31/12/2021:

                                                                     Saldos patrimoniais         Resultado em 31/12/2021
Créditos/Débitos

com partes
Relacionadas    Transações comerciais Receita

Saldo (des-
Saldo outras Saldo pesas)

Passivo não contas a contas a contas finan-
Circulante receber  receber a pagar Vendas Compras ceiras

(a) (b)
Imaribo S.A. Indústria e Comércio     -  1.761  154.513  201  1.728  2.243  4.555
Imaribo Florestal Ltda     -  59     -     -  123  64     -
Nórdica Veículos S.A.     -     -     -     -     -  11     -
Paulo Roberto Pizani  2.000     -     -     -     -     -     -
Total  2.000  1.820  154.513  201  1.851  2.318  4.555

Saldos e transações em 31/12/2020:
                                                                     Saldos patrimoniais         Resultado em 31/12/2020

Créditos/Débitos
com partes

Relacionadas    Transações comerciais Receita
Saldo (des-

Saldo outras Saldo pesas)
Ativos não contas a contas a contas finan-
Circulante receber  receber a pagar Vendas Compras ceiras

(a)
Imaribo S.A. Indústria e Comércio  7.353  6.450     -  91  3  1.372  1.038
Nórdica Veículos S.A.     -     -     -  5     -  24  (245)
Total  7.353  6.450     -  96  3  1.396  793

(a)Saldos de mútuo ativo e passivo entre partes relacionadas
Tratam-se de mútuos concedidos e/ou captados junto às Empresas do grupo econômico, relativos
a aporte de capital de giro para manutenção das atividades normais das Empresas. Incluem, também,
contas a receber e a pagar resultantes de operações comerciais com as mencionadas empresas
ligadas, principalmente compra de madeira e, são efetuadas a preços e condições pactuados entre
as partes a cada transação. Tais transações, se efetuadas com terceiros, poderiam divergir das
condições pactuadas com as partes relacionadas.
As referidas operações estão suportadas por contratos de mútuo, firmados por tempo e valores
determinados, ficando pré-estabelecido que as devoluções dos recursos transferidos, a título de
mútuo, deverão ocorrer num prazo máximo de 10 anos, ou quando se fizer necessário ou conveniente,
levando em consideração a situação financeira e a necessidade de cada sociedade empresária. Os
saldos são atualizados mensalmente pela TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo).
Conforme Termo de Acordo de Quitações Mútuas firmados em julho e dezembro de 2020 com as
partes relacionadas Imaribo S.A. Indústria e Comércio e Nórdica Veículos, foram realizadas as
quitações parciais das transações de Partes Relacionadas registradas no Ativo com a Imaribo e
quitação integral das transações registradas no Passivo com a Nórdica.
Na mesma data o valor dos AFACs registrados no Ativo e no Patrimônio Líquido foram compensados
e o saldo remanescente registrado em crédito a receber de partes relacionadas.
(b) Outras contas a receber de partes relacionadas
Em assembleia realizada em 31 de maio de 2021 a Iguaçu Celulose, Papel S.A alienou 100% das
quotas que a Companhia possuía na Imaribo Florestal Ltda. para a controladora Imaribo S.A.
Indústria e Comércio.
Os valores serão recebidos em 36 (trinta e seis) meses a contar da assinatura deste instrumento
particular, considerando uma carência para início do pagamento das parcelas mensais e sucessivas
de 18 (dezoito) meses, ficando o primeiro pagamento com vencimento em 01 de dezembro de 2022,
no valor de R$ 9.012.396,72 (nove milhões, doze mil, trezentos e noventa e seis reais e setenta e dois
centavos), atualizados com 80% da taxa SELIC mensalmente a partir de 01 de junho de 2021.
Remuneração dos Administradores
A assembleia geral ordinária, do dia 31 de maio de 2021, fixou a remuneração anual e global do
conselho de administração e da diretoria para o período 2021/2022, em R$ 2.640, direcionados aos
05 (cinco) conselheiros e 03 (três) diretores estatutários.
A Companhia não oferece benefícios variáveis ou benefícios de longo prazo aos administradores.

9. Precatórios a receber
Descrição 31/12/2021
Valor Original  29.687
Correção Monetária  12.695
Impairment (Provisão para Perdas) (12.715)
Total  29.667

A Companhia é detentora mediante aquisição na qualidade de cessionária, de precatórios
requisitórios perante o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Os valores foram corrigidos pelos índices TR nos períodos de 12/2009 a 03/2015 e IPCA-E
nos períodos de 03/2015 a 06/2021, conforme Resolução do CNJ nº 303 de 18/12/2019.
Para o reconhecimento do Impairment, a Companhia avaliou deságio de 30%.

10. Investimento
Saldo

Patrimônio* Resultado investi-  Equivalência
Investimento em 31/12/2021  investida investida Participação mentos patrimonial
 Imaribo Florestal Ltda.     -     - 73,117450%  -  -

 -  -
 Resultado de equivalência patrimonial  -

Em assembleia realizada em 31 de maio de 2021 a Iguaçu Celulose, Papel S.A. alienou 100%
das quotas que a Companhia possuía na Imaribo Florestal Ltda. para a controladora Imaribo
S.A. Indústria e Comércio. (nota explicativa 8-b)

11. Ativo biológico
31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial  249.307  237.980
Adições  995  879
Variação do valor justo (CPC 29)  56.992  37.670
Cortes efetuados no exercício  (31.272)  (27.222)
Saldo Final  276.022  249.307

Os ativos biológicos da Companhia estão representados pelas florestas de pinus e eucalyptus em
formação, destinadas ao fornecimento de madeira para a produção de celulose. A avaliação das
florestas foi realizada através do método do "income approach", baseado no fluxo de caixa futuro
descontado a valor presente.
Na determinação do valor justo dos ativos biológicos, as projeções estão baseadas em cenários
projetivos os quais se baseiam na produtividade e área de plantio para um ciclo de corte entre 7 a
15 anos.
O período dos fluxos de caixa é projetado de acordo com o ciclo de produtividade das áreas objeto
de avaliação, produtividade média por m³ de madeira de cada plantação por hectare na idade de
corte.
O preço líquido médio de venda foi projetado com base no preço estimado para pinus no mercado
local, baseado em estudo de mercado e amostras de algumas pesquisas de transações, ajustado para
refletir o preço da "madeira em pé" por região. O custo médio de manutenção das florestas estimado
contempla gastos com as atividades de roçada, controle químico de mato-competição, combate às
formigas e outras pragas, adubamento, manutenção de estradas, insumos e serviços de mão de obra.
Foram também considerados os efeitos tributários com base nas alíquotas vigentes, considerando
uma taxa média de desconto de 7,50% a.a.
Quaisquer alterações nas premissas utilizadas poderão impactar em alteração do resultado do fluxo
de caixa descontado, logo, na valorização ou desvalorização dos ativos biológicos.

12. Imobilizado
Edifi- Móveis, Imo-
ções e Máquinas utensílios bilizado
benfei- e equipa- einsta- em anda-

Terrenos torias mentos lações Veíulos mento Total
Saldo em 31/12/2019 79.831 52.238 289.501 1.252 763 5.246 428.831
Adições  - 38 3.711 49 139 7.421 11.358
Transferências (bens)  - 431  -  - (431)  -
Baixas (-)  -  - (698)  - (272)  - (970)
Depreciação (-)  - (3.595) (13.629) (286) (73)  - (17.583)
Baixas da depreciação  -  - 499  - 125  - 624
Saldo em 31/12/2020 79.831 49.112 279.384 1.015 682 12.236 422.260
Adições 64  - 11.138 54  - 15.870 27.126
Transferências (bens)  - 5.363 2.829 479  - (8.671)  -
Baixas (-) (124) (239)  - (31)  - (394)
Depreciação (-)  - (3.236) (12.940) (290) (52)  - (16.518)
Baixas da depreciação  -  - 149  - 17  - 166
Saldo em 31/12/2021 79.771 51.239 280.321 1.258 616 19.435 432.640

Imobilizado em andamento
O saldo da rubrica imobilizado em andamento refere-se:
Adiantamento para aquisição de imobilizado  8.238
Reforma das Passarelas e Plataformas da unidade  188
Redução de emissão de gases  5.244
Projeto adequação NR-12 segurança máquinas e equipamentos  19
Novo Lavador de Gases  1.087
Adequação unidade fabril ao Corpo de Bombeiro  121
Fabricação Novo Digestor  2.285
Economizador da Caldeira Biochamm  2.177
Adequação Estação de Tratamento de Efluentes da unidade  76
saldo em 31 de dezembro de 2021  19.435

Custo atribuído ("Deemed cost¨) e vida útil econômica - Imobilizado
A Companhia procedeu a avaliação da vida útil econômica do ativo imobilizado de acordo com as
Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, atendendo o Pronunciamento Técnico CPC 27 o qual aborda o
assunto do ativo imobilizado e sua vida útil e a Interpretação Técnica ICPC 10.
Em 2010, na adoção inicial deste pronunciamento, a Companhia fez a opção de ajustar os saldos
iniciais a valores justos, com a utilização do conceito de custo atribuído ("deemed cost"), mencionado
no item 22 da Interpretação Técnica ICPC 10. Desta forma, a Companhia atribuiu o valor justo
através de laudo emitido por consultoria especializada.
Metodologia utilizada para determinar o cálculo da depreciação
O valor da depreciação é determinado de forma linear considerando as vidas úteis remanescentes

e os valores residuais de cada item do ativo imobilizado. Para cada família de itens a Companhia
estabeleceu a vida útil conforme as premissas, critérios e elementos de comparação citados
abaixo:

 Políticas de renovação e manutenção dos ativos;
 Experiência da Companhia com ativos semelhantes;
 Experiência da Companhia com vendas de ativos semelhantes;
 Inventários físicos de todas as unidades avaliadas;
Informações contábeis e controle patrimonial;

 Especificações técnicas e evolução tecnológica; e
 Estado de conservação dos bens.

Para o período findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia utilizou vidas úteis médias de 25
anos para edificações e benfeitorias, 16 anos para máquinas e equipamentos, 10 anos para móveis
e utensílios e 12 anos para veículos.
O ativo imobilizado da Companhia está integralmente estabelecido no Brasil e é empregado,
exclusivamente nas operações relacionadas à sua atividade comercial e industrial, estão dados
em garantias aos contratos firmados para o seu próprio financiamento e às garantias oferecidas
para quitação dos parcelamentos de tributos e contribuições junto à Receita Federal do Brasil, por
meio do programa REFIS, no valor aproximado de R$ 300.000.
A Administração da Companhia não identificou alterações tecnológicas e/ou mercadológicas
que resultassem na existência de indícios de desvalorização de seus ativos.

13. Ativo intangível
O ativo intangível está composto, substancialmente, por softwares, líquidos das respectivas
amortizações acumuladas, calculadas com base em uma vida útil estimada de 5 anos para os
aplicativos e 15 anos para o ERP. Os referidos softwares continuam sendo utilizados pela Companhia,
e desta forma, nenhuma perda de valor é esperada em relação aos mesmos.

14. Empréstimos e financiamentos
31/12/2021                 31/12/2020

                    Modalidade Encargos Não
médios anuais Circulante circulante Total Total

Moeda Estrangeira
ACC 6,71%  42.842  -  42.842  34.927
Financiamento equipamentos 1,15%  22.943  10.071  33.014  42.612

 65.785  10.071  75.856  77.539
Moeda Nacional
Finame PSI - equipamentos 4,69%  8.636  3.414  12.050  22.226
NCE 7,02%  -  20.660  20.660  -
Capital de giro 16,40%  33.900  -  33.900  43.183
Cédula de crédito bancário 10,77%  7.201  8.905  16.106  1.117

 49.737  32.979  82.716  66.526
Total 115.522  43.050  158.572  144.065

Em relação aos financiamentos de ativos imobilizados, a garantia dada é o próprio bem e/ou aval
de coligadas.
Em 31 de dezembro de 2021, a parcela não circulante dos empréstimos e financiamentos apresenta
a seguinte estrutura de vencimentos:

Em 31 de dezembro de 2021 2023 e 2024 2025 e 2026 Apoós 2027 Total
Empréstimos e financiamentos  37.772  5.225  53  43.050

 37.772  5.225  53  43.050

15. Fornecedores e contas a pagar

                                                             31/12/2021                      31/12/2020
Não Não

Circulante Circulante Circulante Circulante
Fornecedores mercado interno  56.233  8.807  46.826  17.613
Fornecedores coligadas (nota 8)  201  -  96  -
Fornecedores mercado externo  3.375  -  3.001  -
Prestadores de serviços de transporte  10.022  -  7.021  -
(-) Ajuste a valor presente  (633)  (1.196)  (299)  (1.472)

 69.198  7.611  56.645  16.141

16. Obrigações trabalhistas e sociais

                                                               31/12/2021                        31/12/2020
Não Não

Circulante Circulante Circulante Circulante
Salários a pagar  2.191  -  781  -
INSS a pagar  15.943  -  4.011  -
Parcelamento INSS  33.503  18.775  18.693  26.853
Funrural a pagar  5  -  8  -
FGTS a pagar  15.863  -  13.711  -
Parcelamento CPRB  1.237  -  779  412
Parcelamento Senai  70  132  40  31
Parcelamento FGTS  1.075  -  1.705  964
Parcelamento Sesi  276  437  266  688
Contribuição sindical a pagar  19  -  15  -
Provisão para férias  11.647  -  10.997  -
Encargos sobre provisão para férias  4.210  -  4.055  -
INSS a recolher suspenso  -  655  -  655
Acordo de férias  -  -  175  -
Indenizações a pagar  251  -  455  -
Outros  44  -  41  -

 86.334  19.999  55.732  29.603

Em 31 de dezembro de 2021, a parcela não circulante das obrigações apresenta a seguinte
estrutura de vencimentos:

Entre um e Entre três e
dois anos  cinco anos Total

Parcelamento INSS  15.696  3.079  18.775
Parcelamento Senai  84  48  132
Parcelamento Sesi  437  -  437
INSS a recolher suspenso  -  655  655

 16.217  3.782  19.999

17. Obrigações tributárias
                                                            31/12/2021                        31/12/2020

Não Não
Circulante Circulante Circulante Circulante

IPI a pagar  37.064  -  8.815  -
ICMS a pagar  7.497  -  2.466  -
ISS a pagar  54  -  51  -
IRF s/ salários  1.024  -  371  -
IRF s/ serviços  PF/PJ  32  -  32  -
CSRF a pagar  34  -  17  -
PIS a recolher  192  -  284  -
COFINS a recolher  885  -  1.314  -
Parcelamento IRPJ  325  503  170  650
Parcelamento CSLL  122  189  64  245
Parcelamento COFINS  890  1.388  132  506
Parcelamento PIS  156  294  28  109
Parc. Especial Lei nº 11.941/2009 (a)  38.598  42.518  44.102  75.863
Parcelamento IPI  38.155  29.124  20.144  34.932
Parcelamento IRRF e CSRF  534  -  324  190
Parcelamento IRRF -CSRF e CPRB  5.957  2.190  3.392  4.547
Parcelamento IRRF -COFINS  491  504  293  719
PERT  Lei nº 13.496/2017  11.901  25.566  5.983  27.367
Parcelamento ICMS-PR  3.020  1.243  1.834  836
Parcelamento ICMS-SC  764  417  1.302  478

 147.695  103.936  91.118  146.442

Em 31 de dezembro de 2021 a parcela não circulante das obrigações tributárias apresenta a
seguinte posição de vencimentos:

Entre um e Entre três e Acima de
dois anos cinco anos cinco anos Total

Parc. Especial Lei nº 11.941/2009  42.518  -  -  42.518
PERT  Lei nº 13.496/2017  11.216  14.350  -  25.566
Parcelamento IPI  22.951  6.173  -  29.124
Parcelamento IRRF -CSRF e CPRB  2.190  -  -  2.190
Parcelamento IRRF -COFINS  484  20  -  504
Parcelamento COFINS  941  447  -  1.388
Parcelamento PIS  203  91  -  294
Parcelamento CSLL  133  56  -  189
Parcelamento IRPJ  355  148  -  503
Parcelamento ICMS-PR  1.243  -  -  1.243
Parcelamento ICMS-SC  147  221  49  417

 82.381  21.506  49  103.936

a)Parcelamento Especial Lei Nº 11941/2009
A Companhia aderiu e consolidou seus débitos tributários no Parcelamento Especial, "REFIS IV",
junto a Receita Federal do Brasil, PGFN e INSS, migrando assim os valores anteriormente
declarados no "REFIS I" e inclusão de todos os débitos em litígio (esfera administrativa ou judicial),
cujo êxito das demandas seja remoto. Esta operação foi realizada com base na Lei nº 11.941/
2009, de 27 de maio de 2009.
De acordo com esta Lei, está previsto a redução de multas, juros, encargos legais e ainda a
possibilidade de utilização de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL para abatimento de
multas e juros.
A composição do saldo devedor é a seguinte:

Posição na
Posição em Posição em Data

Composição de tributos federais 31/12/2021 31/12/2020 consolidação
 Débitos tributários  70.592  97.828  346.711
 Débitos previdenciários  10.524  22.137  93.987
 (-) Utilização Base Negativa CSLL  -  -  (8.419)
 (-) Utilização Prejuízos Fiscais  -  -  (22.170)
 (-) Reduções de multas, juros e encargos legais  -  -  (129.786)

 81.116  119.965  280.323

 Composição refis IV
 Saldo na consolidação  280.323
 (-) Utilização Base Negativa CSLL em 2014  (722)
 (-) Utilização Prejuízos Fiscais em 2014  (38.592)
 (+) Juros até 2014  103.325
 (-) Pagamentos até 2014  (117.958)
 (+) Exclusão de pagamentos  23.149
 Saldo em 31.12.2014  249.525
 (+) Juros em 2015  19.688
 (-) Pagamentos em 2015  (26.976)
 Saldo em 31.12.2015  242.237
 (+) Juros em 2016  19.000
 (-) Pagamentos em 2016  (26.847)
 Saldo em 31.12.2016  234.390
 (+) Juros em 2017  12.954
 (-) Pagamentos em 2017  (31.377)
 Saldo em 31.12.2017  215.967
 (+) Juros em 2018  6.856
 (-) Pagamentos em 2018  (32.586)
 Saldo em 31.12.2018  190.237
 (+) Juros em 2019  5.375
 (-) Pagamentos/Redução em 2019  (50.300)
 Saldo em 31.12.2019  145.312
 (+) Juros em 2020  2.046
 (-) Pagamentos em 2020  (27.393)
 Saldo em 31.12.2020  119.965
 (+) Juros em 2021  2.014
 (-) Pagamentos em 2021  (40.863)
 Saldo em 31.12.2021  81.116

Em 31 de dezembro de 2021, o valor total consolidado no parcelamento especial ("REFIS IV")
é de R$ 81.116, a ser pago em 34 prestações mensais, acrescidas de juros correspondentes à
variação mensal da SELIC.
A Companhia encontra-se obrigada a manter os pagamentos regulares das parcelas vincendas,
como condição essencial para a manutenção desse parcelamento e das condições do mesmo. Em
31 de dezembro de 2021, a Companhia está adimplente com esses pagamentos

18. IRPJ e CSLL sobre o lucro
(a) Reconciliação da alíquota efetiva
A reconciliação dos tributos apurados conforme as alíquotas nominais e o valor dos tributos

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D379-BFCC-0104-5D41.
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registrados no resultado do período estão apresentados a seguir:

Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
31/12/2021 31/12/2020

Lucro (prejuízo) do período antes dos tributos  26.514  (27.403)
Tributos às alíquotas nominais (34%)  (9.015)  9.317
  Impostos diferidos sobre prejuízo não registrado  (671)  (8.725)
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa  845  (1.056)
  Outros itens, líquidos  (46)  (233)
Tributos registrados no resultado  (8.887)  (697)
Diferidos  (8.887)  (697)
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social -33,52% 2,54%

(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
Natureza 31/12/2021 31/12/2020
Tributos diferidos ativos:
  Provisão para litígios e outros  (4.344)  (7.043)
  Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa  (16.481)  (16.481)

 (20.825)  (23.524)
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos
Natureza 31/12/2021 31/12/2020
  Reavaliação espontânea imobilizado  1.621  1.653
  Correção monetária especial (Lei nº 8.200/91)  302  302
  Correção IPC/BTNF/90 (Lei nº 8.200/91)  58  58
  Ativo biológico - valor justo  85.690  76.465
  Imobilizado - deemed cost  47.766  49.564
  Revisão da vida útil (Lei nº 11.638/08)  70.977  72.204
  Ajuste a valor presente  622  602

 207.036  200.848
Total  186.211  177.324

A Companhia contabilizou, em 31 de julho de 1995, o IRPJ e a CSLL diferidos sobre a reavaliação
dos seus bens, cuja realização ocorre de acordo com a realização da reserva de reavaliação
(depreciação) ou na alienação dos bens reavaliados.
Em 1 de janeiro de 2010, a Companhia avaliou o ativo imobilizado e as florestas ao valor justo bem
como efetuou a revisão das estimativas de vida útil dos bens do ativo imobilizado. Sobre os ajustes
efetuados no patrimônio líquido reconheceu o IRPJ e a CSLL diferidos decorrentes das diferenças
temporárias, cuja realização ocorre de acordo com a realização desses ativos por depreciação,
baixa ou venda.
Anualmente, a Companhia revisa a projeção de lucros tributáveis utilizando como base o seu plano
de negócios. Em 08 de dezembro de 2021 a Companhia firmou contrato de venda de suas unidades
fabris de São José dos Pinhais - PR; Pirai do Sul - PR e Campos Novos-SC.

19. Provisão para litígios
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis, os quais se encontram em
instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas para fazer face as potenciais
perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na opinião de
seus assessores jurídicos.
Os saldos das provisões para litígios, em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 podem
ser apresentados da seguinte forma:

Provisão para litígios 31/12/2021 31/12/2020
Tributárias  10.778  13.488
Civil  240  312
Trabalhista  1.758  6.915

 12.776  20.715
Depósitos Judiciais
Saldo Inicial  585  1.523
Variação  (382)  (938)
Saldo Final  203  585

Demonstramos a movimentação dos valores entre 31 de dezembro de 2021 e de 31 dezembro de
2020:

Tributárias Cível Trabalhista Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019  10.874  3.334  6.335  20.543
(+) Complemento de provisão  2.614  -  580  3.194
(-) Reversão/baixa de provisão  -  (3.022)  -  (3.022)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  13.488  312  6.915  20.715
(-) Reversão/baixa de provisão  (2.710)  (72)  (5.157)  (7.939)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  10.778  240  1.758  12.776

A Companhia está envolvida em outros processos trabalhistas, cíveis e tributários surgidos no
curso normal dos seus negócios, os quais, na opinião da administração e de seus assessores
jurídicos, têm expectativa de perda classificada como possível, em montante de
aproximadamente R$ 8.964 (oito milhões, novecentos e sessenta e quatro mil) em 31 de dezembro
de 2021, para os quais nenhuma provisão foi constituída para fazer face ao eventual desfecho
desfavorável. Ao menos uma vez ao ano a Companhia realiza a atualização formal de seus
consultores externos a fim de certificar a situação dos processos e, mensalmente, o departamento
jurídico realiza as análises necessárias para obter entendimento do avanço das causas. Ainda,
a Companhia é parte em alguns processos de usucapião, todos considerados pelos seus assessores
jurídicos como de êxito provável.
Adicionalmente, em razão da pretensão do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA) e da Fundação Cultural Palmares de declarar como terras remanescentes de quilombo
alguns imóveis rurais da Companhia, foi ajuizada ação declaratória de não aplicação do art.
68 do ADCT aos imóveis, a qual ainda se encontra em discussão.

20. Outras Obrigações
                                                                31/12/2021                          31/12/2020

Não Não
Circulante Circulante Circulante Circulante

HDI Globla Seguros  350  -  122  -
Banco do Brasil Seguros  3  -  9  -
Arrendamentos e aluguéis  13  -  13  12
Honorarios de sucumbencia  34  -  68  34
Fundo de desenv. econômico-FDE  1.504  27.818  -  -
Outros  162  -  74  -

 2.066  27.818  286  46

Em 23 de junho de 2021 a companhia firmou o Instrumento de Aditamento, Confissão e
Repactuação de Dívida com o Fundo de Desenvolvimento Econômico-FDE, Agência de
Fomento do Paraná S.A. no montante de R$ 30.074 que serão pagos em 240 parcelas mensais
e sucessivas. O valor dessa dívida será reajustado mensalmente de acordo com a variação
da Taxa Referencial-TR e juros de 3% ao ano.
Em 31 de dezembro de 2021, a parcela não circulante apresenta a seguinte estrutura de
vencimentos:

Entre um e Entre três e Entre seis e Acima de
dois anos cinco anos dez anos dez anos Total

Fundo de desenvolvimento
econômico-FDE  3.007  4.511  7.519  12.781  27.818

 3.007  4.511  7.519  12.781  27.818

21. Patrimônio líquido
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020, o capital social integralizado é de R$
61.838.286,01 (sessenta e um milhões, oitocentos e trinta e oito mil, duzentos e oitenta e seis
reais e um centavo), dividido em 237.225.592 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
Adicionalmente, a Companhia apresenta saldo de R$ 1.007.512,25 (um milhão, sete mil,
quinhentos e doze reais e vinte e cinco centavos) decorrente de capital social de sociedade de
conta de participação (SCP).
b. Reservas de lucros

31/12/2021 31/12/2020
Reserva de ativos biológicos  166.340  148.431
Total  166.340  148.431

Reserva de ativos biológicos
A Reserva de ativos biológicos, conforme previsto no Estatuto Social da Companhia será, pela
destinação do resultado do exercício pelo que nele estiver contido, líquido dos efeitos tributários: (i)
constituída em cada exercício, com receita da avaliação do valor justo dos ativos biológicos; (ii)
revertida para Lucros ou Prejuízos Acumulados em caso de despesa na avaliação do valor justo dos
ativos biológicos e; (iii) realizada pela exaustão do valor justo dos ativos biológicos.
c. Ajuste de avaliação patrimonial
(i) Reserva de reavaliação

Movimentação 31/12/2021 31/12/2020
Saldo de reservas constituídas em exercícios anteriores a 1994  2.198  2.198
Constituição de reserva em 31 de julho de 1995  80.322  80.322
(-) Realização da reserva  (85.626)  (85.531)
(-) IRPJ e CSLL diferidos  (1.496)  (1.528)
(+) Correção monetária  7.748  7.748

 3.146  3.209

Em conformidade ao item 38, do CPC 13, a Administração da Companhia optou pela manutenção
dos registros relativos à reavaliação dos bens do ativo imobilizado, e estima que tais saldos serão
mantidos até a sua realização integral, por depreciação ou baixa dos ativos correspondentes.
(ii) Custo atribuído

NOTAS EXPLICATIVAS - CONTINUAÇÃO.
Conforme mencionado na nota explicativa 12, a Companhia fez a opção de ajustar os saldos
contábeis líquidos do imobilizado a valores justos, com a utilização do conceito de custo atribuído
(deemed cost), mencionado no item 22 da Interpretação Técnica ICPC 10. A contrapartida foi
registrada na rubrica de Lucros/Prejuízos acumulados, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial  96.213  100.253
Realização do custo atribuído ao imobilizado  (5.287)  (6.120)
Realização dos tributos sobre o custo atribuído ao imobilizado  1.798  2.080
Saldo Final  92.724  96.213

d. Dividendos
O estatuto social da Companhia assegura um dividendo mínimo anual correspondente a 25%
do lucro líquido, ajustado pelas movimentações patrimoniais das reservas, observado o disposto
pela legislação societária.

22. Seguros
A Companhia mantém cobertura de seguros dos seus bens do ativo imobilizado, de seus
estoques e para lucros cessantes, com vigência até 31 de maio de 2022, sendo o valor da
cobertura de R$ 139.909 para lucros cessantes.
A Companhia não tem seguro para suas florestas. Visando minimizar o risco de incêndio, são
mantidos, pela brigada interna de incêndio, um sistema de torres de observações em locais
distribuídos estrategicamente, bem como vigilantes motorizados e caminhões bombeiros.
Não faz parte do escopo da revisão das demonstrações financeiras a emissão de opinião
sobre a suficiência da cobertura de seguros, consequentemente, não foi revisada pelos nossos
auditores independentes.

23. Instrumentos financeiros
Os valores de mercado estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas
de avaliações. Entretanto, foi necessário considerável interpretação e julgamento, por parte
da Companhia, para produzir a estimativa do valor de mercado mais adequada. Como
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que
poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de
mercado pode ter um efeito material nos valores de mercado estimados.
A administração dos instrumentos financeiros segue a política financeira da Companhia,
sendo efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, minimização de
exposição cambial, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em
acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado.
a. Composição de saldos
Os saldos contábeis e os valores de mercado dos instrumentos financeiros inclusos no balanço
patrimonial, em 31 de dezembro de 2021, estão identificados a seguir:

Saldo Valor de
Contábil Mercado

Caixa e equivalentes de caixa  2.143  2.143
Clientes  78.278  78.278
Partes relacionadas - ativo  154.513  154.513
Empréstimos e financiamentos  (158.572)  (157.068)
Fornecedores e contas a pagar  (76.808)  (76.808)
Partes relacionadas - passivo  (2.000)  (2.000)

 (2.446)  (942)

b. Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores de mercado

Os saldos em conta corrente são mantidos em bancos e têm seus valores de mercado
próximos aos saldos contábeis.

O saldo de contas a receber tem seus valores de mercado próximos aos saldos contábeis
pela sua natureza de curto prazo e, quando cabível, observado o quesito da materialidade,
são ajustados a valor presente.

O saldo de fornecedores e contas a pagar tem seus valores de mercado próximos aos saldos
contábeis pela sua natureza de curto prazo e, quando cabível, observado o quesito da
materialidade, são ajustados a valor presente.

A Administração avaliou que o saldo com partes relacionadas tem seus valores apresentados
em bases e condições estabelecidas pela Administração.

Os valores contábeis podem sofrer variações, por se tratarem de instrumentos financeiros
atrelados a taxas de juros que oscilam de acordo com o ambiente econômico. A Companhia
utiliza fluxos de caixa descontados para apuração dos valores justos.

A Companhia tem como política a eliminação dos riscos de mercado, evitando assumir
posições expostas a flutuações das taxas de câmbio de curto prazo e operando apenas
instrumentos que permitam controles destes riscos. De acordo com suas políticas financeiras,
a Companhia não tem efetuado operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham
caráter especulativo. A Companhia não opera com instrumentos derivativos vigentes no
período findo em 31 de dezembro de 2021.

c. Gerenciamento de riscos
Os principais fatores de risco de mercado que afetam o negócio da Companhia podem ser
considerados como:

Esses riscos são administrados por normas específicas de aceitação de clientes, análise de
crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, tendo a sua carteira de
clientes pulverizada.

A Companhia possui os seguintes ativos e passivos em moeda estrangeira (dólar norte
americano e euro), os quais podem afetar o resultado da mesma pela variação da taxa de
câmbio (apresentados em milhares de reais, dólares e euros):
                                                                                          31/12/2021

                       Valores correspondentes
Saldo em                       em moeda estrangeira

R$ US$ €
Clientes exterior  29.964  4.064  1.154
Importação em andamento  1.638  294  -
Fornecedores exterior  (3.375)  (605)  -
Empréstimos  (75.856)  (7.678)  (5.225)
Valor exposição líquida  (47.629)  (3.925)  (4.071)

A Companhia através da área financeira monitora as oscilações das taxas de câmbio do mercado
e eventuais sinais de alterações significativas, toma as medidas necessárias para minimizar os
efeitos.

24. Receita operacional líquida
31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional bruta
  Papel  212.617  193.170
  Embalagem  348.467  237.022
  Celulose  11.434  13.133

 572.518  443.325
Deduções
  Impostos  (68.311)  (54.391)
  Devoluções  (938)  (2.271)

 (69.249)  (56.662)
Receita operacional líquida  503.269  386.663

25. Composição dos gastos operacionais
31/12/2021 31/12/2020

Custo dos produtos vendidos
  Matéria-prima e insumos  217.265  148.272
  Mão-de-obra direta  65.105  58.092
  Serviços contratados  40.095  26.208
  Insumos energéticos  44.277  36.345
  Depreciação/amortizações/exaustão  46.055  43.091
  Outros custos fixos  14.604  10.586
Total  427.401  322.594
Despesas administrativas
  Pessoal  17.278  15.035
  Serviços contratados  3.962  3.722
  Depreciação  1.860  1.840
  Energia elétrica  357  81
  Telecomunicações  254  228
  Impostos  832  1.842
  Outros  2.001  2.703
Total  26.544  25.451
Despesas comerciais
  Pessoal  2.368  2.019
  Depreciações  43  18
  Fretes (mercado interno)  24.715  18.952
  Comissões (mercado interno)  951  758
  Serviços contratados (mercado interno)  12  7
  Fretes (mercado externo)  6.231  2.764
  Comissões (mercado externo)  6.589  5.218
  Impostos  705  852
  Outros  128  157
Total  41.742  30.745

26. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

31/12/2021 31/12/2020
  Provisão para perda com crédito incobrável de cliente  6.400  (3.106)
  Perdas com Incobráveis  (3.953)  -
  Acordos processuais  (540)  (1.018)
  Pis e Cofins s/ aluguéis e outras receitas  7.088  (104)
  Perda ICMS sobre ativo imobilizado  (247)  (396)
  (Provisão)/Reversão para litígios e atualizações  7.939  (172)
  Indenização de sinistro  1.526  -
  Resultado na alienação do imobilizado  19  (9)
  Outras receitas  58  768
  Receitas de aluguéis  1  1
  Despesas não dedutíveis  (61)  (735)
Total  18.230  (4.771)

Os valores reconhecidos no resultado de Créditos de Pis e Cofins, referem-se aos créditos
destes tributos em consequência da exclusão do ICMS de suas bases de cálculos de forma
administrativa do período de março de 2017 até a presente data base (entendimento
consolidado pela RFB após a modulação pelo STF em maio de 2021) - Nota explicativa 7.

27. Resultado financeiro líquido

31/12/2021 31/12/2020
Despesas financeiras
  Despesas de tarifas bancárias  (622)  (1.552)
  Variações cambiais e monetárias  (19.129)  (46.520)
  Juros passivos coligadas (nota 8)  -  (245)
  Juros sobre tributos  (26.841)  (15.403)
  Juros sobre empréstimos e financiamentos  (16.640)  (23.839)
  Juros sobre dividendos  (775)  (655)
  Descontos concedidos  (12.362)  (7.310)
  Imposto sobre operações financeiras  (2)  (4)
  Outras despesas financeiras  -  (354)

 (76.371)  (95.882)
Receitas financeiras
  Receitas e rendimentos aplicação financeiras  16  3
  Variações cambiais e monetárias  12.246  21.676
  Juros ativos coligadas (nota 8)  4.555  1.038
  Juros sobre duplicatas  51  245
  Descontos auferidos  836  452
  Outras receitas financeiras  2.377  4.323

 20.081  27.737
Resultado Financeiro Líquido  (56.290)  (68.145)

28. Informação por segmento de negócios
A Administração definiu os segmentos operacionais da Companhia, com base nos relatórios utilizados
para tomada de decisões tidas como estratégicas, os quais são revisados pelos Órgãos Internos
Diretivos e Deliberativos.
Os Órgãos Internos Diretivos e Deliberativos realizam suas análises do negócio, segmentando-o
pelas linhas de produtos industrializados e comercializados.
A receita bruta gerada e representada pelos segmentos operacionais expostos abaixo, decorre
principalmente da fabricação e comercialização das seguintes linhas de produtos:

31/12/2021 31/12/2020
Receita Bruta - Divisões R$ R$
Celulose  11.434  13.133
Papéis  212.617  193.170
Embalagens  348.467  237.022
Total  572.518  443.325
Participação na Receita Bruta % %
Celulose 2,00% 2,96%
Papéis 37,14% 43,57%
Embalagens 60,86% 53,47%
Total Receita Bruta 100% 100%

Celulose Papéis Embalagens Corporativo Total
31/12/2021
Ativo  12.770  280.475  456.211  288.572  1.038.028
Passivo  -  -  -  849.336  849.336
31/12/2020 Celulose Papéis Embalagens Corporativo Total
Ativo  17.817  303.556  352.547  268.099  942.019
Passivo  -  -  -  770.954  770.954

Obs: Os passivos da Companhia não são controlados por segmento, desta forma não estão apresentados
de maneira segmentada.
29. Impactos COVID-19
Como é de conhecimento geral, desde o início do ano de 2020, o mundo está passando por
uma grave crise de saúde por conta da pandemia da COVID-19, que surpreendeu à todos
com uma velocidade nunca antes experimentada. Infelizmente, os efeitos nocivos se
espalharam em várias esferas, inclusive na atividade econômica dos países acometidos por
essa pandemia e, por conseguinte nas empresas.
Para enfrentar os efeitos dessa pandemia a Companhia elaborou um Protocolo com o objetivo
de informar, divulgar boas práticas e adotar medidas de prevenção a saúde dos colaboradores
e familiares quanto a prevenção da COVID-19, que foi alvo de premiação com o selo SESI/
ODS de Boas Práticas de empresas paranaenses relacionadas a prevenção da COVID-19 e
ações pós pandemia.
A Companhia como todas as empresas do setor de embalagens foi considerada como atividade
essencial pela Portaria No.116, de 26 de março de 2020 do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, bem como toda a cadeia produtiva, posto que das florestas plantadas vem
a matéria-prima para vários produtos de higiene pessoal, limpeza, utilizados para embalagens
de produtos hospitalares, medicamentos, alimentos, delivery, etc. Não obstante, também
estão sofrendo impactos importantes nossos fornecedores e clientes em seus negócios em
função da COVID-19.
O setor de embalagens no Brasil mostrou uma demanda forte especialmente após a crise da
pandemia devido ao crescimento de aproximadamente 30% do mercado de e-commerce.
Espera-se a manutenção de grande parte dessa demanda no pós pandemia devido as novas
tecnologias terem caído no gosto dos brasileiros, a conveniência e os custos mais baixos
desses novos canais digitais.
O mercado interno apresentou forte demanda por sacos industriais, principalmente para
cimentos, onde a Companhia tem seu foco, e temos procurado atender os nossos clientes em
seus crescimentos de produção. Esses crescimentos de produção entendemos que tem muito
a ver com as medidas de preservação de emprego e renda, pois o consumo "formiga" de
cimentos no Brasil sempre esteve diretamente vinculado com a renda dos indivíduos.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da
IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S.A.
São José dos Pinhais - PR
Opinião com Ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras da IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S.A.
(Empresa), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, sujeito aos possíveis efeitos do assunto descrito no parágrafo base para
opinião com ressalva, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião com ressalva
Conforme nota explicativa nº 1.1, a Companhia, em dezembro de 2021, firmou contrato de
venda de suas unidades fabris de São José dos Pinhais - PR, Piraí do Sul - PR e Campos Novos
- SC, que contempla Ativos, Passivos e Resultados que serão descontinuadas a partir da
conclusão dos trâmites burocráticos da negociação. Esta operação descontinuada não foi
reclassificada e evidenciada nas suas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de
2021, conforme determina as normas contábeis, especialmente a NBC TG 31 (R3)."
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras".
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes

previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Incerteza relacionada a continuidade operacional
Conforme descrito na nota explicativa 1 das demonstrações financeiras, apesar das vendas
líquidas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 apresentarem crescimento de 30,16%
quando comparadas com igual período do ano anterior, a Companhia apresenta prejuízos
acumulados de R$ 134.475 mil e passivo circulante superior ao ativo circulante em R$
291.600 mil (R$ 223.089 mil em 31.12.2020).
A administração está focada em medidas de curto prazo e, em dezembro de 2021, firmou
contrato de venda de suas unidades fabris de São José dos Pinhais - PR, Piraí do Sul - PR e
Campos Novos - SC que contempla Ativos e Passivos, aguardando ainda os trâmites
burocráticos da negociação.  A capacidade de continuidade operacional da Companhia
depende, principalmente, da finalização dessa negociação, bem como, após isso, da disposição
da Administração e Acionistas na continuidade dos seus negócios, considerando a operação
de venda mencionada. Nossa conclusão não está ressalvada em função desse assunto.
Outros assuntos
As demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2020 apresentadas
comparativamente, foram anteriormente por nós auditadas, conforme Relatório do Auditor
Independente emitido em 15 de fevereiro de 2021, sem ressalvas.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação

da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações.
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais.

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa.

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.

inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR), 21 de fevereiro de 2022.
ALFREDO HIRATA

Contador CRC (SC) nº 018.835/O-7-T-SP
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

        Ajuste de
         avaliação

                                           Capital social                                                      Reservas de lucros       patrimonial
Reserva Reservas

Capital social Reserva de Reservas de especial de Custo Total
Capital social SCP's incentivos lucros Lei nº reavaliação atribuído patrimônio

(nota 21.a) (nota 21.a)   fiscais (nota 21.b) 8.200  (nota 21.c) (nota 21.c) Companhia  SCP's  líquido AFAC Total
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019  71.718  1.159  1.582  10  67.317  10.208  3.075  132.115  -  287.184  31.014  318.198
Realização do custo atribuído controladas e coligadas  -  -  -  -  -  -  -  (5.663)  5.663  -  -  -
Realização dos tributos diferidos sobre custo atribuído
controladas e coligadas  -  -  -  -  -  -  -  1.925  (1.925)  -  -  -
Realização depreciação s/vida últil controladas e coligadas  -  -  -  -  -  -  -  -  (1.561)  (1.561)  -  (1.561)
Realização da reserva de reavaliação controladas e coligadas  -  -  -  -  -  -  (278)  -  278  -  -  -
Realização dos tributos diferidos sobre reservas de
reavaliação controladas e coligadas  -  -  -  -  -  -  95  -  (95)  -  -  -
Realização do custo atribuído  -  -  -  -  -  -  -  (13.113)  13.113  -  -  -
Realização dos tributos diferidos sobre custo atribuído  -  -  -  -  -  -  -  4.458  (4.458)  -  -  -
Realização da reserva de reavaliação  -  -  -  -  -  -  (35)  -  35  -  -  -
Realização dos tributos diferidos sobre reservas de reavaliação  -  -  -  -  -  -  12  -  (12)  -  -  -
Realização da reserva correção monetária  -  -  -  -  -  -  (27)  -  27  -  -  -
Realização tributos diferidos sobre correção monetária  -  -  -  -  -  -  9  -  (9)  -  -  -
Realização da reserva ativo biológico  -  -  -  -  -  (154)  -  -  154  -  -  -
Realização tributos diferidos sobre reserva ativo biológico  -  -  -  -  -  52  -  -  (52)  -  -  -
Resultado do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  23.213  23.213  (4.376)  18.837
Destinações propostas pela administração - Ad-referendum da A.G.O:
. Dividendos distriuídos  -  -  -  -  (4.000)  -  -  -  -  (4.000)  -  (4.000)
. Reserva legal (artigo 193, Lei n º 6.404/76)  -  -  1.161  -  -  -  -  -  (1.161)  -  -  -
. Reserva de lucros a realizar (artigo 197, Lei n º 6.404/76)  -  -  -  -  31.697  -  -  -  (31.697)  -  -  -
. Reserva de ativos biológicos (artigo 197, Lei n º 6.404/76)  -  -  -  -  -  1.513  -  -  (1.513)  -  -  -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020  71.718  1.159  2.743  10  95.014  11.619  2.851  119.722  -  304.836  26.639  331.474
Por mudança de participação em controladas  9.630  -  -  -  -  -  -  -  5.948  15.578  (26.639)  (11.061)
Custo atribuído reflexo recebido do aumento part. em controlada  -  -  -  -  -  -  -  16.943  (16.943)  -  -  -
Tributos diferidos sobre custo atribuído reflexo recebido
do aumento participação em controlada  -  -  -  -  -  -  -  (5.761)  5.761  -  -  -
Realização da reserva de reavaliação controladas e coligadas  -  -  -  -  -  -  662  -  (662)  -  -  -
Realização dos tributos diferidos sobre reservas de
reavaliação controladas e coligadas  -  -  -  -  -  -  (225)  -  225  -  -  -
Realização do custo atribuído  -  -  -  -  -  -  -  (1.167)  1.167  -  -  -
Realização dos tributos diferidos sobre custo atribuído  -  -  -  -  -  -  -  397  (397)  -  -  -
Realização da reserva correção monetária  -  -  -  -  -  -  (23)  -  23  -  -  -
Realização tributos diferidos sobre correção monetária  -  -  -  -  -  -  7  -  (7)  -  -  -
Realização da reserva ativo biológico  -  -  -  -  -  (37)  -  -  37  -  -  -
Realização tributos diferidos sobre reserva ativo biológico  -  -  -  -  -  13  -  -  (13)  -  -  -
Resultado do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  160.382  160.382  -  160.382
Destinações propostas pela administração - Ad-referendum da A.G.O:
. Dividendos distriuídos  -  -  -  -  (20.000)  -  -  -  -  (20.000)  -  (20.000)
. Juros s/capital próprio  -  -  -  -  -  -  -  -  (6.423)  (6.423)  -  (6.423)
. Reserva legal (artigo 193, Lei n º 6.404/76)  -  -  8.019  -  -  -  -  -  (8.019)  -  -  -
. Reserva de lucros a realizar (artigo 197, Lei n º 6.404/76)  -  -  -  -  130.743  -  -  -  (130.743)  -  -  -
. Reserva de ativos biológicos (artigo 197, Lei n º 6.404/76)  -  -  -  -  -  10.336  -  -  (10.336)  -  -  -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  81.348  1.159  10.762  10  205.757  21.931  3.272  130.134  -  454.373  -  454.373

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO DE  2021 E 2020 - (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO DE OUTRA FORMA INDICADA)

1. Contexto operacional
(a) Controladora
A Imaribo S.A indústria e Comércio("Companhia"), é uma Companhia do segmento de madeiras, com sede
na Rua Alfred Nobel, 635, Curitiba - PR, fundada em 02 de agosto de 1966, tendo como objetivo (a)
industrialização, comércio, importação e exportação de madeiras e correlatos em geral; (b) exploração e
comércio agrícola, pecuária, extrativa de madeiras, florestamento e reflorestamento nas diversas modalidades,
com  recursos próprios, incentivos ou de terceiros; (c) plantio, conservação e exploração de reservas florestais;
(d) produção e comercialização de sementes e mudas florestais; (e) administração de bens próprios e de
terceiros;  (f) prestação de serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita; (g) atividades de apoio e
produção florestal; e (h) participação como acionista ou quotista em outras sociedades.
(b) Controladas
Iguaçu Celulose, Papel S.A.
A IGUAÇU Celulose, Papel S.A.foi constituída em 04 de novembro de 1965, no Município de São José dos
Pinhais, Estado do Paraná, Brasil, sob a denominação de Industrial Papeleira Santa Mônica Limitada. A
partir de 17 de agosto de 1970, passou a atuar como sociedade por ações de capital fechado. A Iguaçu
Celulose, Papel S.A., surgiu de uma reestruturação societária da então Industrial Papeleira Santa Mô nica
S.A., sendo que em 30 de novembro 1984 ocorreu a incorporação de ativos da CELUPEL- Celulose e Papel
Rio Correntes Limitada.
A IGUAÇU é uma tradicional Empresa no segmento de papel e celulose e tem como objetivo a (i) produção
e comercialização de papel, celulose, pasta de madeira, cartões, madeiras, embalagens e seus correla tos,
derivados e semi-produtos; (ii) agricultura, pecuária, silvicultura e afins; (iii) importação e expo rtação em
geral de seus produtos; (iv) florestamento e reflorestamento próprios ou de terceiros; (v) produção e
comercialização de sementes e mudas florestais; (vi) produção e comercialização de corretivo de acid ez
de solo; (vii) participação em outras sociedades como sócia quotista ou acionista.
As vendas líquidas do período findo em 31 de dezembro de 2021 apresentaram crescimento de 30,16%
quando comparadas com igual período do ano anterior. No total das vendas líquidas do exercício de 2021
o mercado interno representou 60,62% e o mercado externo 39,38%. A nossa estratégia tem sido manter
a nossa participação no mercado interno, tanto no papel kraft como nas embalagens (foco nos sacos para
cimento). Portanto a medida que estes mercados se mantiverem com demanda positiva iremos acompanhar.
Os mercados de comércio eletrônico e deliveries não param de crescer, e a IGUAÇU também acompanha
o movimento desses segmentos.
Importante ressaltar que no mês de março/2021 tivemos a Parada Anual para Manutenção Programada, onde
foi investido aproximadamente R$ 20.000, e mais R$ 12.000 em substituição de equipamentos. Isto fez com que
ficássemos mais de 25 dias sem produzir celulose, nossa principal matéria prima para nossa cadeia de produção.
Com os investimentos e necessidade de capital de giro, a dívida financeira da Companhia aumentou, quando
comparada com o exercício de 2020 a qual representou no exercício encerrado em 31/12/2021 o montante
de R$158.572 ante R$144.065 em 31/12/2020.
Apesar dos efeitos da parada anual onde ficamos mais de 25 dias sem produzir celulose, aumentos importantes
de preços nos nossos principais insumos e os impactos das despesas financeiras líquidas, a Companhia apresentou
Lucro de R$ 17.627 comparado a um prejuízo de R$ 28.100 no exercício de 2020. A geração de caixa no
exercício encerrado em 31/12/2021 foi de R$ 57.844 e no exercício de 2020 foi de R$ 49.814 um aumento de
16,12%.
A Iguaçu, em 08 de dezembro de 2021, firmou contrato de venda de suas unidades fabris de São José dos
Pinhais - PR; Piraí do Sul - PR e Campos Novos - SC, pelo valor de R$945.700 (novecentos e quarenta e cinco
milhões e setecentos mil reais) portanto essas operações serão descontinuadas a partir da conclusão dos
trâmites burocráticos da negociação.
Nórdica Veículos S.A.
A Nórdica Veículos S.A. ("Companhia") têm como atividade operacional o comércio e locação de veículos
automotores em geral, venda de peças e acessórios, exploração de oficina de reparo e consertos de veículos
automotores e serviços de recauchutagem de pneus a frio.

A Companhia firmou em 27 de dezembro de 1990 o Contrato de Concessão Comercial junto a Volvo do Bras il
Motores e Veículos S.A., por tempo indeterminado, objetivando a concessão de direitos e privilégios de promover
a comercialização de chassis de caminhões, ônibus, peças, unidades de troca e acessórios, fabricados  ou
fornecidos pela Volvo, prestar assistência a esses produtos inclusive mediante atendimento em garant ia, bem
como utilizar, para diferenciar as suas instalações, as diversas marcas comerciais, emblemas, logotipos e
sinais da Volvo. O contrato entre as partes determina a área de concessão demarcada para atuação da Nórdica
Veículos.

A Companhia ao longo do Contrato de Concessão Comercial vem atendendo satisfatoriamente às exigências
e obrigações impostas pela Concedente relativas às vendas, recursos financeiros, dependências, contabilidade,

padrões éticos, instalações, oficinas, ferramentas, pessoal, departamentos, estoques e administração  geral.
Imaribo Florestal Ltda.
Foi adquirida em 30 de dezembro de 2015 por valor irrisório, sem ativos e passivos sujeitos a adoção  do CPC
15 - Combinação de negócios e não realiza atividade operacional, sendo realizado somente o aumento d e
capital com a integralização de bens.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras
2.1 Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC).
Ainda, as demonstrações financeiras consolidadas incluem as controladas e, quando aplicável, as cont roladas
em conjunto, diretas e indiretas. A data-base das demonstrações financeiras das controladas, incluíd as na
consolidação, é coincidente com as da controladora.
As demonstrações financeiras individuais da controladora, preparadas conforme as práticas contábeis adotadas
no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), são divulgadas em conjunto com as
demonstrações consolidadas.
As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram autorizadas para
emissão pela administração em15 de março de 2022
2.2 Demonstrações financeiras consolidadas
Na consolidação das demonstrações financeiras relativa ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram
eliminadas as participações da controladora no patrimônio líquido das controladas, bem como saldos de ativos e
passivos, receitas, custos e despesas e resultados não realizados decorrentes de transações efetuadas entre estas. A
participação dos acionistas não controladores é destacada nas demonstrações financeiras.
a. Controladas: são todas as entidades cujas políticas financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Controladora
e nas quais há preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger ou destituir a maioria dos administradores.As
controladas são consolidadas integralmente a partir da data em que o controle é transferido para a Controladora e
deixam de ser consolidadas a partir da data em que o controle deixa de existir.
b. Sociedades integrantes das demonstrações financeiras consolidadas: as demonstrações financeiras consolidadas
incluem além das informações relativas à Companhia, as informações contábeis das suas controladas diretas e
indiretas, conforme demonstrado a seguir:

                                                                                                                 Participações (%)
2021 2020

Controladas: Diretas
Iguaçu Celulose, Papel S.A. 100,00% 84,4280%
Nórdica Veículos S.A. 99,9999% 99,9999%
Imaribo Florestal Ltda. 100,000% 88,6141%
* Em 2020 a Imaribo Florestal Ltda. era uma controlada indireta.

3. Políticas contábeis
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras anuais estão definidas
abaixo:
3.1 Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente
econômico no qual a Companhia atua, qual seja, o Real (R$).
3.2 Transações e saldos
Operações com moedas estrangeiras são inicialmente registradas na moeda funcional (R$) utilizando as taxas
de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação. Em existindo ganhos ou perdas cambiais resultantes
da liquidação dessas operações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes aos
ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado.Itens
não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a
taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais.
3.3 Reconhecimento de receita
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para  a
Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo
da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A
Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está
atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus
contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de have r
reconhecimento de receita:
Venda de produtos
A receita de venda de produtos é reconhecida quando os riscos e benefícios significativos da propriedade dos
produtos forem transferidos ao comprador. A Companhia adota a seguinte política para reconhecimento da

receita: (a) o valor da receita é seguramente mensurável; (b) é perfeitamente provável que benefício s
econômicos futuros fluirão para a Companhia; e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos
individualmente nas vendas realizadas, entendendo para isso, que tenha ocorrido a transferência de p ropriedade
e dos riscos da mercadoria ao cliente, ou ainda comprovação da transação obtida por meio da evidenciação
dos termos da negociação com os clientes do exterior (Incoterms).
Receita de juros
A receita de juros é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, utilizando-se a taxa
de juros efetiva. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado.
3.4 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de
alta liquidez, que sejam prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão suje itos
a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar
da data de contratação.
3.5 Contas a receber
São apresentadas ao valor presente e de realização e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado
com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a possível provisão decorrente de teste de recuperabilidade
(perdas no recebimento de créditos e perdas esperadas), constituída em montante considerado suficien te pela
administração para os créditos cujo recebimento seja considerado duvidoso.
3.6 Estoques
Os estoques são demonstrados pelo custo médio das compras ou da produção, que incluem a exaustão dos
ativos biológicos, limitados ao valor líquido realizável. O custo médio ou os valores de realização são deduzidos
de provisão para obsolescência, quando necessário. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração
compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e gastos gerais de fabricação.  As
importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação.
3.7 Investimentos
Os investimentos em controladas e coligadas são registrados pelo custo de aquisição e ajustados anualmente pelo
método de equivalência patrimonial.
3.8 Imobilizado
Os bens do imobilizado são registrados ao custo e depreciados pelo método linear, considerando-se a estimativa
de valor residual e da vida útil econômica dos respectivos componentes. A vida útil-econômica, as quais são base
para definição das taxas anuais de depreciação, estão mencionadas na Nota 13. A Companhia e empresas
controladas têm por política realizar a revisão anual das estimativas de vida útil e de valores residuais.
Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o exercício em que são incorridos. O custo das
principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros ultrapassam
o padrão de desempenho inicialmente estimado para o ativo. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil
restante do ativo relacionado.
Os custos dos encargos sobre empréstimos tomados para financiar a construção do imobilizado são capitalizados
durante o período necessário para executar e preparar o ativo para o uso pretendido.
Os arrendamentos mercantis de imobilizado nos quais a Companhiafica substancialmente com todos os riscos e os
benefícios de propriedade são classificados como arrendamento financeiro. Os arrendamentos financeiros são
registrados como se fossem uma compra financiada, reconhecendo, no seu início, um ativo imobilizado e um
passivo de financiamento (arrendamento).
Os arrendamentos mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos e benefícios de propriedade fica com o
arrendador são classificados como arrendamentos operacionais.
Os pagamentos feitos para os arrendamentos operacionais (líquidos de todo incentivo recebido do arrendador) são
apropriados ao resultado pelo método linear ao longo do período do arrendamento.
Redução do valor recuperável dos demais ativos (teste de "impairment")
Anualmente, a administração revisa o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda
de seu valor recuperável.
Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão
para deterioração, reconhecida no resultado do período, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
Para tanto, a Companhia definiu, como unidades geradoras de caixa, cada uma de suas plantas industriais e adota
como base para determinar o valor recuperável do ativo o valor justo, líquido de despesas de venda, partindo da
premissa de existência de um mercado ativo.
3.9 Ativos biológicos
Os ativos biológicos são mensurados anualmente ao valor justo, deduzidos dos custos estimados de venda no
momento da colheita. Sua exaustão é calculada com base no corte das florestas.
Os ativos biológicos da Companhia estão representados pelas florestas em formação, destinadas ao fornecimento
de madeira para a produção de celulose.
A Companhiatem por política a revisão anual do valor justo de seus ativos biológicos com vida superior a 02 (dois)
anos para eucalyptus e 03 (três) anos para pinus. Para determinação do valor justo foi utilizado o método do fluxo
de caixa descontado, considerando a quantidade cúbica da madeira existente, segregada em anos deplantio, e os
respectivos valores de venda de "madeira em pé" até o esgotamento das florestas. O preço médio líquido de venda
foi estimado com base no preço estimado da madeira para o mercado local, baseado em estudo de mercado e
amostras de algumas pesquisas de transações, ajustado para refletir o valor da "madeira em pé".
3.10 Intangível
O ativo intangível é demonstrado ao custo de aquisição ou formação, deduzido da amortização, a qual leva em
consideração o prazo de vida útil estimado dos ativos intangíveis. O valor contábil do Ativo Intangível não
supera seu provável valor de recuperação, e os intangíveis de vida útil indefinida são submetidos anualmente
a testes de "impairment".
3.11 Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos contraídos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos
da transação incorridos e são subsequentemente apresentados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa
de juros efetiva.
3.12 Partes relacionadas
Os saldos representativos de partes relacionadas no ativo, ou passivo, não circulantes, estão atualizados
monetariamente até a data do balanço pela TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo), e 80% do valor da SELIC
na operação de compra e venda de participações.
3.13 Tributação
Impostos sobre vendas
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto:

IMARIBO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ n°. 76.486.463/0001-77

www.imaribo.com

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V. Sas., o Relatório da Administração e as correspondentes De-
monstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.
Mensagem da Administração
As vendas líquidas do exercício 2021 apresentaram crescimento de 40,96% quando compara-
das com igual período do ano passado. As atividades da Companhia estiveram direcionadas,
preponderantemente, ao fornecimento de madeira beneficiada para os mercados externo e in-
terno, representando, respectivamente, 73,85% e 26,15% (75,98% e 24,02% em 2020) das
vendas. A perspectiva da Administração para 2022 será a busca da manutenção da participa-
ção das vendas no mercado externo, com medidas que objetivem minimizar os efeitos da crise que
a economia mundial deve experimentar em função da pandemia do Coronavirus, e mais recente-
mente os efeitos da guerra entre Rússia e Ucrânia, que podem desestabilizar a ordem mundial.
Os custos e despesas operacionais tiveram um aumento de 16,09% quando comparado com o
mesmo período de 2020. Porem os preços em moeda estrangeira tiveram um crescimento de 3,8%.
O lucro líquido da Companhia no exercício de 2021 foi de 160,3MM um aumento expressivo
de 590,92% quando comparado com o exercício de 2020, quando o valor foi de 23,2MM,
principalmente em função da equivalência patrimonial vinda de sua controlada Nórdica Ve-
ículos S.A.
O EBITDA da companhia no exercício de 2021 foi de R$ 41,5MM, apresentando um aumento
de 168,69% quando comparado ao mesmo período de 2020, quando o valor foi de 15,4MM.
Empresas Controladas / Consolidado
Celulose, papel e embalagens
No segmento de celulose, papel e embalagem as vendas brutas no exercício de 2021 atingiram
R$ 572,5MM, ante R$ 443,3MM do mesmo período de 2020, o que equivale a um aumento de
29,14%.  A Receita Operacional Líquida apresentou aumento de 30,16% em comparação ao
mesmo período de 2020, em função do crescimento das vendas de sacos industriais, principal-
mente cimentos, puxado pela forte demanda do mercado interno, e também de papéis sack kraft

extensivel e liner no mercado interno e externo em função do crescimento do e-commerce/
delivery, principalmente devido à pandemia do COVID19.
Os custos e despesas operacionais somaram R$495,6MM, um aumento de 30,85% quando
comparado com o mesmo período de 2020, principalmente em função dos aumentos nos preços
dos insumos, despesas com fretes e os gastos com a parada de março/2021, com o objetivo de
melhorar a eficiência, produtividade e melhores margens/rentabilidade nos meses futuros.
A controlada Iguaçu apresentou Resultado Operacional (antes do resultado financeiro),
positivo de R$ 82,8MM e apesar dos efeitos da parada anual ocorrido em março, aumentos
importantes de preços nos nossos principais insumos e os impactos das despesas financeiras
líquidas apresentamos Lucro no exercício de R$ 17,6MM. As exportações no exercício foram
equivalentes a praticamente o dobro da dívida indexada em moeda estrangeira, neutralizando
em parte este efeito da variação cambial. A dificuldade de capital de giro se manteve ao longo
de 2021, limitando maior utilização da capacidade instalada, portanto não permitiu uma maior
diluição dos custos fixos.
O EBITDA no exercício de 2021 foi de R$ 57,8MM, apresentando um aumento de 16,12%
quando comparado ao mesmo período de 2020, quando o valor foi de 49,8MM.
Revenda de caminhões e ônibus - Volvo
No segmento de caminhões e ônibus, contexto regional, nosso volume de vendas de cami-
nhões na linha HDV (pesados) que compreende os veículos linha F e VM HDV, tivemos uma
elevação nas vendas em 58,8%. Já na linha VM MHDV (semipesados) o crescimento foi de
53,1%.
 Nas vendas de ônibus em nossa região, tivemos uma redução nas vendas, ainda marcado pelos
efeitos da pandemia, com a paralisação do transporte rodoviário como um todo, e estagnação
da frota urbana. Espera-se que em 2022 o segmento apresente recuperação, com a retomada das
viagens e do restabelecimento do transporte urbano.
No tocante ao pós-venda, o crescimento foi de 30,2% para vendas de peças, e 13,9% para
serviços, resultado este, fruto do aumento da frota circulante ocorrida nos últimos anos, so-

mado ao ótimo desempenho do agronegócios e de alguns setores da indústria de alimentos,
somado à adoção de novas formas de relacionamento com os clientes, fortalecimento de canais
digitais, resultando e melhorias no agendamento de serviços e atendimento.
Foram intensificadas políticas internas de redução de custos e despesas, como resultado, as
despesas gerais e administrativas que em 2020 perfaziam 7,9% da receita operacional líquida,
passaram em 2021 a representar 6,8%, com a elevação do faturamento na ordem de 72,7%.
Mesmo com o impacto da pandemia, o lucro líquido teve uma melhoria de performance, passan-
do de 7,40% em 2020 para 9,50% em 2021.

Investimentos
Os investimentos do grupo Imaribo previstos para 2022 estarão direcionados à manutenção
e expansão da capacidade produtiva dos negócios de madeira beneficiada e revenda de cami-
nhões e ônibus VOLVO, bem como à redução de custos, sempre buscando a melhoria contínua
de seus negócios para permanecer ofertando produtos com qualidade e confiabilidade
requeridas pelos seus clientes. Quanto ao negócio de celulose, papel e embalagens, seguire-
mos com o projeto de desinvestimento.
Declaração da Diretoria
Em atendimento as disposições legais pertinentes, a Diretoria declara que revisou, discutiu e
concorda com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes, emitido em 15
de março de 2022, além das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2021, os quais foram aprovados em Reunião de Diretoria de 15 de março de 2022.
Agradecimento
A Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, fornecedores, representantes,
instituições financeiras, órgãos governamentais, acionistas e demais partes interessadas pelo
apoio recebido, bem como a equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação dispensados.

Curitiba, 15 de março de 2022.
A ADMINISTRAÇÃO

Nota explicativa                                Controladora                       Consolidado
 2.021  2.020  2.021  2.020

ATIVO CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 5  4.509  135  7.120  2.377
Aplicações financeiras 6  -  -  106.216  33.675
Clientes 7  15.396  11.885  130.823  72.649
Estoques 8  11.381  4.468  89.968  53.917
Adiantamentos a fornecedores  2.747  1.523  8.407  8.127
Tributos a recuperar 9  18.708  16.794  34.469  23.038
Dividendos a receber 19  22.063  -  -  -
Escrow venda de ativos  -  3.573  -  -
Outros créditos  85  73  3.025  2.581

Total do ativo circulante  74.889  38.451  380.028  196.364

ATIVO NÃO CIRCULANTE
Tributos a recuperar 9  305  194  6.558  6.915
Depósitos judiciais  8  43  913  1.389
Despesas antecipadas  -  -  177  205
Precatórios a receber 10  -  -  30.026  -
Outros créditos  -  -  -  359

 313  237  37.674  8.868

Investimentos 11  568.938  264.395  11  11
Ativo biológico 12  45.256  20.452  321.278  269.759
Imobilizado 13  34.712  35.878  699.614  704.196
Direito de uso 13.1  -  -  1.015  1.601
Intangível 14  15  15  834  1.046

 648.921  320.740  1.022.752  976.613

Total do ativo não circulante  649.234  320.977  1.060.426  985.481

TOTAL DO ATIVO 724.123  359.428  1.440.454  1.181.845

Nota explicativa                                Controladora                       Consolidado
 2.021  2.020  2.021  2.020

PASSIVO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 15  -  81  110.348  88.826
Fornecedores e contas a pagar 16  7.697  4.904  120.322  70.300
Obrigações trabalhistas e sociais 17  2.155  1.811  95.018  61.110
Obrigações tributárias 18  4.736  5.062  170.774  106.779
Adiantamentos de clientes 1.283  794  12.721  21.398
Dividendos e JCP a pagar 6.358  857  6.358  857
Passivo de arrendamento 13.1  -  -  1.101  1.123
Outras obrigações 22  24  73  5.261  377
Total do passivo circulante  22.253  13.582  521.903  350.770
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Fornecedores e contas a pagar 16  1.760  6.450  7.611  16.141
Empréstimos e financiamentos 15  -  -  43.050  49.392
Obrigações tributárias 18  2.560  5.281  106.496  151.724
Obrigações trabalhistas e sociais 17  603  -  20.601  29.603
Passivo de arrendamento 13.1  -  -  -  666
Partes relacionadas 19  215.791  7.353  2.000  -
Tributos diferidos 20  20.205  15.042  219.372  204.303
Provisão para litígios 21  2.983  3.444  17.072  28.498
Dividendos a pagar 3.595  3.426  20.158  19.215
Outras obrigações 22  -  14  27.818  59
Total do passivo não circulante  247.497  41.010  464.178  499.601
TOTAL DO PASSIVO  269.750  54.592  986.081  850.371
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 23  81.348  71.718  81.348  71.718
Reserva de capital 1.159  1.159  1.159  1.159
Reservas de reavaliação 23  3.272  2.851  3.272  2.851
Reservas de incentivos fiscais 10  10  10  10
Reserva legal 23  10.762  2.743  10.762  2.743
Reserva de ativo biológico 23  21.931  11.619  21.931  11.619
Reservas de lucros a realizar 23  205.757  95.014  205.757  95.014
Ajuste de avaliação patrimonial 23  130.134  119.722  130.134  119.722
Patrimonio líquido atribuído aos controladores  454.373  304.836  454.373  304.836
Participação de não controladores no patrimônio líquido  -  -  -  26.638
Total do patrimônio líq. e recursos para aumento de capital  454.373  304.836  454.373  331.474
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  724.123  359.428  1.440.454  1.181.845

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020

(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES  DOS  FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 - MÉTODO INDIRETO

(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Nota explicativa                                           Controladora                  Consolidado
2.021 2.020 2.021 2.020

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 24  127.984  90.793  1.742.290  1.122.560
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 25  (70.819)  (59.536) (1.398.957)  (929.509)
LUCRO BRUTO  57.165  31.257  343.333  193.051
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas administrativas 25  (8.393)  (6.709)  (108.514)  (82.139)
Despesas comerciais 25  (12.922)  (13.116)  (59.295)  (47.551)
Valor justo dos ativos biológicos 12  15.660  2.292  72.652  39.962
Resultado da equivalência patrimonial 11  123.590  24.122  -  -
Outras receitas(despesas) operacionais líquidas 26  4.812  (12.604)  47.401  7.605

 122.747  (6.015)  (47.756)  (82.123)
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO E TRIBUTOS  179.912  25.242  295.577  110.928
Resultado financeiro 27  (6.108)  (3.738)  (63.173)  (69.964)
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO IMPOSTO
DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  173.804  21.504  232.404  40.964
Imposto de renda e contribuição social 20  (8.259)  (1.907)  (56.979)  (23.844)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20  (5.163)  3.616  (15.043)  1.717
LUCRO / (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 160.382  23.213  160.382  18.837
Lucro líquido atribuído aos acionistas controladores 160.382  23.213  160.382  23.213
Lucro / (Prejuízo) líquido atribuído aos acionistas não controladores  -  -  -  (4.376)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 160.382  23.213  160.382  18.837
Resultado líquido por ação básico  em R$ 0,550  0,080

                                         Controladora                      Consolidado
 2.021  2.020  2.021  2.020

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  160.382  23.213  160.382  18.837
     Outros resultados abrangentes  -  -  -  -
TOTAL DOS RESULTADOS ABRANGENTES DO EXERCÍCIO  160.382  23.213  160.382  18.837

                                                                              Controladora                  Consolidado
 2.021  2.020  2.021  2.020

Das operações  34.735  13.746  194.394  110.417
Resultado do exercício  160.382  23.213  160.382  18.837
Imposto de renda e contribuição social diferidos  5.163  (3.616)  15.043  (1.717)
Depreciações, amortizações e exaustões  1.318  3.870  51.948  51.634
Provisões para lítígios  (461)  (1.226)  (11.426)  (3.293)
Encargos financeiros  6.856  3.887  51.049  65.776
Equivalência patrimonial  (123.590)  (24.122)     -     -
Valor justo de ativos biológicos  (15.660)  (2.292)  (72.652)  (39.962)
Ajuste a valor presente  57  6  108  1.011
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  (316)  300  (6.674)  3.571
Baixas do imobilizado / intangível - Custo Atribuído
e Reavaliações  986  13.726  6.616  14.560
Variação nos saldos de ativos e passivos  (3.916)  (6.184)  (40.613)  (10.041)
Redução / (aumento)das contas a receber  (3.195)  (5.952)  (51.500)  1.450
Redução / (aumento) dos estoques  (6.913)  3.153  (36.051)  7.260
Redução / (aumento) de outros ativos  4.775  3.874  (40.375)  10.893
Aumento / (redução) de fornecedores  (1.954)  (69)  41.383  (5.765)
Aumento / (redução) de obrigações trabalhistas e sociais  947  (72)  24.906  11.349
Aumento / (redução) de obrigações tributárias  (3.671)  (1.704)  (8.698)  (11.082)
Aumento / (redução) de outros passivos  6.095  (5.414)  29.722  (24.146)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  30.819  7.562  153.781  100.376
Atividades de investimentos
Adições ao imobilizado/intangível  (1.096)  (306)  (33.517)  (12.701)
Aplicações financeiras     -     -  (72.541)  (16.731)
Aquisição de Investimentos  (221.867)     -     -     -
Gastos com ativos biológicos  (9.186)  (1.519)  (10.180)  (2.398)
Caixa líquido aplicado pelas atividades de investimentos  (232.149)  (1.825)  (116.238)  (31.830)
Atividades de financiamento
Aumento / (redução) dos empréstimos  (121)  (244)  (8.377)  (62.776)
Dividendos pagos  3.577  (4.000)  (26.423)  (4.000)
Mútuos e saldos com partes relacionadas  202.248  (1.466)  2.000     -
Caixa líquido aplicado pelas atividades de financiamento  205.704  (5.710)  (32.800)  (66.776)
Variação de caixa:  4.374  27  4.743  1.770
Caixa no início do exercício  135  108  2.377  607
Caixa no final do exercício  4.509  135  7.120  2.377

Continua...

NOTAS EXPLICATIVAS - CONTINUAÇÃO

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D87E-57E5-6EB8-80B0.
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NOTAS EXPLICATIVAS - CONTINUAÇÃO.
 Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis jun to

às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de
aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso;
 Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos impostos sobre vendas;

e o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores
a receber ou a pagar no balanço patrimonial.
As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

 Imposto Alíquota
Imposto sobre produto industrializados - IPI 5,00 a 15,00%
Imposto sobre a circulação de mercadorias - ICMS 12,00 a 18,00%
Programa de integração social - PIS 1,65%
Contribuição para a seguridade social - COFINS 7,60%
Imposto sobre serviço - ISS 5,00%

Esses encargos são demonstrados como deduções de vendas na demonstração do resultado.
Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido
A tributação sobre o lucro do exercício compreende o IRPJ e CSLL, sendo o tributo corrente e o diferido, que
são calculados com base nos resultados tributáveis (lucro contábil ajustado), às alíquotas vigentes nas datas
das demonstrações financeiras, sendo elas: (i) IRPJ - calculado à alíquota de 25% sobre o lucro contábil
ajustado (15% sobre o lucro tributável acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240
ao ano); (ii) CSLL - calculada a alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. As inclusões ao lucro contábil
de despesas temporariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas temporariamente não tributáveis,
consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados acaso haja um direito legal de compensar passivos e
ativos fiscais correntes e se refiram a tributos lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma
sociedade empresária sujeita a esta tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de levantamento das
demonstrações financeiras e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.
3.14 Ativos e passivos contingentes e obrigações legais
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as
seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões ju diciais
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em
nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados na medida em que a Companhia, com base na
opinião de seus assessores jurídicos, espera desembolsar fluxos de caixa.
Processos tributários são provisionados quando as perdas são avaliadas como prováveis e os montantes
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança.
Processos trabalhistas e cíveis, cujas perdas são avaliadas como prováveis, são provisionados com base na
expectativa de desembolso e apoiado na opinião dos assessores jurídicos da Companhia.
Passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e (iii)
obrigações legais são registradas como exigíveis.
3.15 Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração
(i) Ativos financeiros
A companhia classifica seus ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao
valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja mantê-los para receb imentos
de fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros tiveram origem, em data s
especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sob re o
valor do principal em aberto.
b. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
São ativos financeiros mantidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, e que os termos contratuais do ativo
financeiro tiverem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
c. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado, a menos que sejam mensurados
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Um ativo financeiro  é
classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os  ativos
financeiros dessa categoria são classificados como ativos circulantes.
Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação-data na qual
a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos
pelo valor justo. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio
do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma d as
partes das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham
vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido,
significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor
justo por meio do resultado são subsequentemente, contabilizados pelo valor justo.
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros
efetiva.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor
justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado no período em que ocorrem.
(ii) Redução do valor recuperável de ativos financeiros
A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro,
ou grupo de ativos financeiros, não é recuperável. Uma perda só existe se, e somente se, houver evidência
objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido
depois do reconhecimento inicial do ativo ("um evento de perda" ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa
futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado.
(iii) Passivos financeiros
A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são
originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no
resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das
disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações
contratuais retiradas, canceladas ou pagas.
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos:  empréstimos e financiamentos,
fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.
3.16 Demonstrações dos fluxos de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo
com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa.
3.17 Arrendamento mercantil
a. Direito de Uso
O custo do ativo de direito de uso corresponde ao valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento,
mais os custos diretos iniciais incorridos, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos.
A depreciação é calculada pelo método linear desde a data de início do contrato até o que ocorrer primeiro
entre o fim da vida útil do ativo de direito de uso ou o fim do prazo de arrendamento.
b. Passivo de arrendamento
A mensuração das operações de arrendamentos corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis
fixos, conforme período previsto no contrato firmado entre o arrendador e a Companhia. Esses fluxos de
pagamentos são ajustados a valor presente, considerando a taxa de empréstimo incremental.
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados com base na taxa de
empréstimo incremental, de acordo com o prazo remanescente dos contratos.
As contabilizações são referentes a sua controlada Nórdica Veículos S.A.
3.18 Estimativas contábeis e incertezas
As demonstrações financeiras incluem a utilização de estimativas que levou em consideração experiências de
eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos. Os
itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas são:

análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa;
revisão da vida útil econômica e do valor residual do ativo imobilizado e de sua recuperação nas
operações;
mensuração do valor justo de instrumentos financeiros;
mensuração do valor justo dos ativos florestais;
realização dos tributos diferidos ativos sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais;
interpretação de regulamentos tributários complexos, dado o amplo aspecto da legislação tributária
bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes; e
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para litígios envolvendo
processos administrativos e judiciais e demais ativos e passivos na data das demonstrações financeiras.

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados
nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa. Essas estimativas
e premissas são revisadas periodicamente.
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a administração faça julgamentos,
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e
as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. No processo de aplicação das
políticas contábeis, a administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras:
Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes  fontes de
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo
no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora
de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor
em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações
de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo.
Impostos
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época
de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios internacionais, bem
como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre
os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes
futuros na receita e despesa de impostos já registrada.
Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser
obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de
caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível;
contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor
justo.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados
externos.
Valor justo de ativos biológicos
Para a mensuração dos valores justos dos ativos biológicos são adotadas premissas para estimar valores,
preços, bem como em informações de mercado e outras informações disponíveis, conforme mencionado na
nota 3.9.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados
nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa. Essas estimativas
e premissas são revisadas periodicamente.
 5. Caixa e equivalentes de caixa
                                                                                                 Controladora                       Consolidado

 2.021  2.020  2.021  2.020
Caixa e fundos fixos  2  2  45  56
Bancos conta movimento  4.504  74  6.226  1.914
Aplicações Financeiras  3  59  849  407

 4.509  135  7.120  2.377
6. Aplicações financeiras

                   Consolidado
                                                                    2.021                      2.020

não não
Instituição Remuneração  circulante  circulante  circulante  circulante
Banco Itaú  Automatica 2% CDI ao dia  1.038  -  1.109  -
Banco Itaú  Compromissada - 80% CDI - cada 30 dias  84.647  -  32.442  -
Banco Itaú  CDB - 100% CDI  20.380  -  -  -
Banco Santander  Conta Max 5% CDI ao dia  -  -  124  -
Banco Bradesco  InvestPlus - até 99,25% CDI ao mês  151  -  -  -

 106.216  -  33.675  -
7. Clientes

                                                                                        Controladora                       Consolidado
 2.021  2.020  2.021  2.020

Clientes mercado interno  12.342  8.347  100.569  64.861
Clientes coligadas  212  91  -  -
Clientes mercado externo  3.302  4.223  33.267  17.475

 15.856  12.661  133.836  82.336
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (460)  (776)  (3.013)  (9.687)

 (460)  (776)  (3.013)  (9.687)
 15.396  11.885  130.823  72.649

                                                                                        Controladora                       Consolidado
 2.021  2.020  2.021  2.020

Reais  12.554  8.438  100.569  64.861

Dólar  3.302  4.223  25.977  16.737

Euros  -  -  7.290  738

Total  15.856  12.661  133.836  82.336

A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:
(a) Controladora (b) Consolidado

2.021  2.020  2.021  2.020
Saldo no início do exercício  (776)  (476) Saldo no início do exercício  (9.687)  (6.116)
Adições  (5.499)  (6.815) Adições  (78.719)  (87.403)
Recuperações/ realizações  5.815  6.515 Recuperações/ realizações  85.393  83.832
Saldo no final do exercício  (460)  (776) Saldo no final do exercício  (3.013)  (9.687)

Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:
(a) Controladora (b) Consolidado

2.021  2.020  2.021  2.020
A vencer  10.469  8.264 A vencer  104.928  60.060
Vencidos a: Vencidos a:
De 1 a 30 dias  2.448  1.756 De 1 a 30 dias  21.426  7.494
De 31 a 60 dias  1.122  1.105 De 31 a 60 dias  2.437  3.168
De 61 a 90 dias  507  47 De 61 a 90 dias  539  538
Acima de 91 dias  1.310  1.489 Acima de 91 dias  4.506  11.076
Total  15.856  12.661 Total  133.836  82.336

8. Estoques
                                                                                              Controladora                       Consolidado

 2.021  2.020  2.021  2.020
Produtos acabados  4.944  1.498  15.531  8.062
Veículos automotores  -  -  18.723  -
Peças e acessórios  -  -  24.379  22.772
Materiais de uso e consumo  -  -  -  215
Produtos diversos  31  19  31  19
Materiais diretos  5.000  1.896  17.344  11.375
Materiais indiretos  1.406  1.055  13.960  11.474

 11.381  4.468  89.968  53.917
9. Tributos a recuperar
                                                                                        Controladora                       Consolidado

 2.021  2.020  2.021  2.020
ICMS a recuperar  3.850  2.840  14.640  11.033
IRPJ a recuperar  9.035  10.807  9.490  11.080
CSLL a recuperar  489  541  489  541
PIS a recuperar  923  336  2.355  616
COFINS a recuperar  4.542  2.307  10.994  3.621
IPI a recuperar  70  -  483  -
Antecipação Parcelamento  -  -  2.443  2.443
Outros  104  157  134  619

 19.013  16.988  41.028  29.953
Parcela não circulante  305  194  6.558  6.915
Parcela circulante  18.708  16.794  34.469  23.038

Os valores relativos à rubrica "ICMS a recuperar" na controladora e na controlada Iguaçu Celulose, Papel S.A.na
maioria são compostos por créditos sobre as aquisições do Ativo Imobilizado, nos termos da Lei Complementar nº
87/1996.
Na controlada Nórdica Veículos S.A. o valor é de R$ 1.486 e está composto por transações de compra dos créditos
de ICMS no valor de R$ 79 e saldo credor na apuração do ICMS de dezembro de 2021, no valor de R$ 1.407.
Os valores de Pis e Cofins a recuperar reconhecidos em 2021, referem-se aos créditos destes tributos em consequência
da exclusão do ICMS de suas bases de cálculos de forma administrativa do período de março de 2017 até a presente
data base (entendimento consolidado pela RFB após a modulação pelo STF em maio de 2021) na controlada Iguaçu
Celulose, Papel S.A.
O valor relativo à rubrica "Antecipação Parcelamento", refere-se ao pagamento de parcelas de parcelamentos
especiais federais (REFIS I, Lei nº 9.964/00). Após homologação da Receita Federal do Brasil (RFB), o saldo será
utilizado no abatimento do saldo devedor migrado para o parcelamento especial federal constante da Lei nº 11.941/
09 ou na compensação de outros tributos federaisna controlada Iguaçu Celulose, Papel S.A.

10. Precatórios a receber
Descrição 31/12/2021
Valor Original  30.046
Correção Monetária  12.695
Impairment (Provisão para Perdas)  (12.715)
Total  30.026

A controlada Iguaçu Celulose e Papel S.A. é detentora mediante aquisição na qualidade de cessionária , de
precatórios requisitórios no valor de R$ 29.667 perante o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Os valores foram corrigidos pelos índices TR nos períodos de 12/2009 a 03/2015 e IPCA-E nos períodos de
03/2015 a 06/2021, conforme Resolução do CNJ nº 303 de 18/12/2019.Para o reconhecimento do
Impairment, a Companhia avaliou deságio de 30%.
A controlada Nórdica Veículos S.A. possui precatórios no valor de R$ 359.

11. Investimentos - controladora
Os investimentos da controladora estão compostos, por participações em controladas, ajustados pelo

método da equivalência patrimonial, como segue:

Patrimônio* Resultado Saldo Equivalência
Investimento em 31.12.2021  investida  investida Participação investimentos patrimonial
 Iguaçu Celulose, Papel S.A.  83.547  (16.485)(b) 84,4280%  -  (13.918)
 Iguaçu Celulose, Papel S.A.  117.660(a)  31.545 (b) 100,0000%  117.660  31.545
 Imaribo Florestal Ltda  221.867     - 100,0000%  221.867     -
 Nórdica Veiculos S.A.  229.411  105.963 99,9999%  229.411  105.963

 568.938  123.590
 Resultado de equivalência patrimonial  123.590

Investi-
Patrimônio* Resultado Saldo inves- Equivalência Outros mento

Investimento em 31.12.2020  investida  investida Participação timentos patrimonial Ajustes Equivalente
Iguaçu Celulose, Papel S.A.  100.033(a)  (28.100) 84,4280%  84.456  (23.724)  (23.724)
Nórdica Veiculos S.A.  179.939  47.846 99,9999%  179.939  47.846  (1.561)  46.285

 264.395  24.122  (1.561)  22.561
Resultado de equivalência patrimonial 24.122  (1.561)  22.562

(a) Cálculo de equivalência patrimonial líquido do resultado positivo de R$ 71.032 oriundo do ganho não
realizado pela alienação de ativos da controlada Iguaçu Celulose, Papel S.A. para a Companhia.

(b)  Cálculo da equivalência patrimonial considerando o período de 01/01 a 30/04/2021 a participação de
84,4280% e de 01/05 a 31/12/2021 a participação de 100%.

Iguaçu Nórdica Imaribo
Mutação investimento  Celulose, Papel S.A. Veiculos S.A Florestal Ltda Total

Saldo em 31.12.2020  84.455  179.940     -  264.395
Por mudança de participação  15.578     -     -  15.578
Aquisição de investimentos (c)     -     -  221.867  221.867
Dividendos     -  (30.000)     -  (30.000)
Juros sobre capital próprio     -  (26.492)     -  (26.492)
Equivalencia patrimonial 30.04.2021  (13.918)     -     -  (13.918)
Equivalencia patrimonial 31.12.2021  31.545  105.963     -  137.508
Saldo em 31.12.2021  117.660  229.411  221.867  568.938

12. Ativo biológico
                                                                                           Controladora                       Consolidado

 2.021  2.020  2.021  2.020
Saldo inicial  20.452  19.136  269.759  257.116
Adições  9.186  1.519  10.180  2.398
Variação do valor justo (CPC 29)  15.660  2.292  72.652  39.962
Cortes efetuados no exercício  (42)  (2.495)  (31.313)  (29.717)
Saldo Final  45.256  20.452  321.278  269.759

Os ativos biológicos da Companhia e suas controladas estão representados pelas florestas de pinus e eucalyptus
em formação, destinadas ao fornecimento de madeira para a produção de celulose e biomassa respectivamente,
o incremento no valor quando comparado 2021 e 2020 está relacionada aumento da área avaliada em consequência
de aquisição de florestas com idade média de 14 anos.
A avaliação das florestas foi realizada através do método do "income approach", baseado no fluxo de caixa
futuro descontado a valor presente.
Na determinação do valor justo dos ativos biológicos, as projeções estão baseadas em cenários projet ivos os
quais se baseiam na produtividade e área de plantio para um ciclo de corte entre 7 a 18 anos.
O período dos fluxos de caixa é projetado de acordo com o ciclo de produtividade das áreas objeto de
avaliação, produtividade média por m³ de madeira de cada plantação por hectare na idade de corte.
O preço líquido médio de venda foi projetado com base no preço estimado para pinus no mercado local,
baseado em estudo de mercado e amostras de algumas pesquisas de transações, ajustado para refletir o preço
da "madeira em pé" por região. O custo médio de manutenção das florestas estimado contempla gastos com
as atividades de roçada, controle químico de mato-competição, combate às formigas e outras pragas,
adubamento, manutenção de estradas, insumos e serviços de mão de obra. Foram também considerados os
efeitos tributários com base nas alíquotas vigentes, considerando uma taxa média de desconto de 7,5% a.a.
Quaisquer alterações nas premissas utilizadas poderão impactar em alteração do resultado do fluxo de caixa
descontado, logo, na valorização ou desvalorização dos ativos biológicos.

13. Imobilizado
                       Controladora

Móveis, Imobilizado Total
Edificações e Máquinas e utensílios e Terrenos e e m do ativo

Custo benfeitorias equipamentos instalações Veículos fazendas andamento Outros imobilizado
Saldo em 31/12/2019  21.136  18.615  1.090  7.934  30.763  191  4  79.733
Transferências  304     -     -     -     -  (304)     -     -
Adições     -  49  35  77     -  145     -  306
Baixas (-)     -  (555)     -  (3.237)  (12.802)     -     -  (16.594)
Saldo em 31 /12/ 2020  21.440  18.109  1.125  4.774  17.961  32  4  63.445
Transferências     -     -  46     -     -  (46)     -     -
Adições     -  563  83  123     -  327     -  1.096
Baixas (-)  (49)  (110)  (15)     -  (850)     -     -  (1.024)
Saldo em 31 /12/2021  21.391  18.562  1.239  4.897  17.111  313  4  63.517
Depreciação
Saldo em 31/12/2019  (10.355)  (11.994)  (786)  (5.932)     -     -  (4 )  (29.071)
Baixas (-)     -  379     -  2.489  -  -  -  2.868
Depreciação  (538)  (565)  (37)  (224)  -  -  -  (1.364)
Saldo em 31/12/2020  (10.893)  (12.180)  (823)  (3.667)  -  -  (4 )  (27.567)
Baixas (+)  24  14     -     -  -  -  -  38
Depreciação  (538)  (532)  (39)  (167)  -  -  -  (1.276)
Saldo em 31/12/ 2021  (11.407)  (12.698)  (862)  (3.834)  -  -  (4 )  (28.805)
Valor Residual
Saldo em 31/12/2021  9.984  5.864  377  1.063  17.111  313     -  34.712
Saldo em 31/12/2020  10.547  5.929  302  1.107  17.961  32     -  35.878

                       Controladora
Móveis, Imobilizado Total

Edificações e Máquinas e utensílios e Terrenos e e m do ativo
Custo benfeitorias equipamentos instalações Veículos fazendas andamento Outros imobilizado
Saldo em 31/12/2019  182.440  582.143  14.847  17.726  310.033  5.436  9  1.112.634
Transferências  735     -     -     -     -  (735)  -     -
Adições  807  3.880  191  216     -  7.566     -  12.660
Baixas (-)     -  (1.254)     -  (3.996)  (12.803)     -     -  (18.053)
Saldo em 31/12/2020  183.982  584.769  15.038  13.946  297.230  12.267  9  1.107.241
Transferências  5.363  2.829  525     -     -  (8.717)  -     -
Lucros não realizados -
mudança participação     -     -     -     -  (11.061)     -     -  (11.061)
Adições  178  11.893  512  123  4.614  16.197     -  33.517
Baixas (-)  (428)  (952)  (19)  (4.447)  (974)     -     -  (6.820)
Saldo em 31/12/2021  189.095  598.539  16.056  9.622  289.809  19.747  9  1.122.877
Depreciação
Saldo em 31/12/2019  (79.076)  (283.955)  (11.888)  (9.890)  -  -  (8 )  (384.817)
Baixas (+)     -  878     -  2.614     -     -     -  3.492
Depreciação  (6.065)  (14.523)  (705)  (427)     -     -     -  (21.720)
Saldo em 31/12/2020  (85.141)  (297.600)  (12.593)  (7.703)  -  -  (8 )  (403.045)
Baixas (+)  24  163     -  17     -     -     -  204
Depreciação  (5.728)  (13.730)  (687)  (277)     -     -     -  (20.422)
Saldo em 31/12/2021  (90.845)  (311.167)  (13.280)  (7.963)  -  -  (8 )  (423.263)
Valor Residual
Saldo em 31/12/2021  98.250  287.372  2.776  1.659  289.809  19.747  1  699.614
Saldo em 31/12/2020  98.841  287.169  2.445  6.243  297.230  12.267  1  704.196

Custo atribuído ̈ deemedcost¨ e vida útil econômica - Imobilizado
A Companhia e suas controladas procederam a avaliação da vida útil econômica do ativo imobilizado de acordo
com as Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, atendendo em especial o Pronunciamento Técnico CPC 27 o qual aborda
o assunto do ativo imobilizado e sua vida útil e a Interpretação Técnica ICPC 10.
Em 2010, na adoção inicial deste pronunciamento a Companhia fez a opção de ajustar os saldos iniciais a valores
justos, com a utilização do conceito de custo atribuído (deemedcost), mencionado no item 22 da Interpretação
Técnica ICPC 10. Desta forma a Companhia atribuiu o valor justo através de laudo emitido por consultoria
especializada.
Metodologia utilizada para determinar o cálculo da depreciação
O valor da depreciação é determinado de forma linear considerando as vidas úteis remanescentes e os valores
residuais de cada item do ativo imobilizado. Para cada família de itens a Companhia estabeleceu a vida útil
conforme as premissas, critérios e elementos de comparação citados abaixo:

Políticas de renovação e manutenção dos ativos;
Experiência da Companhia com ativos semelhantes;
Experiência da Companhia com vendas de ativos semelhantes;
Inventários físicos de todas as unidades avaliadas;

Informações contábeis e controle patrimonial;
Especificações técnicas e evolução tecnológica; e
Estado de conservação dos bens.

Durante o exercício de 2021, a Companhia utilizou vidas úteis médias de 40 anos para edificações e benfeitorias,
25 anos para máquinas e equipamentos, 10 anos para móveis e utensílios e 9 anos para veículos.
O ativo imobilizado da Companhia está integralmente estabelecido no Brasil e é empregado, exclusivamente nas
operações relacionadas à sua atividade comercial e industrial, estando livre de ônus e/ou garantias, exceto quando
atrelado ao seu próprio financiamento e às garantias oferecidas para quitação dos parcelamentos de tributos e
contribuições junto à Receita Federal do Brasil, por meio do programa REFIS.
O valor contábil dos ativos imobilizados não supera seus prováveis valores de recuperação e foram submetidos
ao teste de "impairment", conforme determinado pelo CPC nº 01 (Valor Recuperável dos Ativos).

13.1 Direito de Uso e Passivo de Arrendamento

Direito de uso Contrato de Aluguel Total
Taxa média anual de depreciação (%) 20% 20%
Saldos em 1° de janeiro de 2020 2.675 2.675
Depreciações (1.074)) (1.074)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.601 1.601

Saldos em 01/01/2021 1.601 1.601
Adições 617 617
Depreciações (1.203) (1.203)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.015 1.015

Arrendamento AVP - Ajuste a
Passivo de arrendamento Mercantil valor presente Total
Saldos em 1° de janeiro de 2020 (3.168) 281 (2.887)
Baixas 1.270 (172) 1.098
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (1.898) 109 (1.789)
Parcela classificada no circulante (1.216) 93 (1.123)
Parcela cassificada no não circulante (682) 16 (666)
Saldos em 1° de janeiro de 2021 (1.898) 109 (1.789)
Adições (426) 16 (410)
Baixas 1.191 (93) 1.098
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (1.133) 32 (1.101)
Parcela classificada no circulante (1.133) 32 (1.101)

14. Ativo intangível
O ativo intangível está composto, substancialmente, por softwares, líquidos das respectivas amortizações
acumuladas, calculadas com base em uma vida útil estimada de 05 anos para os aplicativos e 15 anos para o
ERP. O valor contábil dos ativos intangíveis não supera seus prováveis valores de recuperação.

15. Empréstimos e financiamentos
Controladora

2.021  2.020
Encargos

Modalidade  Médios Não
Anuais Circulante Circulante Total Total

Moeda Nacional
Finame PSI - Equip.   9,60  -  -  -  81
Total  -  -  -  81

Consolidado
                                            2.021               2.020

                                                    Encargos
Modalidade  Médios Não

Anuais Circulante Circulante Total Total
Moeda Estrangeira

ACC 6,71  42.842  -  42.842  34.927
Financiamento Equip. 1,15  22.943  10.071  33.014  42.612

 65.785  10.071  75.856  77.539
Moeda Nacional

Finame PSI - Equip.  4,69  8.636  3.414  12.051  22.307
Capital de Giro  16,40  20.738  -  20.738  37.255
Capital de Giro - floor plan  3,50  7.988  -  7.988  -
NCE  7,02  -  20.660  20.660  -
Cédula de Crédito Bancário  10,77  7.201  8.905  16.105  1.117

44.563  32.979  77.542  60.679
Total  110.348  43.050  153.398  138.218

Em relação aos financiamentos de ativos imobilizados, a garantia dada é o próprio bem e/ou aval de coligadas.
A parcela não circulante dos empréstimos e financiamentos apresenta a seguinte estrutura de vencimen tos:

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2021 2023 e 2024 2025 e 2026 Total
Empréstimos e financiamentos  37.772  5.278  43.050

 37.772  5.278  43.050
16. Fornecedores e contas a pagar
                                                                                                                                  Contro ladora                                        Conso l idado
                                                                                                             2 . 0 2 1                        2 . 0 2 0                                   2 . 0 2 1                                         2 . 0 2 0

Não Não Não Não
Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante

Fornecedores mercado interno  7.754  -  4 .910  -  107 .615  8.807  60. 584  17. 613
Fornecedores mercado externo  -  -  -  -  3 .375  -  3 .001  -
Fornecedores coligadas  -  1 .760  -  6 .450  -  -  -  -
Prest adores  de servi ços  de
transpor te  -  -  -  -  10. 022  -  7 .021  -

 7 .754  1.760  4.910  6.450  121 .012  8.807  70. 606  17. 613
 (- )  Ajus te  a va lor  presente  (5 7)  -  (6)  -  (6 90)  (1 . 196)  (3 06)  (1 . 472)

 7 .697  1.760  4.904  6.450  120 .322  7.611  70. 300  16. 141
17. Obrigações trabalhistas e sociais

                                                             2.021 2.020                 2.021                  2.020
Não Não Não

Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante
Salários a pagar  2  -  9  2.223  -  794  -
INSS a pagar  294  -  279  17.414  -  5.349  -
Funrural a pagar  6  -  12  11  -  20  -
FGTS a pagar  88  -  86  16.322  -  13.796  -
Parcelamento INSS  172  603  -  33.676  19.377  18.693  26.853
Parcelamento CPRB  -  -  -  1.237  -  779  412
Parcelamento FGTS  -  -  -  1.075  -  1.705  964
Parcelamento Sesi  -  -  -  276  437  266  688
Parcelamento Senai  -  -  -  70  132  40  31
Contribuição sindical a pagar  3  -  3  23  -  18  -
Provisão para férias  1.146  -  1.026  16.443  -  14.527  -
Encargos sobre provisão para férias  421  -  377  5.929  -  4.432  -
INSS a recolher suspenso  -  -  -  -  655  -  655
Acordo de férias  -  -  -  -  -  175  -
Indenizações a pagar  5  -  -  256  -  455  -
Outros  18  -  19  63  -  61  -

 2.155  603  1.811  95.018  20.601  61.110  29.603

a)Controladora Entre um Entre três
e dois anos  e cinco anos Total

Parcelamento INSS  344  258  603

b)Consolidado Entre um Entre três
e dois anos  e cinco anos Total

Parcelamento INSS  16.040  3.338  19.378
Parcelamento Senai  84  48  132
Parcelamento Sesi  437  -  437
INSS a recolher suspenso  -  655  655

 16.561  4.041  20.602
18.  Obrigações tributárias
                                                                                                         2 . 0 2 1                         2 . 0 2 0                                                    2 . 0 2 1                                         2 . 0 2 0

Não Não Não Não
Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante

IPI a pagar  -  -  -  -  37.064  -  8 .815  -
ICMS a pagar  -  -  -  -  9 .862  -  4 .421  -
ISS a pagar  46  -  27  -  1 96  -  1 78  -
IRF s/ salários  51  -  67  -  2 .495  -  9 73  -
IRF s/ serviços  PF/PJ  1  -  -  -  33  -  67  -
CSRF a pagar  2  -  1  -  36  -  18  -
PIS a pagar  -  -  -  -  2 86  -  3 35  -
COFINS a pagar  -  -  -  -  1 .329  -  1 .552  -
IRPJ a  pagar  1 .154  -  1 .497  -  11.233  -  7 .148  -
CSLL  a pagar  5 77  -  5 64  -  4 .420  -  2 .599  -
Parc. Especial Lei nº 11.941/2009 (a)  -  -  -  -  38.598  42.518  44.102  75.863
Parcelamento IRPJ  9 27  1.101  8 96  1.960  1.253  1.604  1.066  2.610
Parcelamento CSLL  4 78  5 50  4 62  9 93  6 01  7 39  5 26  1.238
Parcelamento PIS  2 76  3 10  2 67  5 66  4 32  6 04  2 95  6 75
Parcelamento COFINS  1.224  5 99  1.281  1.762  2.114  1.987  1.413  2.268
Parcelamento IPI  -  -  -  -  38.155  29.124  20.144  34.932
Parcelamento IRRF e CSRF  -  -  -  -  5 34  -  3 24  1 90
Parcelamento IRRF e COFINS  -  -  -  -  4 91  5 04  2 93  7 19
PERT  Lei nº 13.496/2017  -  -  -  -  11.901  25.566  5.983  27.367
Parcelamento ICMS - SC  -  -  -  -  7 64  4 17  1.302  4 78
Parcelamento ICMS - PR  -  -  -  -  3 .020  1.243  1.834  8 36
Parcelamento IRRF -CSRF e CPRB  -  -  -  -  5 .957  2.190  3.391  4.548

 4.736  2.560  5.062  5.281  170.774  106.496  106.779  151.724

A parcela não circulante das obrigações tributárias apresenta a seguinte posição de vencimentos:

(a) Controladora
                                                                                                                         2.021

Entre um Entre três Acima de
e dois anos e cinco anos cinco anos Total

Parcelamento IRPJ  1.100  1  -  1.101
Parcelamento CSLL  549  1  -  550
Parcelamento COFINS  597  2  -  599
Parcelamento PIS  310  -  -  310

 2.556  4  -  2.560

(b) Consolidado                                                                                               2.021
Entre um Entre três Acima de

e dois anos e cinco anos cinco anos Total
Parcelamento IPI  22.951  6.173  -  29.124
Parc. Especial Lei nº 11.941/2009  42.518  -  -  42.518
PERT  Lei nº 13.496/2017  11.216  14.350  -  25.566
Parcelamento IRRF e COFINS  484  20  -  504
Parcelamento ICMS - SC  147  221  49  417
Parcelamento ICMS - PR  1.243  -  -  1.243
Parcelamento IRRF -CSRF e CPRB  2.190  -  -  2.190
Parcelamento IRPJ  1.455  149  -  1.604
Parcelamento CSLL  683  56  -  739
Parcelamento COFINS  1.538  449  -  1.987
Parcelamento PIS  513  91  -  604

84.938  21.509  49  106.496

a) Programa de Parcelamento de débitos tributários e previdenciários - "REFIS IV"
A controlada Iguaçu aderiu e consolidou seus débitos tributários no Parcelamento Especial, "REFIS IV", junto a Receita
Federal do Brasil, PGFN e INSS, migrando assim os valores anteriormente declarados no "REFIS I" e inclusão de todos
os débitos em litígio (esfera administrativa ou judicial), cujo êxito das demandas seja remoto. Esta operação foi
realizada com base na Lei nº 11.941/2009, de 27 de maio de 2009.
De acordo com esta Lei, está previsto a redução de multas, juros, encargos legais e ainda a possibilidade de utilização
de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL para abatimento de multas e juros.
Em 31 de dezembro de 2021, o valor total consolidado no parcelamento especial ("REFIS IV") é de R$ 81.116(R$
119.965 em 2019), a ser pago em 34 prestações mensais, acrescidas de juros correspondentes à variação mensal da
SELIC.
A controlada Iguaçu encontra-se obrigada a manter os pagamentos regulares das parcelas vincendas, como condição
essencial para a manutenção desse parcelamento e das condições do mesmo.

19. Partes relacionadas
Controladora
A tabela a seguir demonstra os saldos e transações da Controladora com partes relacionadas no exercício:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D87E-57E5-6EB8-80B0.
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Saldos e transações em 31/12/2021:
              Conso-

Controladora                  lidado
                                                                                    Saldos

                            p atri-
                                                                             Saldo patrimoniais                Resultado           moniais

Saldo Saldo Saldo
Mutuo Dividendos Contas C o nt a s P as -

Encargos Passivos a receber areceber a  pagar Vendas Compras Encargos sivos
Iguaçu Celulose, Papel S.A 80% SELIC  154.513  -  212  1.761  2.243  1.728  (4.555)     -
Nórdica Veículos S.A 80% SELIC  61.278  22.063  -  -  -  -  (1.635)     -
Paulo Roberto Pizani  -  -  -  -  -  -  -  2.000
Total  215.791  22.063  212  1.761  2.243  1.728  (6.190)  2.000

Saldos e transações em 31/12/2020: Saldos Patrimoniais               Resultado
Saldo Saldo

  Contas     Contas
Encargos  Passivos a Receber  a Pagar  Vendas  Compras  Encargos

Iguaçu Celulose, Papel S.A TJLP  7.353  91  6.450  1.372  3     (1.038)
Nórdica Veículos S.A TJLP  -  -  -  -  42  (2.293)
Total  7.353  91  6.450  1.372  45  (3.331)

Essas rubricas registram, substancialmente, os mútuos concedidos e/ou captados junto às empresas do grupo
econômico, relativos a aporte de capital de giro para manutenção das atividades normais das empresas.
As referidas operações estão suportadas por contratos de mútuo, firmados por tempo e valores determinados,
ficando pré-estabelecido que as devoluções dos recursos transferidos, a título de mútuo, deverão ocorrer num
prazo máximo de 10 anos, levando em consideração a situação financeira e a necessidade de cada Sociedade
empresária.
Os saldos são atualizados mensalmente pela TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo), e 80% do valor da SELIC
na operação de compra e venda de participações.
Em assembleia realizada em 31 de maio de 2021 pelas controladas Iguaçu Celulose, Papel S.A e Nórdica
Veículos S.A foram alienados 100% das quotas que as controladas possuíam na Imaribo Florestal Ltda. para
a Imaribo S.A. Indústria e Comércio.
Os valores serão pagos em 36 (trinta e seis) meses a contar da assinatura do instrumento particular, considerando
uma carência para início do pagamento das parcelas mensais e sucessivas de 18 (dezoito) meses, fican do o
primeiro pagamento com vencimento em 01 de dezembro de 2022.
Remuneração dos administradores
a) Controladora
Sua 61ª assembleia geral ordinária, do dia 31 de maio de 2021, fixou a remuneração anual e global do conselho
de administração e da diretoria para um ano 2021/2022, em R$ 2.178, direcionados aos 05 (cinco) conselheiros
e 02 (dois) diretores estatutários.
A Companhia não oferece benefícios variáveis ou benefícios de longo prazo aos administradores.
b)  Controladas
A Nórdica Veículos S.A. em sua 38ª Assembleia Geral Ordinária, realizada em 31 de maio de 2021 foi
aprovado o valor global de R$ 2.566 (R$ 2.333 em 2020) a título de remuneração da administração da Companhia,
para rateio entre o Conselho de Administração e Diretoria.
Os membros da diretoria foram eleitos pela 160ª Reunião do Conselho de Administração, realizada em 31 de
maio de 2021, com mandato até 31 de maio de 2022.  A diretoria da Companhia é composta por pessoas q ue
possuem autoridade e responsabilidade para planejar, dirigir e controlar as atividades da Sociedade.
A Iguaçu Celulose, Papel S.A. em sua assembleia geral ordinária, do dia 31 de maio de 2021, fixou a remuneração
anual e global do conselho de administração e da diretoria para o período 2021/2022, em R$ 2.640, direcionados
aos 05 (cinco) conselheiros e 03 (três) diretores estatutários.

20. IRPJ e CSLL sobre o lucro
(a) Reconciliação da alíquota efetiva
A reconciliação dos tributos apurados conforme as alíquotas nominais e o valor dos tributos registrados nos
exercícios de 2021 e 2020 estão apresentados a seguir:
                                                                                                                                         Controladora

2.021  2.020
Resultado do exercício antes dos tributos  173.804  21.504
Impostos às alíquotas nominais (34%)  (59.094)  (7.311)
Adiçoes permanentes:
Adições/exclusões permanentes, líquidas  107  (102)
Equivalência patrimônial  42.021  8.202
Doações, brindes e multas não dedutíveis  12  3
Outros itens, líquidos  3.531  917
Impostos registrados no resultado  (13.422)  1.709
Correntes  (8.259)  (1.907)
Diferidos  (5.163)  3.616
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 7,72% -7,95%

(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
                                                                                                 Controladora                       Consolidado
Natureza  2.021  2.020  2.021  2.020
Tributos diferidos ativos:
  Provisão para litígios e outros  (1.015)  (1.171)  (5.833)  (9.750)
  Prejuízos fiscais e base negativa CSLL  -  -  (16.481)  (16.481)

 (1.015)  (1.171)  (22.314)  (26.231)
Tributos diferidos passivos:
  Reavaliação espontânea imobilizado  55  55  1.675  1.708
  Correção monetária especial (Lei nº 8.200/91)  10  18  312  320
  Correção IPC/BTNF/90 (Lei nº 8.200/91)  37  37  94  95
  Ativo biológico - valor justo  11.297  5.985  96.988  82.450
  Imobilizado - deemed cost  8.145  8.542  69.341  71.579
  Revisão da vida útil (Lei nº 11.638/08)  1.657  1.574  72.634  73.778
  Outros  19  2  642  604

 21.220  16.213  241.686  230.533
Total passivo não circulante  20.205  15.042  219.372  204.303

A Companhia e suas controladas contabilizaram em 31/07/1995, o IRPJ e a CSLL diferidos sobre a reavaliação
dos seus bens, cuja realização ocorre de acordo com a realização da reserva de reavaliação (depreciação) ou
na alienação dos bens reavaliados.
Em 01/01/2010 as empresas do grupo avaliaram o ativo imobilizado e as florestas ao valor justo bem como
efetuou a revisão das estimativas de vida útil dos bens do ativo imobilizado. Sobre os ajustes efetu ados no
patrimônio líquido foram reconhecidos o IRPJ e a CSLL diferidos decorrentes das diferenças temporárias,
cuja realização ocorre de acordo com a realização desses ativos por depreciação, baixa ou venda.
Na Iguaçu anualmente, a Companhia revisa a projeção de lucros tributáveis utilizando como base o seu plano
de negócios. Em 08 de dezembro de 2021 a Companhia firmou contrato de venda de suas unidades fabris de
São José dos Pinhais - PR; Pirai do Sul - PR e Campos Novos-SC e o ativo fiscal diferido será utilizado na
tributação do ganho de capital desta operação

21.  Provisão para litígios
A Companhia e suas controladas são partes envolvidas em processos trabalhistas e cíveis, os quais se encontram
em instâncias diversas. As provisões para litígios, constituídas para fazer face as potenciais perdas decorrentes
dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na opinião de seus assessores jurídicos.
Os saldos das provisões para litígios, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, podem ser apresentados da seguinte
forma:

                                                                                                       Controladora
Tributárias Cível Trabalhista Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019  3.543  988  139  4.670
(+) Complemento de provisão  -  -  160  160
(-) Reversão/baixa de provisão  (1.142)  (244)  -  (1.386)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  2.401  744  299  3.444
(-) Reversão/baixa de provisão  (74)  (88)  (299)  (461)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  2.327  656  -  2.983

                                                                                                          Contsolidado
Tributárias Cível Trabalhista Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019  14.115  11.163  6.513  31.791
(+) Complemento de provisão  2.614  430  792  3.836
(-) Reversão/baixa de provisão  (1.142)  (5.861)  (126)  (7.129)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  15.587  5.732  7.179  28.498
(+) Complemento de provisão  104  -  310  414
(-) Reversão/baixa de provisão  (6.149)  (160)  (5.531)  (11.840)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  9.542  5.572  1.958  17.072

A Companhia e suas controladas estão envolvidas em outros processos trabalhistas, cíveis e tributários surgidos no
curso normal dos seus negócios, os quais, na opinião da administração e de seus assessores jurídicos, têm expectativa
de perda classificada como possível, em montante de aproximadamente R$14.811 (R$ 36.372 em 2020), para os
quais nenhuma provisão foi constituída para fazer face ao eventual desfecho desfavorável. Cabe ressaltar que tais
valores têm cunho apenas informativo. Ao menos uma vez ao ano a Companhia realiza a atualização formal de
seus consultores externos a fim de certificar a situação dos processos e, mensalmente, o departamento jurídico
realiza as análises necessárias para obter entendimento do avanço das causas.
Ainda, a Companhia e suas controladas são partes em alguns processos de usucapião, todos considerados pelos seus
assessores jurídicos como de êxito provável. Adicionalmente, em razão da pretensão do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e da Fundação Cultural Palmares de declarar como terras remanescentes
de quilombos alguns imóveis rurais da Companhia foi ajuizada ação declaratória de não aplicação do art. 68 do
ADCT aos imóveis, a qual ainda se encontra em discussão.

22. Outras obrigações
                                                                C o n t ro l a d o r a                                                                                          C o n s o l i d a d o

                                                                                                          2 . 0 2 1                         2 . 0 2 0                                                    2 . 0 2 1                                         2 . 0 2 0
Não Não Não Não

Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante Circulante
Banco do Bras il  Seguros  -  -  -  -  3  -  9  -

Ar rendamentos e aluguéis  -  -  -  -  13  -  13  12

Honorários de Sucumbencias-PGE  18  -  53  14  52  -  1 21  47

Fundo de  desenvolvimento

econômico-FDE  -  -  -  -  1 .504  27. 818  -  -

HDI  Globla Seguros  -  -  -  -  3 50  -  1 22  -

Out ros  6  -  20  -  3 .339  -  1 12  -

 24  -  73  14  5.261  27.818  377  59

NOTAS EXPLICATIVAS - CONTINUAÇÃO.

A controlada Iguaçu Em 23 de junho de 2021 firmou o Instrumento de Aditamento, Confissão e Repactuação
de Dívida com o Fundo de Desenvolvimento Econômico-FDE, Agência de Fomento do Paraná S.A. no montante
de R$ 30.074 que serão pagos em 240 parcelas mensais e sucessivas. O valor dessa dívida será reajustado
mensalmente de acordo com a variação da Taxa Referencial-TR e juros de 3% ao ano.
Em 31 de dezembro de 2021, a parcela não circulante apresenta a seguinte estrutura de vencimentos:

Entre um Entre três Entre seis Acima de
e dois anos e cinco anos e dez anos dez anos Total

Fundo de desenvolvimento
econômico-FDE  3.007  4.511  7.519  12.781  27.818

 3.007  4.511  7.519  12.781  27.818

23.  Patrimônio líquido
a) Capital social
 O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 é 81.347.875,69
(Oitenta e um milhões, trezentos e quarenta e sete mil, oitocentos e setenta e cinco reais e sessent a e
nove centavos) e em 2020 é R$ 71.718.417,80 (Setenta e um milhões, setecentos e dezoito mil,
quatrocentos e dezessete reais e oitenta centavos), divididos em 291.473.918 (duzentos e noventa e u m
milhões, quatrocentos e setenta e três mil, novecentos e dezoito) ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal.
Conforme AGE 66ª realizada em 31 de maio de 2021 foi autorizado aumento de capital social sem
emissões de novas ações, integralizando com as ações da Iguaçu Celulose, Papel S.A.
b) Reserva de capital
A reserva de capital refere-se à correção monetária do capital social realizada até 31 de dezembro d e
1995, da empresa Imaribo Consultoria, Participações e Empreendimentos Ltda., incorporada pela
Imaribo S.A Indústria e Comércio em 30 de abril de 2015.
c) Reserva de lucros

31/12/2021 31/12/2020
Reserva legal  10.762  2.743
Reserva de ativos biológicos  21.931  11.619
Reserva de lucros a realizar  205.757  95.014
Total  238.450  109.376

d) Reserva de reavaliação
Movimentação
  Saldo em 31 de dezembro de 2019  3.075
 (-) Realização da reserva de reavaliação  (313)
 (+) Realização diferido sobre reserva de reavaliação  107
 (-) Realização da reserva de correção monetária  (27)
 (+) Realização diferido sobre reserva de correção monetária  9
 Saldo em 31 de dezembro de 2020  2.851
 (-) Realização da reserva de reavaliação  662
 (+) Realização diferido sobre reserva de reavaliação  (225)
 (-) Realização da reserva de correção monetária  (23)
 (+) Realização diferido sobre reserva de correção monetária  7
 Saldo em 31 de dezembro de 2021  3.272

A Administração da Companhia optou pela manutenção dos registros relativos à reavaliaçãodos bens
do ativo imobilizado existentes, e estima que tais saldos serão mantidos até a realização integral

e) Ajuste de avaliação patrimonial
 Movimentação
 Saldo em 31 de dezembro de 2019  132.115
 (-) Realização do custo atribuído  (18.776)
 (+) Realização diferido sobre custo atribuído  6.383
 Saldo em 31 de dezembro de 2020  119.722
 (+) Custo atribuído reflexo recebido do aumento participação em controlada  16.943
 (-) Tributos diferidos sobre custo atribuído reflexo recebido do aumento participação em controlada  (5.761)
 (-) Realização do custo atribuído  (1.167)
 (+) Realização diferido sobre custo atribuído  397
 Saldo em 31 de dezembro de 2021  130.134

A Companhia fez a opção de ajustar os saldos contábeis líquidos do imobilizado a valores justos (idem em suas
coligadas/controladas), com a utilização do conceito de custo atribuído (deemed cost), mencionado no item 22
da Interpretação Técnica ICPC 10. A contrapartida foi registrada na rubrica de Ajuste de Avaliação Patrimonial.
24. Receita líquida
                                                                                                      Controladora                       Consolidado

 2.021  2.020  2.021  2.020
Receita Operacional Bruta
  Papel  -  -  212.429  193.167
  Embalagem  -  -  348.467  237.022
  Celulose  -  -  9.706  13.133
  Venda de madeira a terceiros  31.972  21.015  31.972  21.015
  Venda de madeira exportações  96.919  71.267  96.919  71.267
  Venda de madeira a coligadas  2.243  1.372  -  -
  Vendas de mercadorias  -  -  1.223.347  697.928
  Serviços prestados  99  149  24.979  23.552
  Comissões e corretagens  -  -  13.161  8.819
Deduções
  Impostos  (2.459)  (1.762)  (207.523)  (131.282)
  Devoluções  (790)  (1.248)  (11.167)  (12.061)
  Ajuste a valor presente  -  -  -  -
Receita Operacional Líquida  127.984  90.793  1.742.290  1.122.560

25. Composição dos gastos operacionais
                                                                                          Controladora                       Consolidado

 2.021  2.020  2.021  2.020
Custo dos Produtos Vendidos
  Matéria-prima e insumos  51.238  39.323  1.156.334  723.335
  Mão-de-obra direta  11.925  11.225  86.753  78.045
  Serviços contratados  2.837  2.056  44.017  29.217
  Insumos energéticos  2.517  2.331  46.794  38.676
  Depreciação/Amortização/exaustão  975  3.475  47.031  46.565
  Outros custos fixos  1.327  1.126  18.028  13.671
Total  70.819  59.536  1.398.957  929.509

                                                                                              Controladora                       Consolidado
 2.021  2.020  2.021  2.020

Despesas Administrativas
  Pessoal  5.130  4.724  69.052  51.231
  Serviços contratados  971  679  7.680  12.087
  Depreciações  303  329  4.834  4.955
  Energia elétrica  49  52  406  1.049
  Telecomunicações  11  13  265  472
  Impostos  1.446  531  2.277  2.671
  Outros  483  381  24.000  9.674
Total  8.393  6.709  108.514  82.139

                                                                                                Controladora                       Consolidado
 2.021  2.020  2.021  2.020

  Despesas comerciais
  Pessoal  550  455  2.917  2.474
  Depreciações  40  66  83  114
  Fretes (mercado interno)  2.607  2.302  27.322  21.253
  Comissões (mercado interno)  -  -  951  758
  Serviços contratados (mercado interno)  163  157  175  164
  Fretes (mercado externo)  8.787  9.173  15.018  11.937
  Comissões (mercado externo)  676  834  7.265  6.053
  Impostos  -  -  705  852
  Outros  99  129  4.859  3.946
Total  12.922  13.116  59.295  47.551

26. Composição dos gastos operacionais
                                                                                              Controladora                       Consolidado

 2.021  2.020  2.021  2.020
Outras Receitas (Despesas) Operacionais
  Recuperação de despesas  -  -  1.525  625
  Bonificação por meta atingida  -  -  18.698  20.926
  Receitas de aluguéis  -  -  1  1
  Recuperação de impostos  -  -  -  3.010
  Venda de sucata e óleo  -  -  1.715  650
  Indenização de sinistro  -  -  1.526  -
  Provisão PCLD  316  (300)  6.674  (3.571)
  Pis e Cofins  (192)  (27)  4.968  (2.204)
  Perda ICMS sobre ativo imobilizado  (17)  (76)  (265)  (471)
  Perdas incobráveis  -  (22)  (3.953)  (22)
  Resultado na alienção do imobilizado  4.316  (11.072)  6.941  (11.018)
  Provisão para litígios e outros  461  1.226  11.426  3.253
  Indenizações  (87)  (249)  (627)  (1.267)
  Outras Receitas  25  2  172  1.648
  Outras despesas  (10)  (2.086)  (1.400)  (3.955)
Total  4.812  (12.604)  47.401  7.605

 27. Resultado financeiro líquido
                                                                                                 Controladora                       Consolidado

 2.021  2.020  2.021  2.020
Despesas Financeiras
  Despesas de tarifas bancárias  (59)  (99)  (1.835)  (2.429)
  Variações cambias e monetárias  (867)  (535)  (19.995)  (47.055)
  Juros passivos coligadas  (6.190)  (3.331)  -  -
  Juros sobre tributos  (624)  (538)  (27.465)  (16.131)
  Juros sobre empréstimos e financiamentos  (40)  (20)  (17.210)  (25.256)
  Tributos sobre Operações Financeiras  -  -  (2.372)  (48)
  Descontos concedidos  (680)  (481)  (13.117)  (7.790)
  Outras despesas financeiras  (210)  (184)  (2.514)  (1.619)

 (8.670)  (5.188)  (84.508)  (100.328)
Receitas Financeiras
  Receitas e rendimentos aplicação financeiras  182  8  2.701  425
  Variações cambias e monetárias  1.402  990  13.648  22.666
  Juros sobre duplicatas  892  207  1.517  1.125
  Descontos auferidos  16  8  936  706
  Outras Receitas financeiras  70  237  2.533  5.442

 2.562  1.450  21.335  30.364
Resultado Financeiro Líquido  (6.108)  (3.738)  (63.173)  (69.964)

28. Instrumentos financeiros
Os valores de mercado estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia e suas controladas foram
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações.
Entretanto, foi necessário considerável interpretação e julgamento, por parte da Companhia, para produzir
a estimativa do valor de mercado mais adequada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam,
necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes
metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de mercado estimados.
A administração dos instrumentos financeiros segue a política financeira da Companhia e suas controladas,
sendo efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, minimização de exposição camb ial,
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas
contratadas versus as vigentes no mercado.
a) Gerenciamento de riscos
Os principais fatores de risco de mercado que afetam o negócio da Companhia podem ser considerados
como:

Risco de crédito
Esses riscos são administrados por normas específicas de aceitação de clientes, análise de crédito e estabe-
lecimento de limites de exposição por cliente, tendo a sua  carteira de clientes pulverizada.

Risco cambial
A Companhia possui os seguintes ativos e passivos em moeda estrangeira (dólar norte americano e euro ),
os quais podem afetar o resultado da mesma pela variação da taxa de câmbio - os saldos em moeda
estrangeira são apresentados abaixo convertido para reais:
                                                                                             Controladora                       Consolidado

 2.021  2.020  2.021  2.020
Clientes exterior  3.302  4.223  33.267  17.475
Importação em andamento  -  -  1.638  901
Fornecedores exterior  -  -  (3.375)  (3.001)
Empréstimos  -  -  (75.856)  (77.539)
Valor exposição líquida  3.302  4.223  (44.326)  (62.164)
b) Composição de saldos
Os saldos contábeis e os valores de mercado dos instrumentos financeiros inclusos no balanço patrimonial,
em 31 de dezembro de 2021, estão identificados a seguir:
                                                                                                Controladora                       Consolidado
                                                                                                     2.021                      2.021

Saldo Valor de Saldo Valor de
Contábil mercado Contábil mercado

Caixa e equivalentes de caixa  4.509  4.509  7.120  7.120
Aplicações financeiras  -  -  106.216  106.216
Clientes  15.396  15.396  130.823  130.823
Empréstimos e financiamentos  -  -  (153.398)  (143.907)
Fornecedores e contas a pagar  (9.457)  (9.457)  (127.932)  (127.932)

 10.447  10.447  (37.172)  (27.680)

c )Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores de mercado
Caixa e equivalentes de caixa
Os saldos em conta corrente são mantidos em bancos têm seus valores de mercado próximos aos
saldos contábeis.
Contas a receber
O saldo de contas a receber tem seus valores de mercado próximos aos saldos contábeis pela sua
natureza de curto prazo e, quando cabível, observado o quesito da materialidade, são ajustados a valor
presente.
Derivativos
A Companhiae suas controladas tem como política a eliminação dos riscos de mercado, evitando
assumir posições expostas a flutuações das taxas de câmbio de curto prazo e operando apenas instrumen
tos que permitam controles destes riscos. De acordo com suas políticas financeiras, a Companhiae suas
controladas não efetua operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo .A
Companhia e suas controladas não operam com instrumentos derivativos vigentes no período findo em
31 de dezembro de 2021.

29. Seguros
a) Controladora
A controladora mantém cobertura de seguros dos seus bens do ativo imobilizado, de seus estoques e despesas
fixas, com vigência até 31/05/2022. Sendo o valor da cobertura de R$ 37.409 para lucros cessantes.
b) Controladas
A Iguaçu Celulose, Papel S.A mantém cobertura de seguros dos seus bens do ativo imobilizado, de seus
estoques e para lucros cessantes, com vigência até 31 de maio de 2022. Sendo o valor da cobertura de R$
139.909 para lucros cessantes.
A Companhia e suas controladas não têm seguros contratados para suas florestas. Visando minimizar o risco
de incêndio, são mantidos, pela brigada interna de incêndio, um sistema de torres de observações em locais
distribuídos estrategicamente, bem como vigilantes motorizados e caminhões bombeiros.
Na Nórdica Veículos S.A, os valores seguros são determinados e contratados com bases técnicas e são
considerados suficientes para a cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo e
de responsabilidade civil, cujos montantes segurados apresentam-se da seguinte forma:

                                                                                                                                  Vigência
Descrição Cobertura Valor Início Término
Patrimonial Prédio, raio e explosão 15.000 31/mai./21 31/mai./22

Danos Elétricos 100 31/mai./21 31/mai./22
Vendaval, Granizo, Impacto de Veículos 4.000 31/mai./21 31/mai./22
Equipamentos Eletrônicos 50 31/mai./21 31/mai./22
Equip. em Exposição ou Demonstração 320 31/mai./21 31/mai./22
Roubo e/ou Furto Qualificado 150 31/mai./21 31/mai./22
Respons. Civil Concessionária 500 31/mai./21 31/mai./22
Bens de Terceiros 320 31/mai./21 31/mai./22
Riscos diversos concessionária 500 31/mai./21 31/mai./22
Alagamento/Inundação 100 31/mai./21 31/mai./22
Anúncios luminosos 80 31/mai./21 31/mai./22
Quebra de vidros 25 31/mai./21 31/mai./22

Veículos Casco 100% FIPE 31/mai./21 31/mai./22
Danos Materiais 3.800 31/mai./21 31/mai./22
Danos Corporais 9.500 31/mai./21 31/mai./22
Danos Morais/Estéticos 95 31/mai./21 31/mai./22
Carroceria 56 31/mai./21 31/mai./22

30. Impactos COVID-19
Como é de conhecimento geral, desde o início do ano de 2020, o mundo está passando por uma grave crise
de saúde por conta da pandemia do COVID-19, que surpreendeu a todos com uma velocidade nunca antes
experimentada. Infelizmente os efeitos nocivos se espalharam em várias esferas, inclusive na atividade
econômica dos países acometidos por essa pandemia e, por conseguinte nas empresas.
Para enfrentar os efeitos dessa pandemia o Grupo Imaribo elaborou um Protocolo com o objetivo de
informar, divulgar boas práticas e adotar medidas de prevenção a saúde dos colaboradores e familiares
quanto a prevenção da COVID-19, que foi alvo de premiação com o selo SESI/ODS de Boas Práticas de
empresas paranaenses relacionadas a prevenção da COVID-19 e ações pós pandemia.
A Iguaçu como todas as empresas do setor de embalagens foi considerada como atividade essencial pela
Portaria N°.116, de 26 de março de 2020 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, bem como
toda a cadeia produtiva, posto que das florestas plantadas vem a matéria-prima para vários produtos de
higiene pessoal, limpeza, utilizados para embalagens de produtos hospitalares, medicamentos, alimentos,
delivery, etc. Não obstante, também estão sofrendo impactos importantes nossos fornecedores e clientes em
seus negócios em função da COVID-19.
O setor de embalagens no Brasil mostrou uma demanda forte especialmente após a crise da pandemia devido
ao crescimento de aproximadamente 30% do mercado de e-commerce. Espera-se a manutenção de grande
parte dessa demanda no pós pandemia devido as novas tecnologias terem caído no gosto dos brasileiros, a
conveniência e os custos mais baixos desses novos canais digitais.
O mercado interno apresentou forte demanda por sacos industriais, principalmente para cimentos, onde a
Companhia tem seu foco, e temos procurado atender os nossos clientes em seus crescimentos de produção.
Esses crescimentos de produção entendemos que tem muito a ver com as medidas de preservação de
emprego e renda, pois o consumo "formiga" de cimentos no Brasil sempre esteve diretamente vinculado com
a renda dos indivíduos.
A Nórdica inicialmente sofreu reflexos em sua operação por conta da redução de atividades de seus parceiros
comerciais, diminuídas por medidas de isolamento decretadas por entes governamentais. No entanto,
posteriormente ocorreu um aumento na demanda no segmento, o que proporcionou a recuperação do nível
de atividade, com a recuperação das vendas.
A Nórdica continua acompanhando a evolução da pandemia no Brasil e no mundo, orientando os colaboradores,
adotando procedimentos preventivos quanto ao relacionamento com terceiros, viagens e reuniões, bem
como, os efeitos no nosso mercado de atuação até então identificados.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

RELATÓRIO DO AUDITOR - CONTINUAÇÃO

Aos
Administradores e Acionistas da
IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Curitiba - PR
Opinião com Ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
(Companhia) que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da IMARIBO S.A.
INDÚSTRIA E COMÉRCIO e suas controladas (Consolidado), que compreendem o balanço patrimonial
consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa da ta, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, sujeito aos possíveis efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opinião com ressalva,
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da IMARIBO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
e suas controladas em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e
os seus fluxos de caixa individual e consolidado para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo
InternationalAccounting Standards Board (IASB).
Base para opinião com ressalva
Conforme nota explicativa 1-b, a controlada Iguaçu Celulose Papel S.A, em dezembro de 2021, firmou contrato
de venda de suas unidades fabris de São José dos Pinhais - PR, Piraí do Sul - PR e Campos Novos - SC, que
contempla Ativos, Passivos e Resultados que serão descontinuadas a partir da conclusão dos trâmites burocráticos
da negociação. Esta operação descontinuada não foi reclassificada e evidenciada nas suas demonstrações
financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2021, conforme determina as normas contábeis, especialmente
a NBC TG 31 (R3)."
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos sas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Incerteza relacionada a continuidade operacional da controlada Iguaçu Celulose, Papel S.A.
Conforme descrito na nota explicativa 1-b às demonstrações financeiras, a controlada Iguaçu Celulose , Papel

S.A.apesar das vendas líquidas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 apresentarem crescimento de
30,16% quando comparadas com igual período do ano anterior, a Companhia apresenta prejuízos acumulados
de R$ 134.475 mil e passivo circulante superior ao ativo circulante em R$ 291.600 mil (R$ 223.089 mil em
31.12.2020).
A administração está focada em medidas de curto prazo e, em dezembro de 2021, firmou contrato de venda
de suas unidades fabris de São José dos Pinhais - PR, Piraí do Sul - PR e Campos Novos - SC que contempla
Ativos e Passivos, aguardando ainda os trâmites burocráticos da negociação.  A capacidade de continuidade
operacional da Companhia depende, principalmente, da finalização dessa negociação, bem como, após isso,
da disposição da Administração e Acionistas na continuidade dos seus negócios, considerando a operação de
venda mencionada. Nossa conclusão não está ressalvada em função desse assunto.
Outros assuntos
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas encerradas em 31 de dezembro de 2020 apresentadas
comparativamente,foram por nós auditadas, conforme Relatório do Auditor Independente emitido em 14 de
abril de 2021, sem ressalvas.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo InternationalAccounting Standards Board (IASB), e pelos  controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras  livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro,
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas,
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influ enciar,

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referid as
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

entemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.

ntos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia.

is e
respectivas divulgações feitas pela administração.

nal e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possamlevantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da empresa.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se  as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obt idas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional.

as
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

tidades
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas.
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela
opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR), 15 de março de 2022.

ALFREDO HIRATA
Contador CRC (SC) nº 018.835/O-7-T-SP

DIRETORIA

 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Paulo Roberto Pizani - Diretor Superintendente
Raimar Sternadt  - Diretor Administrativo/Financeiro

Vera Maria Luhm Pisani

Heloisa Maria Pisani de Oliveira franco
Julio Cesar Pisani

Luiz Fernando Pizzani

Luiz Felipe Nardi

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D87E-57E5-6EB8-80B0.
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VÉRIOS GESTÃO DE RECURSOS S.A.
CNPJ nº  23.351.397/0001-61
NIRE nº 35.300.032.527

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Aos Administradores da Vérios Gestão de Recur s os S.A. 
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Vérios Gestão de Recursos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vérios Gestão de Recursos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a pequenas 
e médias empresas. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme mencionado na nota explicativa nº 12 às demonstrações financeiras – Eventos 
subsequentes, a Companhia, está em processo de incorporação reversa de sua controladora direta Nu Participações. Nossa opinião não está modificada quanto a esse 
assunto.  Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a pequenas e médias empresas e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital social
Reserva

de capital
Lucros (prejuízos) 

acumulados
Total do

Patrimônio líquido
Saldo em 31/12/2019 5.500 3.463 (7.858) 1.105
Aumento de capital 1.000 – – 1.000
Constituição de reserva de capital
– ágio na emissão de ações – 41 – 41
Prejuízo do exercício – – (1.516) (1.516)

Saldo em 31/12/2020 6.500 3.504 (9.374) 630
Mutações no período 1.000 41 (1.516) (475)

Saldo em 31/12/2020 6.500 3.504 (9.374) 630
Resultado do exercício – – 252 252

Saldo em 31/12/2021 6.500 3.504 (9.122) 882
Mutações no período – – 252 252

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

RELATÓRIO DO  AUDITOR  INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINA N C E IRAS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 4 683 374
Contas a receber – 234
Impostos e contribuições a compensar 5 137 17
Outros créditos 37 12
Total do ativo circulante 857 637
Imobilizado 6 35 54
Intangível 6 83 116
Total do ativo não circulante 118 170
Total do Ativo 975 807

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores 36 1
Sociais e estatutárias 9 77
Fiscais 48 99

Total do Passivo Circulante 93 177

Patrimônio líquido
Capital social 6.500 6.500
Reservas de capital 3.504 3.504
Lucros (prejuízos) acumulados (9.122) (9.374)
Total do Patrimônio líquido 8 882 630
Total do Passivo e Patrimônio líquido 975 807

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020
(Em milhares de Reais)

 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receitas operacionais líquidas 9 1.557 2.342
Custo dos serviços prestados (304) (784)
Resultado de prestação de serviços 1.254 1.558
Outras receitas/despesas operacionais (954) (4.257)
Despesas de pessoal 10 (742) (528))
Despesas administrativas (233) (2.373)
Despesas Comerciais (115)
Outras despesas/receitas operacionais – (66)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 21 8
Resultado antes de tributos e participações 300 (1.516)
Tributos (48) –
Imposto de renda e contribuição social (48) –
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 252 (1.516)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 252 (1.516)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 252 (1.516)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício 252 (1.516)
Ajustes ao resultado líquido:
Depreciação 6 14 18
Baixa de imobilizado de uso 6 5 5
Amortização de ativos intangíveis 6 33 36
Resultado ajustado 305 (1.457)
(Aumento)/redução líquido de ativos operacionais:
Outros créditos (26) 31
Impostos e contribuições a compensar (120) –
Contas a receber 234 (234)
Aumento/(redução) líquido de passivos operacionais:
Fornecedores 35 (55)
Salários e encargos sociais (68) (56)
Fiscais (51) 81
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) nas atividades operacionais 309 (1.690)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Adições de imobilizado de uso – (5)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado)
nas atividades de investimento – (5)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de capital 8 – 1.000
Ágio na subscrição de ações 8 – 41
Fluxo de caixa gerado/(aplicado)
nas atividades de financiamento – 1.041
Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 4 309 (654)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 4 374 1.028
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 4 683 374
Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 4 309 (654)

1. CONTEXT O OPERACIONAL
A Vérios Gestão de Recursos S.A. (“Companhia”), é constituída na forma de sociedade anônima, domiciliada no 
Brasil, com sede na Avenida das Nações Unidas, 14.401 - conj. 142 A - Pavimentos 14 - Torre A2 - Jequitibá - 
Condomínio Parque da Cidade - São Paulo - SP - Brasil. A Companhia tem por objeto social a administração 
e/ou gestão de fundos de investimento e carteiras de ativos, inclusive títulos e valores mobiliários no Brasil, 
sendo vedada a gestão de recursos próprios e a prática de atividades privativas de instituições financeiras. Em 
11 de setembro de 2020, o Nubank anunciou a assinatura de um contrato de aquisição do Grupo Nu Invest 
(antiga Easynvest) onde a Vérios fazia parte do conglomerado do grupo. A transação foi aprovada pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) em 27 de outubro de 2020 e pelo BACEN em 9 de julho de 2021.

2. BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstraçõ e s financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
observando as diretrizes contábeis emanadas pela legislação societária, os pronunciamentos, as orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), na preparação de demonstrações financeiras individuais, notadamente a NBC TG 1000 
- Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas; e as práticas internacionais de contabilidade (International 
Financial Reporting. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no princípio da continuidade, 
usando a convenção de custo histórico, com exceção de certos ativos e passivos financeiros que foram 
mensurados pelo valor justo. Todas as informações relevantes nas demonstrações financeiras estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na condução dos negócios da Companhia. Estas 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela administração em 27 de abril de 2022. Moeda funcional: 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido ap licadas de maneira consistente durante os períodos 
apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem (i) depósitos bancários em moeda nacional e estrangeira considerados no Balanço Patrimonial 
na rubrica Disponibilidades, (ii) Aplicações em Depósitos Interfinanceiros e Aplicações no Mercado Aberto e 
outros investimentos de curto prazo e de alta liquidez, com vencimentos originais em até 90 dias, conversíveis 
em um montante conhecido de caixa, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, e utilizados na 
gestão de caixa dos compromissos de curto prazo e não para propósitos de investimento e financiamento. 
b. Instrumentos financeiros derivativos: Ativos Financeiros: Os ativos financeiros da Companhia foram 
classificados como instrumentos financeiros básicos. A Companhia determina a classificação dos seus ativos 
financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Ativos financeiros são reconhecidos, inicialmente, ao 
valor justo, acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. 
Subsequentemente, os ativos financeiros básicos são mensurados ao custo amortizado deduzido de perda por 
redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa e 
contas a receber de clientes. Passivos financeiros: Os passivos financeiros da Companhia foram classificados 
como passivos financeiros básicos. A Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no 
momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no 
caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Após 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados, subsequentemente, 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado, no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização, 
pelo método da taxa de juros efetivos. Os passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a 
fornecedores e outras contas a pagar. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há  um direito de compensar 
os valores reconhecidos e há intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Deterioração de instrumentos financeiros: A Companhia avalia na data de cada balanço se 
há evidência objetiva de que um ativo ou grupo de ativo financeiro está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidências objetivas de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (evento 
de perda) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. c. Imobilizado de uso 
e intangível: O imobilizado de uso é mensurado pelo custo histórico, deduzido da depreciação acumulada. O 
custo inclui gastos diretamente atribuíveis à aquisição do ativo e depreciados a partir da data em que estão 
disponíveis para uso. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado menos 
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear com base na vida útil econômica dos itens, que 
é revisada anualmente e ajustada prospectivamente, se apropriado. Os ativos intangíveis, incluindo software 
e outros ativos, são reconhecidos se advirem de direitos contratuais ou outros direitos legais ou se puderem 
ser separados ou divididos da Companhia e vendidos, transferidos, licenciados, alugados ou trocados. O valor 
desses ativos intangíveis é amortizado linearmente durante sua vida útil econômica. A vida útil dos itens do 
imobilizado e intangível é a seguinte, quando não originados de combinação de negócios, é a seguinte:

Móveis e utensílios 10 anos

Equipamentos de informática 5 anos

Intangível 5 anos

Os valores gastos com benfeitoria em imóveis de terceiros são amortizados de acordo com o prazo do contrato 
de aluguel do imóvel. Os valores de intangíveis originados em combinação de negócios são amortizados com 
base nos prazos definidos no laudo de alocação de preço de compra, e possuem uma expectativa de média de 
amortização de 5 anos. Gastos diretamente atribuíveis relacionados a ativos intangíveis gerados internamente, 
principalmente sistemas de software, são capitalizados a partir da data em que a entidade é capaz de 
demonstrar, entre outras, sua viabilidade técnica, intenção de conclusão, capacidade de uso e pode demonstrar 
prováveis benefícios econômicos futuros. As despesas pagas antecipadamente estão relacionadas a serviços 

ou produtos pagos antecipadamente nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos 
futuros e, portanto, o valor é amortizado ao longo do tempo na demonstração do resultado. d. Redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: Na data de cada balanço, ou mais frequentemente quando 
ditam os eventos ou mudanças nas circunstâncias, o imobilizado e os ativos intangíveis são avaliados quando 
há indicativos de redução do valor recuperável. Se houver indicativos, esses ativos estão sujeitos a uma 
revisão do valor recuperável. A revisão do valor recuperável compreende uma comparação do valor contábil 
do ativo ou da unidade geradora de caixa com o seu valor recuperável: o maior entre o valor justo do ativo 
ou da unidade geradora de caixa menos custos de venda e seu valor em uso. A unidade geradora de caixa 
representa o nível mais baixo no qual os ativos não financeiros, incluindo o ágio, se existentes, são monitorados 
para fins de gerenciamento interno e não são maiores que um segmento operacional. O valor justo é o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou pago para transferir um passivo em uma transação ordenada entre 
participantes do mercado na data da mensuração. O valor em uso é calculado descontando-se os fluxos de caixa 
futuros esperados pela administração, obtidos como resultado do uso continuado do ativo, incluindo aqueles 
resultantes de sua alienação final, a uma taxa de desconto baseada no mercado e antes dos impostos. Os valores 
contábeis do ativo imobilizado, ágio e outros ativos intangíveis devem ser reduzidos pelo valor de qualquer 
redução ao valor recuperável e a perda é reconhecida na demonstração do resultado no período em que ocorre. 
Uma perda por redução ao valor recuperável anteriormente reconhecida, relativa ao ativo imobilizado, pode ser 
revertida parcial ou totalmente quando uma mudança nas circunstâncias leva a uma mudança nas estimativas 
usadas para determinar o valor recuperável do ativo imobilizado. O valor contábil do imobilizado somente 
será aumentado até o valor que teria sido se a redução ao valor recuperável original não fosse reconhecida. 
Para o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
nenhum indício de redução no valor recuperável de ativos não financeiros foi identificado e, portanto, nenhuma 
provisão foi registrada nas demonstrações financeiras. e. Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo 
regime contábil de competência. As principais receitas e despesas da Companhia estão assim representadas 
na demonstração do resultado: Resultado de prestação de serviços: a receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida pela prestação de serviços de administração de carteira mobiliária no curso normal 
das atividades da Companhia. f. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social corrente originam-se dos impostos a serem pagos ou recuperados no período aplicável. A provisão para 
imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre 
lucro tributável excedente de R$240 (duzentos e quarenta mil reais). Adicionalmente, a contribuição social foi 
constituída à alíquota de 15% do lucro tributável no período de janeiro a dezembro de 2021.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
a. Disponibilidades:

31/12/2021 31/12/2020
Renda Fixa 201 162
Aplicação automática 482 212
Total 683 374

5. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A COMPENSAR
31/12/2021 31/12/2020

Imposto de renda e contribuição social (i) 134 15
Outros valores 3 2
Total 137 17

(i) Refere-se ao registro das antecipações a título de imposto de renda e contribuição social.

6. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL
a. Composição dos ativos imobilizados e intangíveis:

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Depreciação/amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Imobilizado 90 (55) 35 54
Imobilizado de uso 90 (55) 35 54
Intangível 179 (95) 83 116
Softwares adquiridos 179 (95) 83 116
Total 268 (150) 118 170

b. Movimentação imobilizado e intangível:
31/12/2021 31/12/2020

Ativos intangíveis

Imobilizado 
de uso

Softwares 
adquiridos

Sistema de 
processamento 

de dados Total Total
Saldo Inicial 54 116 – 170 224
Aquisições – – – – 5
Amortização/Depreciação (i) (14) (33) – (47) (54)
Baixas (5) – – (5) (5)
Outros – – – –
Saldo Final 35 83 – 118 170

(i) Amortização apresentada bruta dos efeitos de pis/cofins.

7. FI SCAIS
31/12/2021 31/12/2020

Imposto de Renda 30 –
Contribuição Social 18 –
PIS/COFINS – 16
ISS – 11
Retidos – 72

Total 48 99
Circulante 48 99
Não circulante – –

8. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social: O capital social da Companhia foi aumentado em 1.000.000 Ações Ordinárias, em 23/12/2020 
conforme AGE, ao preço de emissão de aproximadamente R$ 0,01 totalizando o valor adicional de até R$ 
1.000.000 sendo integralizado a formação do capital social da Companhia. O capital social é de R$ 6.500, dividido 
em 37.349.614 ações, todas nominativas e sem valor nominal. Reserva de Capital: A reserva de ágio refere-se 
à diferença entre o preço da subscrição que os acionistas pagaram pelas ações e o seu valor nominal, conforme 
deliberado em ata de reunião do conselho de administração registrada em 20 de março de 2018 e em 08 de 
maio de 2019. Por se tratar de uma reserva de capital, somente poderá ser utilizada para aumento de capital, 
absorção de prejuízos, resgate, reembolso ou compra de ações ou pagamento de dividendo cumulativo a ações 
preferenciais.

9. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
31/12/2021 31/12/2020

Receita bruta dos serviços prestados 1.830 2.717
Impostos sobre serviços prestados (273) (375)
Total 1.557 2.342

10. DESPESAS DE PESSOAL
31/12/2021 31/12/2020

Salários e ordenados 497 451
Encargos 135 135
Benefícios 110 161
Total 742 746

11. GERENCIAMENTO DE RISCOS
Visão geral: A Companhia é parte do Grupo Nu e dessa forma o gerenciamento de riscos e a sua estrutura é 
semelhante à do Grupo Nu. O Grupo prioriza riscos que podem ter um impacto material em seus objetivos 
estratégicos. Para gerenciá-los e mitigá-los de forma eficiente, a estrutura de gerenciamento de riscos realiza a 
identificação e avaliação para priorizar os riscos que são fundamentais para busca de potenciais oportunidades 
e/ou que podem impedir a criação de valor ou que podem comprometer o valor existente, com a possibilidade 
de ter impactos em resultados, capital, liquidez, relacionamento com clientes e reputação. Os detalhes da 
estrutura de gerenciamento, órgãos de governança, riscos monitorados ativamente, risco de liquidez e 
outros assuntos relacionados a gerenciamento de riscos estão divulgados nas demonstrações financeiras do 
conglomerado Prudencial da Nu Pagamentos S.A.- Instituição de Pagamento.

12. EVENTOS SUBSEQUENTES
A Com panhia, está em processo de incorporação reversa de sua controladora direta Nu Participações.

DIRETORIA

DIRETOR PRESIDENTE
Fernando Carvalho Botelho de Miranda

DIRETORES
Eric Falchi Bedin Alessandro da Costa Prado (*) Felipe Linetzki Sotto-Maior

CONTADOR
Shashikant Sharma - CRC 1SP  310.993/O-4

(*) Diretor responsável pela contabilidade

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.• 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.• Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de abril de 2022.
Cassiano Gonçalves Alvarez
CRC 1SP219153/O-3
RSM Brasil Auditores Independentes - Sociedade Simples
CRC 2SP-030.002/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3A60-8310-973B-E910.
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Arcadis Logos S.A.
CNPJ nº 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 09/03/2022.

Data, Hora e Local: no dia 09/03/2022, às 9h, na sede social da Companhia, na Cidade de SP, SP, 

na Rua Líbero Badaró,  377, 6º andar, cj. 605, Centro, CEP 01009-000. Convocação: dispensada 

na forma do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.s”), em vista da presença 

de todos os acionistas e diretores, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença 

de Acionistas da Companhia. Quórum de Instalação: Acionistas representando a totalidade das 

ações de emissão da Companhia e a totalidade dos membros da Diretoria. Composição da Mesa: 

Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente, e Carla Casagrande Ribeiro - Secretária. Ordem 

do Dia: analisar, discutir e deliberar sobre: (i) a alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia 

de forma a alterar o endereço sede da Companhia e, (ii) alteração de endereço da filial da Companhia 

localizada na cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 12.995, cjs. 141 e 142, Brooklin Paulista, 

CEP 04578-911, CNPJ 07.939.296/0030-94 e NIRE 3590631855-5 (doravante simplesmente “Filial 

SP-Nações Unidas”), nos termos do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia e da legislação em 

vigor. Deliberações conforme a ordem do dia: Os acionistas e diretores, em conjunto, deliberaram, 

por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, (i) a alteração do artigo 2º do Estatuto Social 

da Companhia de forma alterar o endereço sede da Companhia, do atual endereço na Cidade e 

Estado de SP, na Rua Líbero Badaró, 377, 6º andar, cj. 605, CEP 01009-000, para Cidade e Estado 

de SP, na Av. das Nações Unidas, 12.995, cjs. 141, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, sendo que o 

artigo 2º passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro 

na Cidade de SP, Estado de SP, na Av. das Nações Unidas, 12.995, cj. 141, Brooklin Paulista, CEP 

04578-911, podendo, mediante deliberação da Diretoria criar, manter ou extinguir filiais, sucursais, 

agências, escritórios, representações e dependências similares em qualquer parte do território nacional 

ou no exterior.” (ii) a alteração de endereço da Filial SP-Nações Unidas, para excluir o cj. 141 do seu 

endereço, conforme havia sido deliberado em ata de reunião de diretoria realizada em 08/12/2021, 

devidamente arquivada perante a JUCESP 658.961/21-4 em sessão de 21/12/2021, de forma que 

passa da Av. das Nações Unidas, 12.995, cjs. 141 e 142, Brooklin Paulista, na cidade e estado de 

SP, CEP 04578-911, para: Av. das Nações Unidas, 12.995, cj. 142, Brooklin Paulista, na Cidade 

e Estado de SP, CEP 04578-911, a qual desempenhará todas atividades previstas no objeto social 

da Companhia. A administração da Companhia fica desde já autorizada a tomar todas as providências 

necessárias, bem como a realizar todos os atos para o fiel cumprimento das deliberações ora tomadas. 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente, lavrada, lida, aprovada e assinada por 

todos os presentes. (aa) Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente e Carla Casagrande Ribeiro 

– Secretária; Acionistas Presentes: Arcadis Latin America B.V. (P.p. Hermano de Villemor Amaral 

(neto)) e Arcadis USA B.V. (P.p. Hermano de Villemor Amaral (neto)) e Diretores Presentes: Karin 

Marangoni Ferrara Formigoni; Carla Casagrande Ribeiro; José Carlos de Souza e Castro Valsecchi; 

Sandra Elisa Favretto, Rodrigo Braga Santini e Ralph Barnard Alves da Mata. A presente é cópia fiel 

da ata lavrada em livro próprio da Companhia. SP, 09/03/2022. Karin Marangoni Ferrara Formigoni 

- Presidente, Carla Casagrande Ribeiro - Secretária. JUCESP - 217.131/22-0 em 29/4/2022. Gisela 

Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Arcadis Logos S.A.
CNPJ nº 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 14/04/2022.

Data, Hora e Local: no dia 14/04/2022, às 10h, na sede social da Companhia, na Cidade de SP, SP, 

na Av. das Nações Unidas, 12.995, 14º andar, cj. 141, CEP 04578-911. Convocação: dispensada na 

forma do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em vista da presença 

de todos os acionistas, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de 

Acionistas da Companhia. Quórum de Instalação: Acionistas representando a totalidade das ações 

de emissão da Companhia. Composição da Mesa: Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente 

e Carla Casagrande Ribeiro – Secretária. Ordem do Dia: examinar, discutir e deliberar sobre: 

(i) aprovação do Balanço Patrimonial da Companhia referente ao exercício social findo em 31.12.2021, 

bem como sobre as demais Demonstrações Financeiras conforme publicações realizadas no Jornal 

O Dia em 12/04/2022 à pág. 6 (“Publicação”); (ii) destinação do lucro líquido do exercício e a 

consequente distribuição de dividendos, se houver; (iii) reeleição dos atuais  membros da Diretoria 

da Companhia, na forma do Estatuto Social em vigor e do artigo 142 da Lei das S.A. e (iv) Remuneração 

dos Administradores da Companhia para o exercício fiscal de 2022. Deliberações tomadas por 

unanimidade, de acordo com a ordem do dia: Colocadas as matérias da ordem do dia em discussão, 

após a análise dos documentos colocados à disposição dos presentes, os acionistas da Companhia 

deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas, em AGO: (i) Na forma do 

artigo 132 da Lei das S.A., após analisarem a Publicação (Anexo I) – balanço patrimonial, demonstração 

dos lucros ou prejuízos acumulados e demonstração do resultado do exercício – todos relativos ao 

exercício fiscal findo em 31/12/2021, os acionistas consideraram corretas as demonstrações financeiras 

da Companhia e aprovaram as mesmas por unanimidade e sem quaisquer observações ou ressalvas. 

(ii) De acordo com o disposto no Artigo 26, item (b) do Estatuto Social da Companhia, os acionistas 

deliberaram por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas a destinação de 5% do lucro 

líquido apurado no exercício fiscal de 2021 à conta de reserva legal da Companhia e, adicionalmente, 

de acordo com o disposto na Lei 6.404/76 e no estatuto social da Companhia, deliberaram, por 

unanimidade, a não distribuição do dividendo mínimo anual correspondente a 25% do lucro líquido 

apurado, mantendo-se a totalidade do resultado de 2021 na conta de Reserva de Lucros, exceto pela 

reserva legal. (iii) Ratificar a reeleição dos demais atuais membros da Diretoria da Companhia, cujos 

respectivos Termos de Posse estão arquivados na sede da Companhia e, conforme previsto no artigo 

11 do Estatuto Social, os mandatos se estenderão até a data da realização da AGO da Companhia 

que aprovar as contas do exercício social a encerrar-se em 31/12/2023, a saber: Composição da 

diretoria: Diretora Geral e Diretora de Negócios, Karin Marangoni Ferrara Formigoni, brasileira, 

casada, arquiteta, RG 22.423.208-3, CPF 176.054.918-59, residente e domiciliada na cidade de 

Santana de Parnaíba/SP; Diretora Jurídica e de Compliance, Carla Casagrande Ribeiro, brasileira, 

casada, advogada, RG 16.776.689-2, CPF 280.308.318-38, residente e domiciliada na Cidade de 

SP, SP, Diretor Comercial Geral e Diretor Comercial de Negócios, José Carlos de Souza e Castro 

Valsecchi, brasileiro, casado, engenheiro, RG 9.518.218 SSP-SP e CPF 029.593.898-67, residente 

e domiciliado na cidade de Goiânia/GO; Diretor Financeiro, Ralph Barnard Alves da Mata, brasileiro, 

solteiro, administrador, RG 42.861.543-0 SSP-SP e CPF 228.246.518-06, residente e domiciliado na 

Cidade de SP, SP; Diretora Executiva sem designação específica: Sandra Elisa Favretto, brasileira, 

casada, bióloga, RG 16.185.788-7 SSP/SP, CPF 086.122.968-11, residente e domiciliada na cidade 

de SP, SP, cujo termo de posse encontra-se arquivado na sede da Companhia;  e Diretor de Operações: 

Rodrigo Braga Santini, brasileiro, divorciado, geólogo, RG 29.760.235-SSP/SP e CPF 281.747.168-

74, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, cujo termo de posse encontra-se arquivado na sede 

da Companhia; todos os diretores acima com endereço comercial na Av. das Nações Unidas, 12.995, 

cj. 141, CEP 04578-911, na cidade e Estado de SP, e declaram, nos termos da legislação em vigor, 

sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei especial de exercer a administração da Companhia 

e nem condenados ou sob efeitos de condenação, à pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade e declararam, 

para todos os fins de direito, estarem livres e desimpedidos para exercer atividade mercantil. (iv) Foi 

estabelecido, pela unanimidade dos acionistas, o valor global anual dos honorários da Diretoria em 

R$ 6.000.000,00. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente, lavrada, lida, aprovada 

e assinada por todos os presentes. (aa) Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente e Carla 

Casagrande Ribeiro – Secretária; Acionistas Presentes: Arcadis Latin America B.V. (P.p.Hermano de 

Villemor Amaral (neto)) e Arcadis USA B.V. (P.p. Hermano de Villemor Amaral (neto)). A presente é 

cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. SP, 14/04/2022. Karin Marangoni Ferrara 

Formigoni - Presidente, Carla Casagrande Ribeiro - Secretária. JUCESP - 217.132/22-4 em 

29/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Data, hora. local: Em 06/12/2021, às 10hs, na sede da Companhia, na Cidade e Estado de 
São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, 1560, Torre Rouxinol, Sala 107 B, Vila Hamburguesa, 
CEP: 05.319-000. Presença: Totalidade dos subscritores do capital social (i) Sobral Par-
ticipações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede Av. Higienópolis, 1601, Me-
zanino Sala 2, na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, CEP 86.020-080, CNPJ nº 
43.761.785/0001-28, e na JUCEPAR sob o NIRE41210291340, neste ato representada nos 
termos de seu contrato social por Pedro Cavalheiro Sobral, brasileiro, solteiro, empre-
sário, portador do documento Cédula de Identidade RG. nº 3.115.727.244 SSP-RS e inscri-
to no CPF sob nº 036.461.750-01, com endereço comercial na Cidade e Estado de São 
Paulo, na Avenida Queiroz Filho, 1560, Torre Rouxinol, Sala 107 B, Vila Hamburguesa, CEP: 
05.319-000; e (ii) João Alberto Roveré Martins, brasileiro, solteiro, empresário, RG 
1105269672, CPF 028.376.850-97 residente e domiciliado na Avenida Adolfo Fetter, 
3551, Lote B24, Laranjal, na Cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 96090-
840, conforme assinaturas apostas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. Con-
vocação: Dispensada a comprovação da convocação prévia desta Assembleia pela im-
prensa, conforme facultado pelo §4º, do artigo 124, da Lei 6.404/76. Mesa: Iniciados os 
trabalhos, assumiu a presidência o Sr. Pedro Cavalheiro Sobral, que convidou para secre-
tariar o Sr. Thiago Felix de Lima. Deliberações aprovadas: Os Acionistas subscritores apro-
vam, nesta data, sem qualquer ressalva: 1. A constituição de uma sociedade por ações, a 
ser denominada “Sobral Infoprodutos Internacionais S.A.”, com sede na Cidade e 
Estado de São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, 1560, Torre Rouxinol, Sala 107 B, Vila Ham-
burguesa, CEP: 05.319-000, a qual iniciará suas atividades logo após o cumprimento de 
todas as formalidades legais para este tipo societário; 2. O Estatuto Social que irá reger a 
Companhia, nos termos do Anexo I; 3. Boletim de Subscrição das ações, na medida das 
respectivas participações no capital social da companhia, nos termos do Anexo II. 4. O ca-
pital social será de R$1.000,00, dividido em 700 ações ordinárias Classe A e 300 ações or-
dinárias Classe B, nominativas, e sem valor nominal, cujas preferenciais de cada classe de 
ação estão dispostas no Estatuto Social da Companhia, ora aprovado pela presente As-
sembleia. 5. As ações fi carão distribuídas entre os subscritores da seguinte forma: (a) A 
acionista Sobral Participações Ltda com 700 ações ordinárias, Classe A, nominativas 
e sem valor nominal, subscritas e integralizadas, nesta data, no valor de R$700,00, subs-
crito e integralizado em moeda corrente; e (b) O acionista João Alberto Roveré Mar-
tins com 300 ações ordinárias Classe B, nominativas e sem valor, subscritas e integraliza-
das, nesta data, no valor de R$300,00, subscrito e integralizado em moeda corrente. 6. 
Eleitos os membros da Diretoria: Diretor Presidente: Thiago Felix de Lima, brasileiro, 
solteiro, portador da cédula de identidade RG nº 46.834.261-8 SSP-SP e do CPF nº 
342.845.498-71, com endereço comercial na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida 
Queiroz Filho, 1560, Torre Rouxinol, Sala 107 B, Vila Hamburguesa, CEP: 05.319-000; e Di-
retor sem designação específi ca: Pedro Cavalheiro Sobral, brasileiro, solteiro, empre-
sário, portador do documento Cédula de Identidade RG. nº 3.115.727.244 SSP-RS e inscri-
to no CPF sob nº 036.461.750-01, com endereço comercial na Cidade e Estado de São 
Paulo, na Avenida Queiroz Filho, 1560, Torre Rouxinol, Sala 107 B, Vila Hamburguesa, CEP: 
05.319-000. 6.1.1. Os Diretores eleitos tomarão posse de seus cargos mediante a aposi-
ção de suas assinaturas em termo de posse, tendo o mandato a duração de 2 anos, os 
quais declarem ainda que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. 7. Auto-
rizar expressamente a Diretoria da Companhia a realizar, praticar e fi rmar todos os atos 
necessários à formalização, efetivação e administração das deliberações desta Assem-
bleia, objetivando a constituição da Sobral Infoprodutos Internacionais S.A. 8. En-
cerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada, lavrando-se a pre-
sente ata, que foi aprovada e assinada pelos presentes, sendo fi el àquela lavrada em livro 
próprio. Lista de Presença e Assinatura: Mesa: Pedro Cavalheiro Sobral - Presidente; Thia-
go Felix de Lima - Secretário. Acionistas: Sobral Participações Ltda Representada por: 
Pedro Cavalheiro Sobral; João Alberto Roveré Martins. Advogado: Fernanda Ma-
ria Leite Oliveira - RG: 30913362-2 - CPF: 05438687617 - OAB/SP 261333. JUCESP 
NIRE 3530058650-6 em 11.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social: Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto Social e 
Duração.: Artigo 1°. A Sobral Infoprodutos Internacionais S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, regendo-se por este Estatuto Social e pelas 
disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei 6.404/76 e suas alterações posteriores 
(“Lei 6.404/76”). Artigo 2°. A Companhia tem sede e foro na Cidade e Estado de São 
Paulo, na Avenida Queiroz Filho, 1560, Torre Rouxinol, Sala 107 B, Vila Hamburguesa, CEP: 
05.319-000, e poderá instalar, alterar e encerrar fi liais, depósitos e agências em outras 
praças do País e do exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral. Artigo 3°. A 
Companhia tem por objeto social: a Produção e comercialização, exportação de materiais 
didáticos, tais como e não restritos a apostilas e livros em suas versões impressas, digitais, 
áudio, vídeo, ou qualquer outro meio admitido (CNAE 5811-5/00). Artigo 4°. A Compa-
nhia terá duração por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Ar-
tigo 5º. O Capital Social é de R$1.000,00, o qual se encontre totalmente subscrito e in-
tegralizado, em moeda corrente nacional, dividido em 700 ações ordinárias Classe A e 
300 ações ordinárias Classe B nominativas e sem valor nominal. § Único. As ações ordi-
nárias são divididas em Classe A e Classe B, sendo que as ações ordinárias Classe A darão 
o direito ao Acionista a indicar ao menos (i) 2 Diretores à Companhia; e (ii) 2 membros do 
Conselho de Administração, quando instalado. Capítulo III - Acordo de Acionista: 
Artigo 6º. O Acordo de Acionista, devidamente registrados na sede da Companhia, que 
discipline a compra e venda de ações, o direito de preferência na sua compra e venda ou 
o exercício do direito de voto e do poder de controle, entre outros, serão sempre observa-
dos pela Companhia, nos termos do Artigo 118 da Lei n° 6.404/76. Parágrafo Único. Os 
Administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente 
da Assembleia Geral não poderá computar voto proferido pelos acionistas em contrarie-
dade com os termos de tais acordos. Capítulo IV - Administração da Companhia: 
Artigo 7º. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta, no mínimo, por 
2 Diretores e, no máximo, 3 Diretores, acionistas ou não, mas todos residentes no Brasil, 
a serem nomeados e destituídos pela Assembleia Geral, eleitos para mandato unifi cado 
de 24 meses, observado o disposto no §1º do Artigo 5º deste Estatuto Social, sendo per-
mitida a sua reeleição. §1°. Os Diretores serão investidos com plenos poderes para admi-
nistrar a Companhia, realizar atos em seu nome, utilizar o nome da Companhia nos limi-
tes estabelecidos na Lei n° 6.404/76, devendo ser observadas as disposições contidas nes-
te Estatuto. §2º. A Companhia é considerada validamente representada, em quaisquer 
atos que criem obrigações ou desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia: 
(a) por 2 Diretores, agindo em conjunto; (b) Pelo Diretor Presidente agindo isoladamente; 
(c) por qualquer Diretor e um procurador, observados os poderes que lhes tenham sido ou-
torgados nos respectivos Instrumentos de mandato, sempre por 2 Diretores; ou (d) por 2 
procuradores agindo em conjunto, observados os poderes que lhes tenham sido outorga-
dos nos respectivos instrumentos de mandato, sempre por 2 Diretores. §3º. As procura-

ções outorgadas pela Companhia, deverão ser poderes especiais e prazo determinado, ex-
ceto pelas “ad judicia”, e deverão ser fi rmadas por dois Diretores em conjunto, sendo um 
deles, necessariamente o Diretor Presidente. §4°. São expressamente vedados, sendo nu-
los de pleno direito e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor 
ou procurador que a envolvam em obrigações relativas a negócios ou operações estra-
nhas aos objetivos sociais. §5°. Terminado o prazo de gestão para o qual foram eleitos, os 
Diretores continuarão no exercício de seus cargos até designação e posse dos respectivos 
substitutos. Artigo 8°. A remuneração dos membros da Diretoria, incluindo benefícios de 
qualquer natureza, será defi nida, anualmente, pela Assembleia Geral. Artigo 9º. Em caso 
de vaga ou impedimento defi nitivo verifi cado em qualquer dos cargos da Diretoria, os Di-
retores remanescentes continuarão administrando a Companhia na forma prevista neste 
Estatuto Social até a designação e posse do(s) Diretor(es) substituto(s), que, ocorrerá por 
melo de deliberação da Assembleia Geral, a ser realizada no prazo de 15 dias a contar da 
data de vacância do cargo ou apuração do impedimento defi nitivo. O Diretor substituto 
deverá cumprir o restante do mandato do Diretor substituído. Artigo 10º. O prazo de 
gestão dos Diretores terá início mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse, e de-
verá expirar mediante a investidura de seus sucessores. Os Diretores serão investidos em 
seus cargos mediante a assinatura dos Termos de Posse nos livros da Companhia, neles 
declarando as informações exigidas pela Lei n° 6.404/76. Capítulo V - Assembleia Ge-
ral: Artigo 11º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constan-
tes do Artigo 132 da Lei n° 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que os interesses so-
ciais o exigirem. Artigo 12. A Assembleia Geral deverá ser convocada pela Diretoria da 
Companhia, ou, na sua ausência, por qualquer acionista ou conjunto de acionistas deten-
tores de mais de 10% do capital social da Companhia. Sem prejuízo das formalidades de 
convocação exigidas na Lei das S.A., com publicação com, pelo menos, 8 dias de antece-
dência contados da publicação do primeiro anúncio de convocação; não se realizando a 
Assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mí-
nima de 5 dias da realização da Assembleia. A Companhia deverá informar aos Acionistas 
acerca da convocação de toda e qualquer Assembleia Geral, por meio de notifi cação por 
escrito via telegrama, a ser entregue ao Acionista anteriormente à primeira convocação 
de cada Assembleia Geral. Tal notifi cação deverá conter a descrição da ordem do dia da 
Assembleia Geral e a cópia do instrumento de convocação da Assembleia Geral. §1º. A 
convocação da Assembleia Geral será dispensada se todos os Acionistas, devidamente re-
presentados, estiverem presentes a tal assembleia. §2º. As Assembleias Gerais serão pre-
sididas e secretariadas por acionista escolhido por maioria de votos dos acionistas pre-
sentes. Ao presidente da Assembleia Gerei caberá a indicação do secretário. Artigo 13. 
Ressalvados os casos previstos na Lei n° 6.404/76, neste Estatuto Social ou no Acordo de 
Acionistas devidamente arquivado na sede da Companhia, as decisões em Assembleia 
Geral deverão ser aprovadas mediante o voto afi rmativo dos acionistas representando 
51% do capital social votante presente na Assembleia Geral. §1°. A Companhia não de-
verá tomar nenhuma ação que, nos termos deste Estatuto Social ou do Acordo de acionis-
tas arquivado na sede social da Companhia, esteja condicionada à aprovação dos acionis-
tas, sem antes obter a mencionada aprovação. §2°. O exercício do direito de voto em 
qualquer Assembleia Geral em violação ao disposto neste artigo deverá ser nulo e inváli-
do com relação à Companhia, aos acionistas e a quaisquer terceiros. §3º. As seguintes 
matérias, com relação à Companhia, somente serão consideradas aprovadas pelo voto 
afi rmativo de Acionistas representando 100% do capital social: (I) mudança do objeto so-
cial da Companhia que altere o ramo de negócios da Companhia; (II) emissão de quais-
quer títulos ou valores mobiliários, inclusive ações, debêntures ou bónus de subscrição; 
(III) obtenção de registro de companhia aberta para a Companhia. VI - Conselho Fiscal: 
Artigo 14. A Companhia possuirá um Conselho Fiscal não permanente, o qual somente 
será instalado quando requisitado pelos acionistas, nos termos da Lei n° 6.404/76. §1°. O 
Conselho Fiscal da Companhia será composto de, no máximo 3 membros efetivos e de 
Igual número de suplentes, que serão eleitos na Assembleia Geral que deliberar a sua ins-
talação, sendo os conselheiros escolhidos entre acionistas ou não, com a observância das 
prescrições legais. §2°. As funções, competência, deveres, responsabilidades, bem como 
de remuneração dos membros do Conselho Fiscal deverão obedecer às disposições legais. 
Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Dividendos: Artigo 15º. O exer-
cício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1° de janeiro e terminando em 31 
de dezembro de cada ano. Artigo 16º. Ao fi nal de cada exercício social, a Diretoria ela-
borará, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações fi nanceiras 
previstas na Lei n° 6.404/76. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação da Compa-
nhia: Artigo 17º A Companhia entrará em dissolução e liquidação nos casos e pelo 
modo previsto na Lei n° 6.404/76, ou, de acordo com o que determinara Assembleia Ge-
ral que estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o liquidante e, podendo instalar ou 
não o Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixan-
do-lhes as respectivas remunerações. Capítulo IX - Disposições Gerais: Artigo 18º. 
Os casos omissos no presente Estatuto Social serão regidos pelas disposições da Lei n° 
6.404/76, e legislação vigente aplicável. Artigo 19º. Fica eleito o Foro da Capital do Es-
tado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do presente 
Estatuto Social, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. Pe-
dro Cavalheiro Sobral - Presidente da Assembleia.
Anexo II à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Sobral Infoprodutos 
Internacionais S.A., realizada em 22 de novembro de 2021. Boletim de Subs-
crição das 1.000 (mil) ações ordinárias, classe A e classe B nominativas e sem valor no-
minal do capital social da Sobral Infoprodutos Internacionais S.A., conforme 
deliberação da Assembleia Geral de Constituição. Subscritor: Sobral Participa-
ções Ltda, sociedade empresária limitada, com sede Av. Higienópolis, 1601, Mezani-
no Sala 2, na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, CEP 86.020-080, CNPJ nº 
43.761.785/0001-28, e na JUCEPAR sob o NIRE 41210291340, neste ato representada 
nos termos de seu contrato social. Nº de Ações Subscritas: 700 - Classe de 
Ações: Ordinárias Classe A - Preço de Emissão por Ação: R$1,00 - Valor Total 
da Subscrição: R$700,00 - Valor Integralizado: R$700,00. Subscritor: João Al-
berto Roveré Martins, brasileiro, solteiro, empresário, RG 1105269672, CPF 
028.376.850-97, residente e domiciliado na Avenida Adolfo Fetter, 3551, Lote B24, La-
ranjal, Pelotas, Rio Grande do Sul, CEP 96.090-840. Nº de Ações Subscritas: 300 - 
Classe de Ações: Ordinárias Classe B - Preço de Emissão por Ação: R$1,00 - Va-
lor Total da Subscrição: R$300,00 - Valor Integralizado: R$300,00. Total: Nº 
de Ações Subscritas: 1.000 - Preço de Emissão por Ação: 1,00 - Valor Total 
da Subscrição: 1.000 - Valor Integralizado: 1.000. A Companhia declara, neste 
ato, que a subscrição das Ações ocorreu na forma descrita neste Boletim de Subscri-
ção. Certifi co que o presente é cópia fi el do original. São Paulo, 22 de novembro de 
2021. Pedro Cavalheiro Sobral - Presidente; Thiago Felix de Lima - Secretário.

Sobral Infoprodutos Internacionais S.A. - (Em fase de constituição)
Assembleia Geral de Constituição

Servy Participações S.A.
CNPJ nº 11.004.910/0001-69 - NIRE 35.300.370.431

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Dezembro de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada em 13 de dezembro de 2021, às 15:00 horas, na sede da Servy Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Nove de Julho, 3229, conjunto 
906 a 909, Edifício SP Business, Bairro Jardim Paulista, CEP 01407-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência da presença 
das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme atestam as assinaturas constantes 
no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Carlos 
Leal Villa e secretariados pela Sra. Sandra Molinero. 4. Ordem do Dia: Declaração de dividendos in natura e em 
moeda corrente nacional. 5. Deliberações: Os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, deliberaram: 5.1. Foi aprovada a lavratura desta ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, 
e publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, conforme facultam os §§1º e 2º do artigo 130 da Lei nº 
6.404/76; 5.2. Com base no balanço especial de 30 de novembro de 2021, ora lido e aprovado, os acionistas resolveram 
aprovar uma distribuição de dividendos no valor total de R$ 26.488.473,00 (vinte e seis milhões, quatrocentos e 
oitenta e oito mil, quatrocentos e setenta e três Reais) in natura. 5.3. Os dividendos in natura são representados pelo 
crédito no importe de R$ 26.488.473,00 (vinte e seis milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e setenta 
e três Reais) detido pela Companhia junto à empresa Compañia de Inversiones Ambientales S.A., com endereço na Rua 
José Faustino Sánchez Carrión, 790, ofi cina 305, Urbanización San Felipe, Magdalena del Mar, Lima, Peru, em processo 
de obtenção de registro junto aos órgãos competentes naquele País. 5.4. Os administradores deverão tomar as 
medidas necessárias à pronta liquidação dos dividendos ora declarados, observado o limite máximo de 60 (sessenta) 
dias de que trata o Artigo 28 do Estatuto Social. 6. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada esta 
Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. Mesa: Presidente – Carlos 
Leal Villa; Secretária – Sandra Molinero. Acionistas Presentes: Servy Investments Ltda (representada por Carlos Leal 
Villa) e Carlos Leal Villa. Confere com original lavrado em livro próprio. São Paulo, 13 de dezembro de 2021. Mesa: 
Carlos Leal Villa - Presidente, Sandra Molinero - Secretária. Acionistas: Servy Investments Ltd - Carlos Leal Villa, 
Carlos Leal Villa. JUCESP 32.478/22-7 em 19.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

QUALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS S.A.
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/ME Nº 02.592.658/0001-65 - NIRE nº 35.300.383.052 - (Companhia Fechada)
EDITAL DE CONVOCAÇÃO AOS DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO

DE DEBÊNTURES DA QUALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS S.A. (“Emissora”)
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

A Planner Trustee DTVM Ltda (“Agente Fiduciário”), em cumprimento ao artigo 68, § 1° e § 3° da Lei nº 6.404/76 
convoca os titulares das debêntures da referida emissão (“Debenturistas”) para participar da assembleia geral de 
debenturistas (“AGD”) a ser realizada no dia 10 de maio de 2022, às 11:00 horas, em primeira convocação, de forma 
exclusivamente digital através do sistema eletrônico Microsoft Teams, nos termos da Instrução CVM nº 625/20, a fi m 
de prestar esclarecimentos a respeito das medidas em curso adotadas em face da Emissora para recuperação do 
crédito dos debenturistas e, ainda a análise e deliberação sobre a seguinte ordem do dia: (a) ratifi car a contratação do 
escritório Inomata & Uehara Advogados contratado pelo Agente Fiduciário em virtude da renúncia do escritório David 
Aniceto Stievano Antiquera e Associados; (b) na hipótese de não ser ratifi cada a contratação disposta no item (a) 
deliberar a respeito da contratação de assessor legal substituto para acompanhamento das medidas legais em curso; 
(c) avaliar pleito do debenturista que consiste em: liberação dos debenturistas para defender seus próprios interesses 
indivualmente contra a Emissora; e (d) dar ciência e apresentar aos debenturistas os custos até então incorridos pelo 
Agente Fiduciário para reembolso imediado nos termos da cláusula 8.4 da Escritura de Emissão. Informações 
Gerais: Os Debenturistas poderão (a) optar por exercer o seu direito de voto por meio do envio prévio de instrução de 
voto, conforme modelo constante no site www.fi duciario.com.br, (em que resta disponível também material de auxílio 
à deliberação), devendo encaminhar com antecedência mínima de até 48 horas à realização da AGD, a via digitalizada 
da instrução de voto devidamente preenchida, rubricada e assinada, o respectivo instrumento de mandato, com 
poderes específi cos para representação na AGD, inclusive para deliberar sobre a eventual suspensão da AGD e informar 
o e-mail dos representantes legais que poderão, caso seja a opção do debenturista, acompanhar a realização da AGD, 
enquanto os Debenturistas que tenham optado por não encaminhar a instrução de voto devem, com antecedência 
mínima de até 48 horas à realização da AGD encaminhar (b) o respectivo instrumento de mandato, com poderes 
específi cos para representação na AGD, inclusive para deliberar sobre a eventual suspensão da AGD e informar o e-mail 
dos representantes legais que irão participar da AGD virtualmente devendo os documentos e dados supramencionados, 
conforme aplicável, serem encaminhados ao e-mail fi duciario@trusteedtvm.com.br.

São Paulo, 03 de maio de 2022. PLANNER TRUSTEE DTVM LTDA.

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 2 DE MAIO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: De modo presencial, aos 2 (dois) dias do mês de maio de 2022, às 11:00 horas, na sede 
da Azevedo & Travassos S.A. (“Companhia”) localizada na Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP 
02.955-080, Capital do Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÕES: Nos termos dos artigos 124, § 1º, 
II, e 289, I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) os edi-
tais de convocação foram publicados no jornal “O Dia” nas edições dos dias 9, 10 e 11, 12 e 13 de abril de 2022, nas 
páginas 8, 5 e 8, respectivamente (“Edital de Convocação”). Os documentos relativos ao artigo 133, da Lei das Socie-
dades por Ações, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, a saber: (i) o Relatório da Ad-
ministração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício fi ndo; (ii) a cópia das Demons-
trações Financeiras; e (iii) o Parecer dos Auditores Independentes, foram igualmente publicados no jornal “O Dia” na 
edição do dia 5 de abril de 2022, nas páginas 9, 10 e 11, respectivamente. Ainda, os documentos de que tratam a Ins-
trução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”), bem como todos os de-
mais documentos pertinentes às matérias que serão deliberadas nesta assembleia, foram deixados à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia, bem como adequadamente disponibilizados na rede mundial de computadores da 
Companhia (https://ri.azevedotravassos.com.br) e da CVM (https://www.gov.br/cvm). 3. PRESENÇA: Constatada a 
presença dos acionistas titulares de 10.072.524 ações ordinárias, representativas de 55,50% do capital social com di-
reito a voto da Companhia, bem como dos acionistas titulares de 5.421.355 ações preferenciais, representativas de 
14,93% do capital social sem direito a voto da Companhia, conforme registros e assinaturas no Livro de Registro de 
Presença dos Acionistas. Por fi m, registradas as presenças dos representantes da BDO RCS Auditores Independentes 
S.S., Amanda Venâncio e Julian Clemente, de membros da administração e do Presidente do Conselho Fiscal da Com-
panhia. 4. MESA: Em conformidade com o artigo 22, caput, do Estatuto Social da Companhia, assumiu a Presidência 
dos trabalhos o Senhor Gabriel Antônio Soares Freire Júnior, Presidente do Conselho de Administração, que convidou 
a mim, André Guilherme Gil Guimarães, para secretariá-lo. 5. INSTALAÇÃO: Verifi cado o quórum legal, o Senhor Pre-
sidente declarou instalada a Assembleia Geral Ordinária. 6. ORDEM DO DIA: As matérias a seguir: (i) tomar as con-
tas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Pa-
recer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) delibe-
rar sobre a destinação do resultado do exercício social de 2021; (iii) fi xar o número dos membros do Conselho de Ad-
ministração e eleição destes membros; (iv) instalação do Conselho Fiscal, fi xação do número dos membros do Conse-
lho Fiscal e eleição destes membros; e (v) fi xar a remuneração dos administradores para o exercício social de 2022. 7. 
DELIBERAÇÕES: Preliminarmente, deliberou-se por unanimidade: (a) pela lavratura da presente ata pela forma de 
sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações; (b) a sua publica-
ção com as omissões das assinaturas dos acionistas e demais presentes e do respectivo anexo à ata; (c) a dispensa da 
leitura das exposições de motivos de cada um dos itens a serem colocados em deliberação, pelo fato dos respectivos 
documentos já terem sido amplamente divulgados e colocados à disposição dos acionistas; e (d) a autorização para 
que a administração da Companhia pratique todos os atos necessários à implementação das deliberações descritas 
nos itens “i”, “ii”, “iii”, “iv”, e “v”, infragrafados. Dando-se prosseguimento aos trabalhos, dentro da “Ordem do 
Dia”, foram colocadas em discussão e votação, assim como tomadas as seguintes deliberações: (i) foi aprovada, sem 
ressalvas, por unanimidade, com as devidas abstenções dos legalmente impedidos de votar, tendo sido computados 
1.057.791 votos a favor, zero votos contrários e 9.014.733 abstenções, as contas dos administradores, o Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) foi aprovada, sem ressalvas, por unanimidade, tendo sido computados 
10.072.524 votos a favor, zero votos contrários e zero abstenções, a destinação do lucro líquido referente ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, no valor de R$106.971 mil, para dedução dos prejuízos acumulados da 
Companhia, nos termos do artigo 189 da Lei das Sociedades por Ações, sendo o impacto positivo do lucro líquido re-
gistrado na conta de prejuízos acumulados da Companhia; (iii) foi aprovada, sem ressalvas, por unanimidade, tendo 
sido computados 10.072.524 votos a favor, zero votos contrários e zero abstenções, a fi xação de 6 (seis) membros para 
composição do Conselho de Administração, conforme faculta o artigo 9º, caput, do Estatuto Social da Companhia. 
Dando continuidade, foi aprovada, sem ressalvas, por unanimidade, tendo sido computados 10.072.524 votos a favor, 
zero votos contrários e zero abstenções, a eleição como membros efetivos do Conselho de Administração da Compa-
nhia os Senhores: 1) Gabriel Antônio Soares Freire Júnior, brasileiro, divorciado, advogado, portador da cédula de iden-
tidade RG nº 24.412.839-X SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 157.551.228-90, residente e domiciliado na Capital do 
Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.309, 1º andar, Jardim Paulista-
no, CEP: 01.452-002, Capital do Estado de São Paulo, reeleito, nos termos do § 1º, do artigo 9º, do Estatuto Social da 
Companhia, como Presidente do Conselho de Administração; 2) Guilherme Pimentel Mendes de Carvalho, brasileiro, 
casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 34.261.453-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
404.099.398-54, residente e domiciliado em Barueri, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, nº 1.811, 9º andar, Conjunto 918, Jardim Paulistano, CEP: 01.452-001, Capital do Estado de São 
Paulo; 3) Ricardo de Almeida Pimentel Mendes, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da cédula de iden-
tidade RG nº 8.893.661-3 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 850.528.508-59, residente e domiciliado na Capital do 
Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Rua Octávio Zampirollo, nº 270-A, Vila Nova Cachoeirinha, CEP: 
02.680-010, Capital do Estado de São Paulo; 4) Bernardo Negredo Mendonça de Araújo, brasileiro, solteiro, economis-
ta, portador da cédula de identidade RG nº 66.354.547-X SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 033.541.005-75, residen-
te e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
1.811, 9º andar, Conjunto 918, Jardim Paulistano, CEP: 01.452-001, Capital do Estado de São Paulo; 5) Omar Tanus de 
Araújo Maluf, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 28.448.877-X, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 287.224.468-93, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Rua 
Boquim, nº 120, Vila Ida, CEP: 05.454-000, Capital do Estado de São Paulo; e 6) Thiago Abdelmajed Chiquita, brasilei-
ro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 97185786 SESP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
073.372.909-69, residente e domiciliado na Capital do Estado do Paraná, com endereço profi ssional na Rua Padre An-
chieta, nº 2.348, 23º andar, Mercês, CEP:80.730-000, Capital do Estado do Paraná, todos investidos em seus cargos 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, com mandatos unifi cados até a Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia que deliberar sobre a aprovação das contas dos administradores, o Relatório da Administração, as De-
monstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social a ser encerrado em 31 
de dezembro de 2023 e que serão lavrados em livro próprio da Companhia, em até 30 (trinta) dias contados da data 
desta assembleia. Foi informado aos acionistas que os membros do Conselho de Administração, ora eleitos, estão em 
condições de fi rmar, sem qualquer ressalva, a declaração mencionada no § 4º, do artigo 147, da Lei das Sociedades por 
Ações e na Instrução CVM nº 367, de 29 de maio de 2002, conforme alterada (“Instrução CVM 367”); (iv) foi aprova-
da, sem ressalvas, por unanimidade, tendo sido computados 10.072.524 votos a favor, zero votos contrários e zero abs-
tenções, a instalação do Conselho Fiscal, com a fi xação de 3 (três) membros titulares e seus respectivos suplentes para 
composição do Conselho Fiscal, conforme faculta o artigo 26, do Estatuto Social da Companhia. Em decorrência, fo-
ram eleitos como membros efetivos do Conselho Fiscal da Companhia os Senhores: 1) Walter Ramos Filho, brasileiro, 
casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 6.248.822 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 937.758.148-
68, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Rua Carlos Villalva, nº 
156, ap. 23, Vila Guarani (Zona Sul), CEP: 04.307-000, Capital do Estado de São Paulo, como membro titular e Marcos 
Luiz Virginio da Cruz, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 7.140.623-2 SSP/SP, inscri-
to no CPF/ME sob o nº 671.354.988-07, residente e domiciliado em Atibaia, Estado de São Paulo, com endereço pro-
fi ssional na Rua Juana Moreno Ceballos, nº 20, Condomínio Panorama Parque Residencial, CEP: 12.941-413, Atibaia, 
Estado de São Paulo, como respectivo membro suplente; 2) Luciano Neves Penteado Moraes, brasileiro, casado, advo-
gado, portador da cédula de identidade RG nº 11.190.044-X SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 076.179.188-44, re-
sidente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Avenida Bandeirantes, nº 766, 
Sala 2, Centro, CEP: 14.801-180, Araraquara, Estado de São Paulo, como membro titular e João Severino da Silva, bra-
sileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 24.446.813-6 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
151.293.638-33, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Rua Nanu-
que, nº 473, ap. 71, Vila Leopoldina, CEP: 05.302-031, Capital do Estado de São Paulo, como respectivo membro su-
plente; e 3) Guaracy Silvério de Sant’ Ana, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade 
RG nº 2.788.059-X SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 081.389.908-72, residente e domiciliado na Capital do Estado 
de São Paulo, com endereço profi ssional na Rua Morais de Barros, nº 518, Conjunto 1, Campo Belo, CEP: 04.614-001, 
Capital do Estado de São Paulo, como membro titular e Roberto Rodrigo Cereto, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da cédula de identidade RG nº 2.876.404-3 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 044.517.248-72, 
residente e domiciliado em Santos, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Avenida dos Bancários, nº 110, 
Ponta da Praia, CEP: 11.030-300, Santos, Estado de São Paulo, como respectivo membro suplente, todos investidos em 
seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, com mandatos unifi cados até a Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia que deliberar sobre a aprovação das contas dos administradores, o Relatório da Administra-
ção, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social a ser encer-
rado em 31 de dezembro de 2022 e que serão lavrados em livro próprio da Companhia, em até 30 (trinta) dias conta-
dos da data desta assembleia. Foi informado aos acionistas que os membros do Conselho Fiscal, ora eleitos, estão em 
condições de fi rmar, sem qualquer ressalva, a declaração mencionada no artigo 162, da Lei das Sociedades por Ações. 
Diante da instalação do Conselho Fiscal e da eleição de seus membros, a remuneração individual dos membros do 
Conselho Fiscal restou aprovada pelo mínimo legal conforme previsto no § 3º, do artigo 162, da Lei das Sociedades por 
Ações, e em adição ao valor global máximo aprovado na deliberação do item (v) da Ordem do Dia; e (v) foi aprovada, 
sem ressalvas, por unanimidade, tendo sido computados 10.072.524 votos a favor, zero votos contrários e zero abs-
tenções, a fi xação da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social de 2022 no valor global 
máximo de R$13.200.000,00 (treze milhões e duzentos mil reais), não se computando nesse limite a remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal pelo mínimo legal, aprovada na deliberação anterior. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrado os trabalhos, suspendendo antes a assembleia para que se 
lavrasse a presente ata, que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes, bem como autorizado o seu ar-
quivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo, com sua publicação omitindo as assinaturas dos acionistas e/
ou representantes legais presentes. Assinaturas: Mesa: Gabriel Antônio Soares Freire Júnior, Presidente e André Gui-
lherme Gil Guimarães, Secretário. Acionistas: Nêmesis Brasil Participações S.A. (p. Gabriel Antônio Soares Freire Júnior); 
Rocket Empreendimentos e Participações S.A. (p. Guilherme Pimentel Mendes de Carvalho e Bernardo Negredo Men-
donça de Araújo); Guilherme Pimentel Mendes de Carvalho; Bernardo Negredo Mendonça de Araújo; Marcos Masenel-
lo Restrepo; Graziele Moura de Oliveira; Omar Tanus de Araújo Maluf; Rodrigo Saran Pimentel Mendes; Thiago Abdel-
majed Chiquita; Pravda Investimentos Ltda. (pp. Marcelo Saran Pimentel Mendes); Renan Orenes Pizii (pp. Marcelo Sa-
ran Pimentel Mendes); Pedro Alcantara Ozores (pp. Marcelo Saran Pimentel Mendes); Ana Maria Aranha Barbosa (pp. 
Omar Tanus de Araújo Maluf); Cristiano Ricardo Barbosa Fanganiello (pp. Omar Tanus de Araújo Maluf); André Alarcon 
(pp. Omar Tanus de Araújo Maluf); Luis Felipe Guimarães (Thiago Abdelmajed Chiquita); Leandro Maynard Ferreira Net-
to (Thiago Abdelmajed Chiquita); Paulo Roberto Chiquita (pp. Thiago Abdelmajed Chiquita); Marcelo Saran Pimentel 
Mendes; Luan Cesar Balbino Dias (pp. Thiago Abdelmajed Chiquita); Cleima Coltri Bittelbrunn (pp. Thiago Abdelmajed 
Chiquita); Georgia Lise Pereira (Thiago Abdelmajed Chiquita); Gabriel Martins de Oliveira Belich (pp. Thiago Abdelma-
jed Chiquita); Nádia Abdelmajed Chiquita (pp. Thiago Abdelmajed Chiquita); Júlia de Sousa Pinto Poli (pp. Thiago Ab-
delmajed Chiquita); Pedro Leite Capeto (pp. Marcelo Saran Pimentel Mendes); Ricardo de Almeida Pimentel Mendes); 
e Luis Fernando Chiquita (pp. Thiago Abdelmajed Chiquita). O Mapa Sintético de Votação segue como Anexo 1 à pre-
sente ata. Confere com a ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 2 de maio de 2022. Gabriel Antônio Soa-
res Freire Júnior - Presidente, André Guilherme Gil Guimarães - Secretário.

Ineos Compósitos do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 72.930.332/0001-86 – NIRE 35.300.137.256

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 1º de abril de 2022
A Assembleia Geral Ordinária da Ineos Compósitos do Brasil S.A., instalada com a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social, independentemente de convocação, presidida e 
secretariada pelo Sr. Gabriel Silva Loschiavo dos Santos, realizou-se às 10:00 horas do dia 01/04/2022, 
na sede social, na Rua Arthur César, nº 200, Ronda, na cidade de Araçariguama, Estado de São Paulo. 
Na conformidade da Ordem do Dia e estando presentes à Assembleia os Diretores da companhia, 
as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (a) Aprovar, sem reservas, as 
contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2021, documentos esses publicados no Jornal O Dia SP, na página 5 da edição de 09/03/2022, 
considerando-se sanada a falta de publicação dos anúncios referidos no artigo 133 da Lei das Sociedades 
por Ações, conforme permitido pelo parágrafo 4º do mesmo artigo; (b) considerando a distribuição de 
dividendos intermediários da companhia aprovada em sede de assembleia geral extraordinária reali-
zada em 08/12/2021, cuja ata se encontra arquivada na JUCESP sob o nº 599.162/21-1, em sessão 
de 16/12/2021, por meio da qual, do total do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2021, no 
montante de R$ 24.972.978,00, foi realizada a distribuição de R$ 22.488.484,00 a título de dividendos, 
Aprovar a destinação do remanescente do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2021, após 
a dedução de imposto de renda de exercícios fiscais anteriores, no montante de R$ 2.283.273,00, 
para a conta de reserva legal da companhia; e (c) Autorizar a Diretoria da companhia, observadas as 
disposições legais e o disposto no Estatuto Social da companhia, a praticar todos os atos necessários 
à efetivação e implementação das deliberações aprovadas acima. Os termos desta ata foram aprovados 
pelas acionistas presentes, que a subscrevem. Araçariguama, 01/04/2022. (aa) p.p. Ineos Composites 
Europe Holding S.À.R.L. – Gabriel Silva Loschiavo dos Santos; p.p. Ineos Composites International 
Holdings LLC – Gabriel Silva Loschiavo dos Santos. Confere com o original lavrado em livro próprio: 
Gabriel Silva Loschiavo dos Santos – Presidente da Mesa e Secretário da Mesa. JUCESP. Certifico 
o registro sob o nº 182.193/22-6 em 08/04/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Ineos Compósitos do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 72.930.332/0001-86 – NIRE 35.300.137.256

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 1º de abril de 2022
A Reunião do Conselho de Administração da Ineos Compósitos do Brasil S.A., instalada com a 
presença da totalidade de seus membros, independentemente de convocação, presidida pela Sra. 
Maria Alice Nogueira de Sá Pikielny Schmuziger e secretariada pelo Sr. Fabio de Jesus Sanches, 
realizou-se às 13:00 horas do dia 01/04/2022, na sede social, na Rua Arthur César, nº 200, Ronda, 
Araçariguama-SP. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por 
unanimidade de votos: (a) Reeleger para a Diretoria da companhia (i) o Sr. Fabio de Jesus Sanches, 
RG nº 22.802.963-6 SSP/SP e CPF/ME nº 245.747.698-40, para ocupar o cargo de Diretor Presidente 
da companhia; (ii) o Sr. Marcelo Hamilton Schwartz de Magalhães, RG nº 21.387.906-2 SSP/SP e 
CPF/ME nº 114.968.128-40, para ocupar o cargo de Diretor Financeiro da companhia; e (iii) a Sra. 
Alessandra Minali, RG nº 20.159.246-0 SSP/SP e CPF/ME nº 148.353.368-95, para ocupar o cargo 
de Diretora Industrial de Fábrica da companhia, todos para mandatos unificados de 3 anos, que se 
estenderão até a primeira reunião do Conselho de Administração que se realizará imediatamente após a 
Assembleia Geral que vier a deliberar sobre as contas do exercício social que se encerrar em 31/12/2025. 
Fica consignado que os diretores ora eleitos firmaram, para os fins do artigo 147, § 1º, da Lei das S.A. 
(Lei nº 6.404/1976), declarações de desimpedimento, as quais encontram-se arquivadas na sede da 
companhia. Os membros da Diretoria são empossados por meio de assinatura nos Termos de Posse, 
arquivados no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria da Companhia; e (b) Consignar que, 
em decorrência das deliberações acima, a Diretoria da companhia permanece assim composta: Diretor 
Presidente – Sr. Fabio de Jesus Sanches; Diretor Financeiro – Sr. Marcelo Hamilton Schwartz de 
Magalhães, e Diretora Industrial de Fábrica – Sra. Alessandra Minali, todos acima qualificados e com 
mandatos unificados de 3 anos, que se estenderão até a primeira reunião do Conselho de Administra-
ção que se realizará imediatamente após a Assembleia Geral que vier a deliberar sobre as contas do 
exercício social que se encerrar em 31/12/2025. Os termos desta ata foram aprovados pelos membros 
do Conselho de Administração presentes, que a subscrevem. Araçariguama, 01/04/2022. (aa) p.p. Pablo 
Martín Peña – Maria Alice Nogueira de Sá Pikielny Schmuziger, p.p. Andrew James Beer – Maria Alice 
Nogueira de Sá Pikielny Schmuziger, Fabio de Jesus Sanches. Assinaturas: Maria Alice Nogueira 
de Sá Pikielny Schmuziger – Presidente da Mesa; Fabio de Jesus Sanches – Secretário da Mesa. 
JUCESP. Registro sob o nº 182.746/22-7 em 08/04/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

AZEVEDO & 
TRAVASSOS S.A.

Companhia Aberta de Capital Autorizado 
CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 

EM 25 DE FEVEREIRO DE 2022, ÀS 09 HORAS
CERTIDÃO: Certifico o Registro na JUCESP sob o nº 
132.006/22-4 em 09/03/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 42C4-7A5B-5EE3-F78D.
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